O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos. A queda do segundo Governo de Sócrates: análise comparativa no Diário de Notícias e no Público by Nisa Matos Oliveira
	  	  	  
 
Nisa Matos Oliveira 
 
 
2º Ciclo de Estudos em Ciências da Comunicação  
 Estudos dos Média e Jornalismo 
 
 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo  
nos assuntos políticos  
A queda do segundo Governo de Sócrates: análise comparativa no  





Orientadora: Professora Doutora Helena Lima 
 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   2 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Dissertação apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto para 
cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Ciências da 
Comunicação - Estudos dos Média e Jornalismo, realizada sob a orientação científica 
da Professora Doutora Helena Lima. 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   3 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
 
Que a memória que te tem sido levada, te perpetue as lembranças do amor.  
Desse, que me ensinou tanto. 












O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   4 
Agradecimentos 
Ainda que nasçam de vontades pessoais, oriundos do desejo de progredir, do alcance 
de mais conhecimento e de um projeto da valorização pessoal, a verdade é que 
qualquer percurso carece de agradecimentos. Porque não se fazem sozinhos. Porque 
não faz sequer sentido que sejam feitos sozinhos. Porque é da partilha, das palavras 
de incentivo, dos conselhos, da dedicação e, sobretudo, das vontades, que o 
conhecimento faz sentido, que os percursos se concretizam e que os agradecimentos  
se tornam essenciais.  
Um agradecimento especial, do tamanho dos seus ensinamentos e à medida do seu 
amor, à minha avó e a quem dedico esta dissertação. Pelo incentivo que mais ditou a 
vontade que sempre tive de estudar e, por do alto das letras que nunca conheceu, me 
consciencializar ainda mais da sua importância e do quanto somos privilegiados pela 
oportunidade do conhecimento. A sua sabedoria será sempre uma grande parte dele.   
Aos meus pais, por tão simplesmente acreditarem em mim e por me incentivarem na 
máxima do ‘o que tem de ser tem muita força’. E teve. Tem sempre, inevitavelmente.  
Ao meu irmão, por me fazer olhar o mundo pela sua perspetiva e, com isso, me 
proporcionar caminhar na diferença.  
 À minha orientadora, pelo apoio, pelos conselhos e pelo profissionalismo 
demonstrados ao longo destes meses.  
Ao Martín, pelo incondicionalismo da sua amizade, pelas charlas desmedidas e pela 
paciência em fusos horários feitos à nossa medida. 
Ao Jaime, pela preocupação, pelo cuidado, pelas elucidações, por estar e ser presente. 
À Eliana, ao Diogo, à Júlia, à Teresa, à Filipa, à Sara e à Mónica por terem estado 
presentes neste percurso. Foi fundamental o seu apoio e a sua amizade.  
Aos meus professores, da licenciatura e do mestrado, a quem devo muitas mãos 
cheias de conhecimento e outras tantas de vontade. 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   5 
A todas as pessoas que, por uma razão ou por outra, foram surgindo no caminho até 























O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   6 
Resumo 
Nas sociedades democráticas atuais, e através do mecanismo social do voto, os 
cidadãos cumprem a eleição dos seus representantes. Os pressupostos subjacentes às 
democracias, nomeadamente os que concernem a liberdade de expressão, 
configuram-se por meio dos media e do jornalismo. Estes concentram em si o poder 
de apresentarem os factos, de divulgarem os acontecimentos, ao mesmo tempo que os 
interpretam e deliberam. Fazem-no para o público, principalmente quando desafiam a 
sua participação e colaboram, deste modo, na sua perceção e na sua 
consciencialização dos assuntos que constituem a atualidade, especialmente dos 
assuntos de natureza política, antecedendo, assim, o momento do voto.  
Através de uma revisão bibliográfica constituída à volta do Jornalismo, da Política e 
da Cidadania, mas alargada a um conjunto de sub campos, procuramos refletir o 
papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos de índole política. 
Complementamos a teoria com um estudo prático, que pretendeu compreender a 
importância dada pela imprensa portuguesa a um assunto político mediatizado no 
nosso país: a queda do segundo Governo de José Sócrates. Numa análise de conteúdo 
de cariz comparativa entre dois jornais diários, o Diário de Notícias e o Público, 
procuramos apurar a relevância dada por ambos ao espaço onde figura a opinião e, 
por consequência, a quem ela é concedida. Ou seja, a quem cada um dos jornais deu 
mais oportunidade de se manifestar sobre o tema em apreço? Aos jornalistas, aos 
políticos, aos cidadãos ou a outros intervenientes? 
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Abstract 
In democratic societies today, and through the social mechanism of voting, citizens 
comply with the election of their representatives. The assumptions underlying the 
democracies, particularly the ones that concern freedom of expression, are configured 
by means of the media and journalism. These concentrate in them the power to 
present the facts, to disclose the events, while the deliberate and interpret. They do it 
for the public, especially when challenged to participate and collaborate, thus in their 
perception and their awareness of the issues that constitute the present, especially 
political affairs preceding thus the time of voting.  
Through a literature review formed the back of Journalism, Politics and Citizenship, 
but extended to a number of sub fields, we seek to reflect the deliberative role of the 
media and journalism in the affairs of a political nature. We complement the theory 
with a practical study, we sought to understand the importance given by the 
portuguese press to a highly mediated political issue in our country: the fall of the 
second government of José Sócrates. In a content analysis-oriented comparative two 
daily newspapers, Diário de Notícias and Público, we investigate the relevance given 
by both the space where the figure opinions and, consequently, to whom it is granted. 
That is, each of whom newspapers gave more opportunity to express themselves on 
the topic at hand? To journalists, politicians, citizens or other stakeholders? 
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Resumen 
En las sociedades democráticas actuales, a través del mecanismo social del voto, los 
ciudadanos cumplen con la elección de sus representantes. Los presupuestos 
subyacentes a las democracias y, en particular, los que se refieren a la libertad de 
expresión, se configuran por medio de los medios de comunicación y a través del 
periodismo. Éstos centran en sí mismos el poder de presentar los hechos y divulgar 
los acontecimentos, mientras los interpretan y deliberan. Lo hacen para el público, 
especialmente cuando los llaman a participar y a colaborar, con su percepción y su 
conocimiento, en cuestiones que constituyen la actualidad, especialmente aquéllas de 
carácter político y, por lo tanto, anteriores al momento de la votación. 
A través de una revisión de la literatura, envuelta del periodismo, de la política y de 
la ciudadanía, y que también se extendió a una serie de subcampos, tratamos de 
reflejar el papel deliberativo de los medios de comunicación y del periodismo en los 
asuntos de carácter político. Complementamos la teoría con un estudio práctico, 
donde hemos tratado de comprender la importancia dada por la prensa portuguesa a 
una cuestión política mediatizada en nuestro país: la caída del segundo Gobierno de 
José Sócrates. En un análisis de contenido de carácter comparativo entre dos diarios,  
el Diário de Notícias e el Público, buscamos determinar la relevancia dada por ambos 
al espacio donde se encuentra la opinión y, en consecuencia, por quién ésta es escrita. 
Es decir, en cada uno de los periódicos, ¿quién dio más oportunidad de expresarse 
sobre el tema de nuestro estudio? ¿A los periodistas, a los políticos, a los ciudadanos 
o a otros intervenientes? 
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Introdução 
Aliada às democracias atuais e através do voto, a representatividade confere aos 
cidadãos o poder de elegerem os seus representantes. Também aliado às democracias 
e às liberdades por elas concedidas, os media e o jornalismo configuram-se, ainda 
que informalmente, como um poder paralelo. O poder não só de apresentarem os 
factos e divulgarem os acontecimentos, mas também o poder de os interpretarem e 
debaterem. O poder, resultado das suas funções interpretativas, de promoverem a 
deliberação, incitando-a nos cidadãos e colaborando para a sua perceção dos assuntos 
que constituem a atualidade, nomeadamente dos assuntos de índole política. Na hora 
de decidir, a representatividade antecede-se pela cooperação dos media e do 
jornalismo na construção da consciencialização dos cidadãos eleitores. 
Neste sentido, e com o objetivo de relacionar e compreender conceitos, dividimos a 
revisão bibliográfica desta dissertação em três capítulo principais, sub divididos por 
capítulos secundários, que nos dão conta de premissas essenciais para a 
desconstrução e descodificação deste tema. Assim, iniciamos a explanação teórica 
com a conceptualização da comunicação política e atribuindo aos media o papel de 
serem a arena informal da política, por oposição à formalidade e legalidade de 
espaços como o Parlamento ou a Assembleia da República. Evidenciamos, também, 
os espaços que os media oferecem para esse fim, assim como a sua importância. 
No segundo capítulo continuamos a estipular conceitos, assim como a caracterizá-los 
e a relacioná-los, sob os alicerces da democracia, do jornalismo e da deliberação. 
Procuramos, desta forma, compreender o papel e as funções do jornalismo nas 
sociedades democráticas, acentuando os seus propósitos interpretativos e 
deliberativos, ao mesmo tempo que nos apoiamos no Jornalismo Público para 
explicarmos estas funções sem que, no entanto, nos esquecermos dos seus entraves. 
No que concerne ao último e terceiro capítulo da revisão bibliográfica e aquele a que 
dedicamos maior atenção, dividimo-lo em três sub capítulos principais com o intuito 
de refletirmos sobre a relação entre o jornalismo, a política e a cidadania e os seus 
intervenientes. Deste modo, atentamos no fenómeno da mediatização da política, 
sobretudo nas transformações que acarretou para o jornalismo e para a política, assim 
como para os atores que os compõem. Quisemos, num segundo momento, 
dedicarmo-nos ao conflitos de interesse e às relações de dependência existentes entre 
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os jornalistas e os políticos, com destaque para a autonomia profissional e a natureza 
dos seus vínculos. Por fim, tencionamos perceber o olhar dos cidadãos sobre a 
política e o modo como o jornalismo contribui para essa perceção, nomeadamente 
promovendo, no seu seio, formas de participação democrática como é, por exemplo, 
o Jornalismo Cidadão. 
Relativamente à última parte e último capítulo desta dissertação, ela pressupôs a 
realização de um estudo de caso que almejou escolher um assunto político fortemente 
mediatizado em Portugal. Neste sentido, e com base numa investigação prévia, surgiu 
a possibilidade de estudarmos a queda do segundo Governo protagonizado por José 
Sócrates, nomeadamente do mês, março de 2011, em que a sua demissão ocorreu. 
Através da análise de conteúdo e de uma grelha de análise construída para o efeito e 
através de um conjunto de variáveis, seguidas dos respetivos parâmetros, quisemos 
apurar, de um modo geral, a importância dada pela imprensa portuguesa a este tema.  
Efetuamos esta análise sob o ponto de vista da comparação entre dois jornais diários, 
o Diário de Notícias e o Público, e com o objetivo de encontrarmos as diferenças 
relativas ao assunto do nosso estudo. Quisemos, principalmente, conjugar a tríade 
composta pelos jornalistas, pelos políticos e pelos cidadãos, procurando compreender 
a importância dada por estes dois diários a espaços onde figura a opinião e, por 
consequência, a quem ela é concedida. Ou seja, a quem cada um dos jornais deu mais 
oportunidade de se manifestar sobre o tema em apreço: se aos jornalistas, se aos 
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Capítulo I  
1. Da comunicação política direta à arena informal dos media 
     1.1 Comunicação política   
           1.1.1 Conceito, funções e contexto histórico 
Ainda que não fosse um conceito estabelecido, historicamente, a comunicação 
política teve a sua génese aquando do surgimento da própria política, em 
manifestações retóricas gregas e latinas (Wolton apud Hohlfeldt, 2008:24). Assim, a 
sua origem nasceu da necessidade da existência de líderes na vida social das 
comunidades, tendo estes como função a produção de um discurso suficientemente 
eloquente, capaz de transmitir mensagens eficazes e, deste modo, conseguir-se 
alguma forma de governação (Mesa, 2007, p:358).  
Até à sua definição atual, a comunicação política foi alvo de várias conotações e 
críticas, sobretudo num tempo bem posterior ao seu surgimento quando, no século 
XX, o nazismo e o comunismo a fizeram confundir-se com propaganda (Ibid.). Neste 
sentido, os regimes políticos, dos quais são exemplo estes dois, conseguem ser 
demonstrativos dos dois pilares que suportam a política: a ação e o discurso. A 
propaganda, servindo-se das palavras, conseguiu pôr em ação os objetivos do 
nazismo e do comunismo, levando-os às massas. E, como veremos, é precisamente o 
poder da palavra, a valorização da comunicação e, consequentemente, o querer 
chegar a um maior número de pessoas que, na contemporaneidade, nos leva a 
escrever, a refletir e a estipular conceitos, nomeadamente este, da comunicação 
política. 
Conceptualizar a comunicação política envolve alguma complexidade e, 
inicialmente, alguma aglutinação de conceitos (Mendé e Smith, 1999:201), uma vez 
que à comunicação política estava associada a comunicação governamental ou, 
segundo as autoras, “o estudo da comunicação do governo para com o eleitorado”. E 
são as eleições e, principalmente, as campanhas eleitorais que as antecedem, as 
principais responsáveis pelo intercâmbio de discursos entre os políticos que estão no 
poder e a oposição. Deste ponto de vista, tornou-se inevitável alargar o campo de 
estudo aos meios de comunicação de massas e, por consequência, à formação da 
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opinião pública. Tornou-se, assim, importante perceber a influência das sondagens na 
vida pública, permitindo “estudar as diferenças entre as preocupações da 
comunicação política e a conduta dos políticos” (Ibid). 
A comunicação política é, por isso, o resultado de um processo de democratização e 
comunicação duplos, com início há alguns séculos mas com a transposição dos ideais 
políticos democráticos para a atualidade, onde cada um dos seus membros tem a 
devida legitimidade (Mendé e Smith, 1999:201). Pode então dizer-se que, hoje, a 
comunicação política continua com o seu papel aglutinador de conceitos pois, 
segundo Wolton (apud Hohlfeldt, 2008:24), ela “abarca o estudo do papel da 
comunicação na vida política, integrando tanto os media como as sondagens, tanto a 
investigação política de mercados como a publicidade”, não ocultando o especial 
interesse pelos períodos eleitorais.  
Ao apresentar esta definição de comunicação política, Wolton (apud Hohlfeldt, 
2008:24) potencia algumas das suas vantagens, sendo a principal a ampliação de uma 
perspetiva mais clássica1. Para o autor, a interação simultânea entre a circulação dos 
discursos políticos, as sondagens e os meios de comunicação de massas são o objeto 
da definição. Os três em conjunto formam um sistema, pois além de se responderem 
uns aos outros, “representam as três legitimidades da democracia”: a política, a 
informação e a comunicação. No entanto, o que à partida se parece complementar, 
para o autor, também se confronta, num lugar denominado por ele e por outros 
autores como espaço público de debate e cujos intervenientes se circunscrevem aos 
políticos, aos jornalistas e aos cidadãos. Mas, relativamente a este ponto, daremos, 
mais à frente, o devido destaque.  
Ainda no que à interação entre intervenientes diz respeito, assim como à definição de 
um conceito para comunicação política, Rospir (apud Mesa, 2007:360) obriga-nos, 
também, a olha-la do ponto de vista de uma disciplina2 científica. Daquela que, sendo 
uma área interdisplinar, “examina a função dos meios de comunicação no processo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Segundo Wolton (apud Hohlfeldt, 2008:24), a maior parte dos trabalhos estuda a influência dos 
media ou das sondagens ou dos políticos e, por vezes, as relações dois a dois e, muito raramente, a 
relação das três instâncias. 
 
2 Enquanto disciplina, a comunicação política assume personalidade própria durante a segunda metade 
do século XX, devido ao desenvolvimento produzido nos Estados Unidos e na Europa depois da 
Segunda Guerra Mundial. Em 1973, a Associação Internacional de Comunicação criou uma divisão 
como o nome de “Comunicação Política” (Mesa, 2007:360).  
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político”. Daquela que analisa a forma como a política é comunicada por parte dos 
responsáveis públicos nos media e a maneira como ela é comunicada aos cidadãos. E 
daquela que, no seu processo, tem como finalidade, e tal como corroborado por 
Wolton (apud Hohlfeldt, 2008:24), “analisar o papel dos três atores principais – o 
político, o jornalista e o cidadão (Lazarsfeld apud Mesa, 2007:360). Rafael Mesa 
(2007:360) ressalva, ainda, que dentro desta disciplina, além da relação que se 
produz entre estes três protagonistas, “há que estudar a conexão que pretende 
transmitir a mensagem política desde o comunicador até ao cidadão, com a mediação 
dos meios informativos”.  
No que concerne às funções da comunicação política, Dominique Wolton (apud 
Hohlfeldt, 2008:24) diz-nos que a maior e a mais importante de todas é “evitar o 
isolamento do debate político em si mesmo”, alargando-o ao espaço público, “uma 
espécie de massa” que vê confinada nos meios de comunicação de massas a sua 
principal voz. As estratégias, as ferramentas e os meios que os próprios utilizam para 
a geração deste mesmo debate público fora dos lugares a si destinados como é, por 
exemplo, o parlamento ou a assembleia, também serão, à luz da bibliografia 
encontrada, devidamente referenciados  nesta dissertação. Pretende-se, 
essencialmente, perceber a transição que foi feita das formas diretas de comunicação 
com o público para outras formas menos diretas e, tal como designam alguns autores, 
informais.  
1.1.1.1 Comunicação Política Direta vs Comunicação Política Indireta 
Não querendo que a ideia subjacente a este ponto da dissertação tome totalmente os 
trâmites do antagonismo, o objetivo é explicar a transição da comunicação política 
direta para a comunicação política indireta, contextualizando-a com dois momentos 
históricos distintos mas que servem os mesmos propósitos: a participação 
democrática e o respetivo envolvimento dos cidadãos na mesma. 
Deste modo, e tal como nos dizia Aristóteles (apud Cremonese, s/d:5), a principal 
função da política é garantir o bem comum, ou seja, o bem dos cidadãos da pólis. A 
pólis era a pólis grega, o mesmo que cidade e onde, segundo a história e a literatura, 
tiveram origem as primeiras manifestações de democracia. Ainda que numa 
conceção arcaica quando comparada com a maneira como, hoje, conhecemos a 
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democracia, a verdade é que também aqui nasceram as primeiras formas de 
participação democrática. Uma democracia direta pautada, como refere Sartori 
(1994:36), pela participação direta dos cidadãos com a “participação contínua do 
povo no exercício direto do poder”.  
Porém,  Sartori (1994:36) chama a atenção  para o facto de a história demonstrar que 
as democracias diretas tiveram uma existência turbulenta e efémera. Que a 
participação direta dos cidadãos nas escolhas dos seus governantes, assim como o 
grau de envolvimento requerido, era tão absorvente que o desequilíbrio era notório. 
“A experiência grega gerou uma cidadania total que foi longe demais”, na medida 
em que obrigava os cidadãos a viverem, de forma muito intensa, a vida política e 
tudo que ela acarretava. No entanto, e à parte de todas as vicissitudes, podemos 
nomear este momento da história como sendo o primeiro no começo da participação 
dos cidadãos na política.  
Neste sentido, o tempo trouxe consigo a chegada de formas indiretas de participação 
política e cívica à sociedade. Além de uma necessidade, participar é uma decorrência 
do homem “viver e conviver com os outros, na tentativa de superar as dificuldades 
que possam advir do dia a dia”. Participar é, assim, “tornar-se parte, sentir-se 
incluído”. É ter voz e direito à cidadania (Cremonese, s/d:3). E, ao contrário das 
primeiras formas de democracia, nas democracias atuais existe a separação entre os 
que governam e os que são governados. Existe, de um lado, o Estado e, do outro 
lado, os cidadãos. Como também existem aqueles que lidam diretamente e 
profissionalmente com a política e todos os outros que, dependendo da sua vontade, e 
mesmo enquanto cidadãos, podem ou não querer estarem envolvidos (Sartori, 
1994:37). 
E nesta abordagem em que se denota uma clara separação de poderes entre 
governantes e governados, entre representantes e representados, assola, de maneira 
inevitável, o conceito de democracia representativa que, sem querer alongá-lo muito 
neste ponto, corresponde à forma como o poder político é “operacionalizado 
diretamente através de consultas em que os indivíduos conferem legitimidade a 
outros para, em seu nome, operacionalizá-lo na forma do exercício do governar ou do 
legislar” (Freud, 1974:154).  
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Também nos dias de hoje, e como supra mencionado, a comunicação política toma 
outras proporções, aglutina conceitos e tem na participação cívica dos cidadãos nos 
assuntos políticos, outra dimensão e outros desafios. E, apesar de ter como base os 
propósitos indiretos da democracia representativa, procura, por ela mesma, encontrar 
formas mais ou menos diretas de chamar os cidadãos para a política. E fá-lo, 
essencialmente, recorrendo aos meios de comunicação.  
E nesta missão de envolver os cidadãos na política, Mesa (2007:359) enumera uma 
série de formas e técnicas que a comunicação política tem de o fazer. São o caso dos 
jornais e das revistas pertencentes aos próprios partidos políticos e instituições, onde 
estão incorporadas mensagens, num tom que se pretende persuasivo e cujo conteúdo 
é totalmente escolhido pelo comunicador político. Numa aproximação à linguagem 
publicitária, o objetivo é “chegar de forma direta aos cidadãos” e, cada vez mais, 
com a colaboração dos media. E, tal como nos diz o autor, os artigos de opinião 
dentro dos jornais estão a ter um papel cada vez mais importante na sociedade atual. 
Neles “se projetam, de forma intencional, determinados pontos de vista sobre a 
atualidade”, sem que quem os escreva seja, necessariamente, jornalista. E é, 
precisamente, pelos media constituírem um dos palcos da política que dedicamos o 
próximo ponto desta dissertação ao facto destes serem considerados uma arena 
informal. 
1.2 Media: a arena informal da política  
           1.2.1 Conceito, objetivos e funções 
A constituição dos media como uma arena informal da política e dos assuntos da 
atualidade suplanta a necessidade, em primeiro lugar, de contextualizar a sua 
informalidade com a existência de uma espaço público mediatizado. Espaço este que, 
nas atuais sociedades democráticas, “convoca a vida política, as relações entre 
instituições e o sistema mediático” (Dias, 2008:957). Um espaço público3 a que 
subjaz, como nos diz Habermas (apud Chillón, 2011:8), duas ideias: a de centro e a 
de periferia. Em que no centro estão as altas esferas do poder e, na periferia, os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 O conceito de espaço público tem vindo a adaptar-se e a evoluir com o desenvolvimento das 
sociedades. Numa definição inicial e que remonta aos finais do século XVIII, Habermas (apud Dias, 
2008:958) remetia para os salões, cafés e sociedades literárias, o lugar onde se institucionalizava a 
crítica e a opinião pública. 
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grupos de cidadãos ou de associações capazes de impulsionar a opinião do público e, 
ainda, de influenciar as operações do centro.  
E, neste sentido, os media ocupam, cada vez mais, um lugar central dentro do espaço 
público, na medida em que lhes é “atribuída a função de captar, organizar e tornar 
pública e disponível ao debate uma vasta gama de perspetivas e opiniões”. Com esta 
posição procura, principalmente, responder a reivindicações, permitindo a 
participação política da esfera civil, assim como a “transparência no tratamento dos 
assuntos públicos e a administração dos conflitos que marcam as democracias” 
(Habermas, apud Ferreira, 2011:62).  
O papel crescente que coloca os media numa posição central trouxe igualmente para 
si uma outra ideia, defendida e discutida por variadíssimos autores, e que confere aos 
meios de comunicação o poder de serem eles próprios um poder. Referimo-nos à 
ideia de “quarto poder”, onde estes são eleitos como sendo “uma instituição 
representativa que deveria ser aceite como parceira no processo de governação, como 
um ramo do governo com poder na confeção das leis” (Soares, 2009:110). Seria, 
deste modo, e a seguir aos poderes legislativo, executivo e judicial, o “quarto poder” 
e aquele que representa a vontade e a opinião do público, ainda que num papel 
meramente simbólico. 
E também simbólico é, para Wolton (apud Dias, 2008:111), o papel do espaço 
público no funcionamento das democracias, pois neles se debatem, muitas vezes de 
forma contraditória, os grandes problemas do momento. E é, ainda, perante o 
simbolismo dos media enquanto arena pública de debate, que o caracterizamos como 
um espaço informal ou como uma arena informal de debate público.  
Esta asserção, em conjunto com as ideias de centro e periferia avançadas por 
Habermas (apud Chillón, 2011:62) caracterizam, igualmente, a formalidade do 
centro do sistema político e, acima de tudo, a informalidade protagonizada pela arena 
pública que são os media. Assim, o sistema político representa o centro e a 
formalidade, representa as “instituições políticas formais, como os parlamentos, os 
tribunais, os centros administrativos e o governo” (Dias, 2008:960). Constituem, 
assim, e segundo a autora, uma arena deliberativa especializada de onde saem 
“decisões, programas políticos, regras, vereditos, medidas administrativas, decretos, 
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guias e políticas” e que são, no seu todo, o resultado de diferentes tipos de 
deliberação e processos de negociação que têm como “mediador de interação a 
linguagem” e, consequentemente, quem faz dela o seu objeto de trabalho: os media e 
os jornalismo. 
E do outro lado, do lado da informalidade mas, ainda sim, com um papel também 
central, temos, precisamente, os meios de comunicação. São estes arenas informais 
de debate e são, sobretudo, o lugar onde se “transformou estruturalmente a conceção 
da política, da cidadania e da relação entre o público e o privado” e, em última 
análise, onde também se transformou “o próprio espaço de reconhecimento das 
diferenças como lugar de interação e exercício político” (Dias, 2008:960). 
Temos nos media e no jornalismo um espaço dedicado ao mundo da vida quotidiana 
e onde os seus profissionais tentam, ao máximo, repensar e ajustar a sua linguagem. 
Com este exercício procuram que a sua mensagem chegue a um maior número de 
pessoas, interpretando a linguagem complexa dos políticos e da política. Ao 
descodificarem as pistas da linguagem, conseguem “influenciar a formação da 
opinião pública”, assim como “formar um espaço público que contém uma 
pluralidade de espaços públicos mediatizados e onde as vozes do mundo poderão ser 
ouvidas” (Ibid). 
E é desta forma que, juntamente com os atores políticos, com os espaços formais 
como a assembleia e o parlamento e, ainda, com a comunicação política feita pelos 
políticos e pelos seus assessores que os media se assumem, inteiramente, como um 
espaço de deliberação pública. E, aqui, as regras e os objetivos prendem-se, 
fundamentalmente, com a “capacidade de estabelecerem formas de comunicação 
capazes de articularem discursivamente o discurso institucional e as conversações 
cívicas informais” (Correia, 2010:77).  
Quanto às funções dos media enquanto arena informal de debate e deliberação 
públicas e corroborando, de certa forma, o que já foi escrito anteriormente, Dewey 
(2004:10) considera que os media e o jornalismo ajudam a formar o público, da 
mesma maneira que ajudam as comunidades a debaterem, a moldarem e a formarem 
os seus valores e, também, a alargarem os seus horizontes de significado. Para o 
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autor, a imprensa colabora na produção de um público organizado e articulado, que é 
imprescindível nas democracias.  
Para Kovach e Rosenstiel (2004:140), os jornalistas instigam a própria deliberação, 
uma vez que convocam os cidadãos a pronunciarem-se sobre os assuntos da 
atualidade, nomeadamente os políticos, fazendo-lhes também um convite a 
colaborarem com o seu trabalho para que, deste modo, os ajudem na eleição de temas 
e questões que estejam na ordem do dia e que sejam importantes debater. Para 
Habermas (apud Rocha e Marroquim, 2011:144), as funções dos media na 
deliberação pública não passam, como já vimos, despercebidas e, por isso, este diz-
nos que “as argumentações divulgadas pelos media procuram ter uma espécie de 
função reparadora”, com o objetivo de atenuar e relativizar os problemas discutidos 
no seu seio.  
Porém, opiniões contrárias ou não tão lineares como as dos autores acima referidos, 
também se destacam. É o caso de Miguel (2002:157) para quem “os meios de 
comunicação não são canais neutros que registam uma realidade que lhes é externa”, 
uma vez que os seus efeitos variam de acordo com as informações que consideram 
relevantes o público ter conhecimento. Para o autor, “a influência dos meios de 
comunicação é diferente de acordo com a posição dos agentes no campo político” 
porque, para si, admitir que a política se curva perante os media é o mesmo que, 
hipoteticamente, negar a sua influência sobre os mesmos.  
Mas, com ou sem influência do poder político sobre os assuntos reportados nos 
media, importa ressalvar a sua representatividade enquanto ideologia dominante. 
Como refere Hall (1993:234), “os media têm-se transformado, efetivamente, num 
aparelho do próprio processo de controlo”, isto é, num aparelho ideológico do Estado 
e cujo objetivo é estabelecer uma ponte entre o aparelho de controlo social e o 
público. No entanto, pode adotar uma postura independente, fazendo pressão, 
incitando opinião e apoiando os seus próprios pontos de vista e, desta forma, 
“tomarem a voz do público”. Isto acontece, principalmente, nas sociedade onde “o 
grosso da população não tem acesso direto nem poder sobre as decisões centrais que 
afetam as suas vidas” e onde a política e as opiniões sobre ela se limitam ao senso 
comum. E é neste sentido, e como veremos no ponto seguinte, que se torna 
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imperativo para as sociedades atuais a existência de espaços de debate dentro dos 
próprios media. 
1.2.2 Espaços de debate, opinião e deliberação pública nos media 
Nas sociedades complexas e mediatizadas, a participação por parte do público nos 
assuntos políticos, exige a existência de espaços amplos onde os mesmos possam ser 
debatidos. E é desta necessidade que os media surgem como suporte, contemplando 
“condições específicas para a sua tradução e implementação” (Dias, 2008:957). 
Representam, assim, o espaço onde os ideias normativos de uma democracia 
deliberativa são postos em prática, envolvendo os cidadãos nas tomadas de decisões 
e convidando-os refletir e a opinar.  
Mas, promover a deliberação democrática, através dos media, no seio das 
democracias representativas, é também um sinónimo claro da proteção dos direitos 
universais e individuais dos cidadãos. É, na sua plenitude, “o direito à diferença, à 
inclusão e à liberdade do discurso” (Ibid). E é, igualmente, esta liberdade de 
expressão que permite fazer dos meios de comunicação e dos espaços neles criados 
para o efeito, um lugar de argumentação e interação.  
A influência que os media depositam no espaço público, assim como o 
reconhecimento público de que são, de facto, uma plataforma de deliberação nas 
sociedades, impulsionou a criação da ideia de que nos encontramos perante uma 
“democracia comunicativa” (Young apud Dias, 2008:966). Este conceito baseia-se 
na própria ideia de deliberação e no modo como se promove a participação 
“enquanto oportunidade ou possibilidade de apresentar um ponto de vista”. Aqui, 
“prevê-se a diferença, a discordância e o conflito”, fazendo destes pressupostos 
menos positivos também um importante elemento na opinião construtiva. Onde e 
como se opina, debate e reflete dentro dos media, é um assunto sobre o qual nos 
debruçaremos nos pontos seguintes. 
  1.2.2.1 Editoriais, colunas de opinião e cartas do leitor 
Antes de iniciarmos a explanação sobre os espaços que, dentro dos media, assumem 
preponderância naquilo a que designamos como “espaços de opinião”, convém 
explicitarmos que esta nomenclatura se refere a uma secção ou rúbrica fixas dentro 
dos órgãos de comunicação social e que vive, precisamente “da assiduidade, 
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compromisso e rotina de participação dos seus colaboradores permanentes” 
(Felgueiras, 2005:3). Espaços que, pela “contraposição à dimensão noticiosa” se 
cingem ao seu oposto, ou seja, à opinião4. Referimo-nos, neste ponto, aos editoriais, 
às colunas de opinião e às cartas dos leitores. 
E, começando pelos editoriais, estes são inteiramente da responsabilidade da direção 
do jornal e correspondem ao espaço onde, de maneira livre mas sem quebrar o 
código deontológico que comanda a profissão de jornalista, “a equipa editorial se 
posiciona face a uma qualquer questão que está presente na agenda pública5 ou em 
destaque no jornal” (Felgueiras, 2005:4).  
Já as colunas de opinião cabem ao colunistas que colaboram regularmente com os 
jornais e que podem, ou não, serem jornalistas. Como refere Barriga (2008:8), a estas 
pode ser atribuída uma função de orientação que é “legitimada pela relação de 
intimidade e confiança que se estabelece entre o colunista e os seus leitores”. Tal 
relação é possível devido à escolha dos temas, das ideias, dos estilos, dos valores e 
da personalidade face ao assunto em apreço no artigo. Pode criar-se, desta forma, 
“uma certa preferência moral e por vezes política” que leva, inevitavelmente, à 
identificação com quem escreve e à criação ou cimentação de opinião de quem lê.  
Relativamente às cartas dos leitores, elas constituem uma iniciativa comandada pelos 
próprios meios de comunicação, dando a oportunidade aos seus leitores de 
publicarem uma opinião sobre uma questão que faça parte da agenda pública. São a 
expressão de um desejo que não deve ser ignorado e que permite “romper 
determinadas barreiras comunicacionais”, levando o leitor a “interagir com uma 
publicação, numa relação de troca e colaboração mútua” (Santhiago, 2005:1).  
Para o autor, a existência de espaços destinados à interação do leitor com os media é 
também do interesse dos próprios media pois, desta forma, estes demonstram 
preocupação para com o público. Também desta forma, o meio de comunicação dá a 
conhecer um leitor ativo que não se conforma nem se resigna com a passividade e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Todos os espaços de opinião aqui referidos (editoriais, colunas de opinião, cartas do leitor, fóruns de 
opinião e a provedoria do leitor) se circunscrevem no género jornalístico “Opinião”.  
 
5 A agenda pública é impulsionada por aquilo a que os teóricos chamam de Agenda-Setting ou “Teoria 
do Agendamento” e em que “os meios de comunicação têm a capacidade de agendar temas que são 
objeto de debate público em cada momento” (Sousa, 2006:257). 
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leviandade dos assuntos do momento. Dá a conhecer, por isso, alguém que tenta 
interagir e exercer a sua cidadania.  
1.2.2.2 Fóruns de opinião 
Num estudo levado a cabo por Susana Dias (2008:961) sobre o programa “Antena 
Aberta”6, a autora sustenta uma abordagem relativa aos fóruns de opinião em que os 
constitui como uma forma de mediação que passa pela “recusa da inércia social e da 
uniformização das atitudes, por forma a diminuir as desigualdades do acesso à 
informação”. Empiricamente, Dias atribui aos fóruns de opinião e, em especial, aos 
programas do tipo phone-in, uma faceta de democracia deliberativa. 
E embora, à primeira vista, esta analogia nos pudesse parecer um pouco 
hiperbolizada, a autora defende que com os fóruns de opinião “os participantes têm 
mais possibilidades de terem níveis mais altos de interesse político, consciência e 
conhecimento”, uma vez que conseguem “abrir o processo político àqueles que não 
são politicamente ativos, permitindo uma forma mais eficaz de participação política”. 
A autora considera, ainda, que o simples facto do cidadão pronunciar a sua opinião, 
fá-lo obter esclarecimentos relativos às suas dúvidas sobre o tema em debate. E 
remata com a insistência de que os fóruns de opinião e a visualização e participação 
neste tipo de programas incluídos no seu estudo,  são “uma janela para a participação 
cívica” e que podem constituir um “elemento de reforço da sociedade civil.  
1.2.2.3 Provedores do leitor  
Como afirma Chillón (2011:702), é muito vantajoso para a democracia “poder dispor 
de espaços públicos mais amplos onde caibam todos” e onde sejam evidentes as 
características das sociedades pós modernas e, acima de tudo, onde haja sempre um 
lugar para uma nova opinião ou para “problematizar qualquer informação na crítica”. 
É o que acontece com os provedores do leitor, que não são mais que uma forma de 
comunicação entre o leitor e o meio de comunicação onde ele existe. A provedoria, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Fórum de opinião diário emitido simultaneamente na rádio e na televisão da estação pública 
portuguesa e que tem como objetivo ouvir e dar a conhecer as opiniões dos seus 
ouvintes/telespetadores sobre um assunto proporcionado pela agenda pública. 
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sob a responsabilidade de um provedor ou ombudsman7, tem como função “receber e 
responder a elogios, sugestões e críticas dos leitores” (Santhiago, 2005:2).  
Na sua génese, e do ponto de vista jurídico, tem a figura no “ouvidor geral” da Roma 
Antiga, transportado, para o século XIX, com a responsabilidade de ouvir as 
reclamações dos cidadãos contra aqueles que serviam mal o Estado (Mata, 2002:29). 
Atualmente, procura suprir as insuficiências dos meios administrativos e políticos. É, 
assim, um órgão de controlo, geralmente centrado num só indivíduo, “realçando as 
características de prestígio, autoridade e competência da pessoa que ocupa o lugar de 
ombudsman” (Ibid).  
Para a autora, o provedor do leitor, e também designado pelos anglo saxónicos como 
in-house critic é, no jornalismo, alguém contratado pelo meio de comunicação “para 
exercer uma vigilância sobre os procedimentos éticos e técnicos dos seus 
profissionais”. Goza do privilégio de ter acesso às salas de redação e aos gabinetes de 
direção, o que lhe confere ainda mais responsabilidades na hora de “reconhecer 
erros, insuficiências ou falhas”.  
De todas as suas funções, Mesquita (apud Mata, 2002:40) realça o poder que o 
provedor poderá ter na promoção do debate dos temas políticos, económicos e 
sociais cumprindo, assim, a sua função cívica. Ainda de todas as suas funções, 
importa reter que as empresas jornalísticas e os seus leitores, têm no ombudsman um 
serviço de mediação de conflitos que toma a iniciativa da crítica e contribui para a 
reflexão pública dos cidadãos, não esquecendo a pretensão de integrar os 
profissionais dos media (Mata, 2002:40). 
1.2.2.4 Riscos da discussão pública 
Seria incongruente pensar-se que a deliberação nos media e os espaços a ela 
destinados se sustentam, exclusivamente, por uma visão positiva. Não obstante a 
hipotética existência de uma balança que pende para as vantagens da deliberação e 
como, aliás, já o mencionamos ao longo destas páginas, há que pesar, do mesmo 
modo, as desvantagens e os riscos que lhe estão associados.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 O termo tem origem sueca e significa procurador, mandatário, representante, delegado (Mata, 
2002:29). 
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A discussão pública dos assuntos políticos pode, assim, acarretar riscos, sobretudo ao 
nível da “eloquência e promoção do conformismo” e, também, da manipulação da 
informação veiculada (Elster apud Dias, 2008:965). E a prova de tal asserção é, 
como refere Dias (2008:965), o facto da deliberação não ser utilizada como o único 
instrumento de decisão coletiva. Isto significa, por exemplo, ela vir acompanhada de 
outras formas que procuram apurar e compreender a opinião e vontade do público, 
sem que se recorra ao debate. Referimo-nos às votações e às sondagens de opinião 
realizadas nos media.  
Todavia o próprio modelo deliberativo pode estar forjado de segundas intenções e os 
debates nos media não são exceção. A autora advoga ele poder ser “orientador da 
prática política” porque “ambiciona o consenso”, ao mesmo tempo que “descobre e 
realça diferenças e divergências entre as várias preferências e opiniões”. E a 
propósito, por exemplo, dos fóruns de opinião, Susana Dias (2008:976) pôde 
comprovar, através do seu estudo, “a possibilidade de manipulação por parte de 
determinados grupos”8, sejam eles ideológicos, políticos ou partidários. Ressalva, 











	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 Esta informação foi cedida à autora pelo provedor do ouvinte à data do estudo, José Nunes Martins. 
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Capítulo II  
2. Democracia, Jornalismo e Deliberação 
     2.1 Democracia Representativa vs Democracia Deliberativa 
           2.1.1 Conceitos, características e funções 
A conceptualização que, atualmente, está intrínseca à comunicação política 
transporta-a, na sua praticabilidade, para a arena informal constituída pelos media. 
No seu seio noticia-se, discute-se, analisa-se, interpreta-se e delibera-se sobre um 
conjunto de assuntos que fazem parte da agenda pública, nomeadamente, os assuntos 
políticos. Porém, a sua praticabilidade, assim como outros aspetos associados à 
deliberação pública, só são possíveis perante a existência das democracias e dos seus 
ideais. Estas encerram, em si, uma série de características e premissas essenciais na 
conceção do debate como é, a tão importante, liberdade de expressão.  
Assim, neste ponto da dissertação, pretendemos que a dicotomia entre democracias 
representativas e democracias deliberativas sirvam não só o propósito da estipulação 
de conceitos, características e funções mas, principalmente, que sirvam o objetivo de 
delas podermos retirar algumas ideias subjacentes ao papel dos media, dos cidadãos e 
dos agentes políticos na deliberação pública.  
Deste modo, temos, no lado da representatividade, o poder concedido aos cidadãos 
que, formalmente e nos locais a esse fim reservados, elegem os seus representantes e, 
no lado da deliberação, temos o poder conquistado pelos media em servirem como 
plataforma de debate que envolve, como nos dizia Wolton (apud Hohlfeldt, 2008:24) 
no seu conceito do que significa, hoje, a comunicação política9, a tríade formada 
pelos cidadãos, pelos agentes políticos e pelos media.  
Começando pelas democracias representativas, como é a portuguesa, o poder é 
soberano e reside no povo. Os cidadãos eleitores10 são chamados a votar nos seus 
representantes, elegendo aqueles que querem ver à frente das decisões do país, seja o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 Conceito descrito no ponto 1.1.1 desta dissertação. 
 
10 Em Portugal, os cidadãos eleitores são todos os indivíduos maiores de 17 anos. Desde a existência 
do cartão de cidadão, o recenseamento passou a ser automático. Informação disponível em: 
http://www.cne.pt/faqs/95 [consultado em 13/08/2013] 
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Governo ou o Presidente da República. No caso das eleições autárquicas11 elegem 
quem querem que os represente no concelho e na freguesia onde estão recenseados. 
Em comum, qualquer um dos representantes tem a “força de representar ou falar em 
nome de um grupo de pessoas”, normalmente correspondente a um eleitorado 
(Arblaster, 1988:50).  
Também numa democracia representativa moderna o Governo é considerado aquele 
que “detém o monopólio da força”, uma vez que, através das suas ações, usufrui do 
direito de aplicar as decisões tomadas (Hohlfeldt, 2008:21). Todavia, não deve 
esquecer-se de ser conduzido pelos desejos dos cidadãos ou, caso contrário, 
“subverte-se a ideia de representatividade que subjaz ao conceito de democracia 
representativa” (Sousa, s/d:2).  
E é, sobretudo, nesta ideia de que os representantes políticos se devem guiar pela 
vontade do povo que as lacunas, ao nível da sua real representatividade, se acentuam. 
Porque, como nos diz novamente Sousa (s/d:4), a democracia é um sistema 
imperfeito e, por isso, falível. As razões são várias e justificadas, a começar pelo 
facto dos próprios cidadãos, enquanto seres humanos, serem imperfeitos. Porque 
podemos sempre proclamar a sua igualdade como um grupo ou como um todo, mas 
não podemos cair na utopia de pensarmos que não existem diferenças ao nível da 
inteligência, da capacidade e do conhecimento sobre os assuntos que estes têm sobre 
o funcionamento das sociedades onde vivem.  
Sem nos querermos alongar muito sobre as dificuldades das democracias porque o 
faremos através do próximo ponto, sabemos, porém, que as condicionantes das 
democracias representativas levam a que seja depositado nos cidadãos um poder 
político limitado visto que, na verdade, estes “têm pouco poder de mudar as coisas, 
exceto na hora do voto” (Ibid). E são principalmente por estas razões, por esta tão 
esporádica participação democrática12 e por se pretender, ao máximo, cidadãos 
informados, que outras formas de participação e deliberação democrática se tornaram 
imprescindíveis nas sociedades democráticas. Reportamo-nos, assim, aos media e à 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11 Compreende a eleição das Assembleias de Freguesia, das Assembleias Municipais e das Câmaras 
Municipais. Informação disponível em: http://www.cne.pt/content/autarquias-locais [consultado em 
13/08/2013] 
 
12 De quatro em quatro anos no caso da eleição do Governo e dos representantes autárquicos e, de 
cinco em cinco anos, para elegerem o Presidente da República. 
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sua capacidade de serem não só um espaço de informação que procura chegar a um 
maior número de pessoas, mas também por significarem um palco de verdadeiros 
debates e, por isso, de grandes responsabilidades. 
E é igualmente por estas razões que, nos media, o ideal de democracia deliberativa é 
posto em prática, porque as decisões que afetam o bem estar de uma sociedade 
devem ser a consequência de um procedimento de deliberação livre e razoável e que 
depende, em grande medida, da informação (Benhabib, 2006:69). Isto, ao mesmo 
tempo que as ideias centrais do modelo deliberativo defendem a discussão pública 
como um “mecanismo de produção e legitimação das decisões políticas”, que 
sustentam e apresentam argumentos que se juntam num mesmo espaço mediático e 
que permitem “toda a variedade de agentes, visões do mundo e interesses que 
caracterizam as sociedades contemporâneas” (Ferreira, 2011:64).  
Ideia, aliás, que é corroborada por Habermas (apud Ferreira, 2011:64) e cujo objetivo 
é, também, que os ideais das democracias deliberativas se transfiram para a 
participação e deliberação nos media, através da organização de temas relevantes e 
de informação necessária que sustente variados pontos de vista. Um objetivo que 
passa, também, pela oportunidade dos cidadãos se fazerem ouvir através de 
contributos que sejam argumentativamente antagónicos e que, como consequência, 
dêem origem a atitudes, a comportamentos e a decisões nas sociedades. 
E se nas democracias representativas são necessários cidadãos informados para que, 
na hora do voto, as suas escolhas sejam tomadas de forma consciente, nas 
democracias deliberativas, e sendo as suas diretrizes aplicadas à deliberação e 
participação pública nos meios de comunicação, é igualmente importante que os 
cidadãos sejam informados e racionais (Correia, 2010:76). Isto porque, de acordo 
com autor, o processo deliberativo “força os cidadãos a justificar as suas decisões e 
opiniões, apelando ao uso de argumentos que todos possam aceitar nas circunstâncias 
de um debate público”. No entanto, João Carlos Correia também corrobora 
Habermas (apud Ferreira, 2011:76), quando diz, por outras palavras, que as decisões 
resultantes de um debate nem sempre são consensuais ou vantajosas para todos os 
participantes. 
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 Para finalizar este ponto, importa deixar mais uma vez explícito que a tríade 
composta pelos cidadãos, pelos políticos e pelos media sob, a maior parte das vezes, 
o comando dos jornalistas, constituem o lado prático dos ideais das democracias 
deliberativas trazidos para o espaço público das democracias representativas. Um 
espaço público protagonizado pelos media, onde os jornalistas têm a principal função 
de gerar debate sem exclusão, guiando-se pela qualidade, pela verdade e pela 
transparência. Onde o jornalismo se configura como um bem comum e deve ser, por 
isso, benéfico para todos. Onde os agentes políticos também são protagonistas desse 
debate, quanto mais não seja por serem o objeto de análise. E onde os cidadãos veem 
a sua representatividade aumentada para além dos períodos em que são chamados a 
decidir. 
2.1.2 Dificuldades  
Como já o referimos, a democracia está longe de ser um sistema perfeito. Além do 
claro afastamento dos cidadãos da política e da consequente separação entre os 
representantes e os representados, há também uma clara predominância dos 
interesses económicos sobre os políticos e dos quais falaremos, mais à frente, nesta 
dissertação. E há, acima de tudo, uma participação política que “quase ficou esgotada 
no mecanismo ritual do voto” e que embora veja nos media uma solução, continua a 
pôr à margem uma grande parte da população eleitora (Sousa, s/d:3). 
Por isso, e deste ponto de vista, devemos também olhar para a funcionalidade das 
democracias representativas e para os seus modelos de participação democrática com 
a salvaguarda dos seus problemas. E quanto a eles, Ferreira (2011:66) destaca os 
“públicos demasiado grandes”, o que dificulta a existência de debates políticos onde 
os cidadãos se possam fazer ouvir. Refere, também, e não menos importante, a 
“complexidade das questões que enfrentam as sociedades modernas”, nomeadamente 
nos requisitos, nem todos ao mesmo nível, que os cidadãos precisam para 
compreenderem a política. 
Correia (2010:81) complementa as dificuldades avançadas por Ferreira (2011:66), 
sustentando a teoria de que, por vezes, alguns argumentos proferidos pelos 
participantes recebem menos feedback que outros, uma vez que “a informação 
exigida para perceber a força de uma pretensão” se encontra ausente. Ou seja, nem 
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todos os cidadãos têm a mesma vontade, capacidade e possibilidade de “sopesar 
alguns argumentos em debate” e, também por isso, o processo deliberativo se torna 
mais incompleto. Porém, para o autor, o mais fundamental desta reflexão é perceber 
que, efetivamente e na vida real, não se pode ignorar as dificuldades que se colocam 
aos processos de deliberação. 
2.2 O papel do jornalismo nas democracias  
Nas primeiras manifestações de democracia, na Grécia Antiga, não há conhecimento 
de quaisquer referências ao jornalismo. E, embora as revoluções americana e 
francesa tivessem trazido o uso de panfletos impressos e de jornais, só no último 
quartel do século XX é que os jornalistas começaram a reclamar a importância do 
jornalismo e da sua profissão para o bem comum (Ferreira, 2011:66). 
Reivindicavam, principalmente, a importância da liberdade de expressão nas 
sociedades mostrando, desta forma, o quanto o jornalismo era fundamental nas 
democracias. Aliás, a dimensão da sua importância era e continua a ser tal que, como 
refere Carey (apud Ferreira, 2011:66), o jornalismo e a democracia são uma mesma 
realidade na medida em que “o jornalismo como prática só é concebível no contexto 
da democracia”. 
Neste sentido, ao jornalismo acresce uma série de funções que lhe acentuam, mais 
uma vez, a sua importância dentro das sociedades democráticas. Schudson (2008:11) 
enumera sete como sendo as fundamentais, começando pela sua função primordial de 
“informar o público”. Em segundo lugar, aborda o papel da “investigação” levada a 
cabo pelo jornalismo sobre, por exemplo, os agentes de poder e o poder político. A 
par da investigação, encontra-se a “análise” onde os jornalistas analisam e 
interpretam os aspetos mais complexos da sociedade. Também igualmente 
importante é a “empatia social”, revestida pela capacidade do jornalismo criar 
histórias com interesse humano e que alimentam diversos pontos de vista, o que leva, 
por sua vez,  à função do jornalismo ser um “fórum público” e gerador de debates. E 
no estreito laço que o jornalismo e a democracia mantêm, Michael Schudson 
(2008:21) alerta para a “função mobilizadora” do jornalismo que, segundo a 
sustentação do autor, faz do jornalismo um meio que poderá defender determinadas 
perspetivas e programas políticos mobilizando, assim, o público no sentido da ação 
do cumprimento dos ideais sugeridos. Por fim, a última função avançada pelo 
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sociólogo remete para o facto do jornalismo ser ele próprio um “divulgador” e 
publicitário da própria democracia e, mais concretamente, das democracias 
representativas.  
Para Karam (2008:43), o jornalismo, enquanto atividade profissional, tem ainda a 
função da “reconstrução do imediato”, o que só é possível, segundo o autor, graças à 
democracia. Deve fazê-lo, todavia, “de forma planetária, massiva, em escala pública 
e em períodos cada vez menores”. Isto significa que a instantaneidade da informação 
veiculada deve ser direcionada para um maior número de pessoas possível e com a 
máxima brevidade procurando, sempre que possível, o cumprimento dos valores 
democráticos, nomeadamente o da liberdade de imprensa e da liberdade de 
expressão. 
No entanto, nem sempre os ideais democráticos da liberdade de imprensa tomaram, 
ao longo da história do jornalismo e até à atualidade, contornos muito positivos. E 
quando Schudson (2008:12) nos diz que “a democracia não produz necessariamente 
jornalismo nem o jornalismo produz necessariamente democracia” está, de alguma 
forma, a alertar-nos para isso. Porque a história, de facto, já comprovou o quanto o 
jornalismo foi possível debaixo, por exemplo, de regimes ditatoriais13. Com todas as 
suas limitações, com todas as suas regras duramente adaptadas, mas era, à luz 
daquelas condições, a forma encontrada de se fazer jornalismo. 
Por isso, urgem de importância algumas conclusões, principalmente as que fazem 
tanto um balanço positivo como um balanço negativo desta relação entre o 
jornalismo e a democracia e do papel que o jornalismo ocupa dentro das sociedades 
democráticas. E se pensarmos no princípio da liberdade de imprensa e no quanto o 
jornalismo é essencial nas democracias, conseguimos várias interpretações. Por um 
lado, onde as sociedades são “mais justas, mais equilibradas, mais honestas e onde as 
necessidades sociais são mais satisfeitas”, há um risco menor para o exercício do 
jornalismo e, por consequência, as democracias são mais representadas. Por outro 
lado, nas sociedades onde há mais corrupção e onde o Estado se vê envolvido em 
situações que não dignificam a sua imagem e o exercício da política, o jornalismo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 No seu livro Why Democracies Need Unlovable Press, Schudson (2008:12) refere como exemplo o 
Chile dos anos 80 (ditadura militar sob o comando de Augusto Pinochet), a Espanha de Franco e a 
China da atualidade.   
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corre mais riscos, pois é o “último recurso da voz pública, do cidadão, da esperança” 
(Karam, 2008:47).  
2.2.1 Funções do jornalismo nas democracias 
                     2.2.1.1 Interpretação  
Não obstante já termos referido, no ponto anterior, algumas das funções do 
jornalismo nas democracias, é essencial para a compreensão da deliberação nos 
media esmiuçar algumas funções mais específicas. Neste sentido, e tal como refere 
Mesa (2007:355), “toda a escrita jornalística é um ato de interpretação” e, por este 
motivo, os meios de comunicação “não são meros transmissores da verdade”, 
cabendo-lhes também a tarefa de proporcionarem várias versões da realidade. Há, 
para o autor, uma forma sempre mais ou menos subjetiva de passar a mensagem, seja 
através de um título, seja através de um género de opinião, o que, de uma maneira ou 
de outra, acaba sempre por cumprir o objetivo de difundir uma determinada 
interpretação dos factos.  
E dentro dos factos passíveis de serem interpretados e analisados pelos media, 
encontram-se aqueles relativos a assuntos políticos e aos quais Ferreira (2011:61) dá 
o devido destaque. O autor justifica esta abordagem salientando que qualquer estudo 
nas democracias contemporâneas “inclui o modo como os media relatam e 
interpretam os temas e os factos políticos”. Os propósitos são muito claros e 
prendem-se, essencialmente, com fazer dos media e do jornalismo um veículo que 
concentra os esforços dos atores políticos na árdua tarefa de persuadirem os eleitores, 
além de “influenciarem o processo político e configurarem a opinião pública”.  
Ferreira (2011:65) evidencia ainda mais esta faceta interpretativa dos media e do 
jornalismo dizendo que ela acontece devido a todo um “reportório informacional” 
que os possibilita interpretar os factos, avaliar os argumentos e, em última instância, 
promover ações “racionalmente motivadas”. Contudo, o que importa realçar aqui é 
que os media, por receberem e procurarem informação privilegiada, conseguem ter 
na sua posse um conjunto de elementos que lhes permitem a interpretação dos 
acontecimentos, fazendo-o também, e como já vimos, com a ajuda do público.  
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Também para Maia (s/d:9) a interpretação assume uma importância bastante 
significativa, apontando como razão principal o facto da comunicação querer que as 
mensagens cheguem a um público cada vez mais vasto e, por isso, haver a 
necessidade constante da interpretação e da explicação. Tal significa que, os próprios 
comunicadores, ao dirigirem-se a uma “audiência indefinida”, são obrigados a 
descomplicar e a interpretar a linguagem, principalmente quando esta se apresenta de 
forma mais especializada, como é a linguagem económica ou política. 
2.2.1.2 Deliberação 
Como já o mencionamos anteriormente, a deliberação comporta em si funções de 
interpretação, de análise e de debate, para além de promover a reflexão e a formação 
de opinião. Porém, no contexto das sociedades democráticas, compete-nos também 
refletir sobre o papel do jornalismo enquanto instituição social e perceber, em que 
medida, esta condição o faz ser um promotor de deliberação. Para Dzur (2002), o 
jornalismo, enquanto instituição social, tem o papel primordial de identificar 
questões de relevância pública e que estejam a ser ignoradas por parte das instâncias 
de governação, de modo a que possam ser libertados recursos que promovam a 
deliberação.  
Nesta perspetiva de Dzur (2002), aos jornalistas é conferido um papel igualmente 
importante, uma vez que têm o dever de acompanhar os fóruns e os debates que 
possam surgir, aferindo “em que medida eles são racionais, responsáveis, inclusivos 
e justos”. Refere, ainda, que a imprensa deverá pressionar as instituições porque a 
elas compete a aplicação dos requisitos legais “necessários à existência de 
deliberação” (Ibid). 
O jornalismo é, também, “decisivo para esclarecer deficits de racionalidade e 
identificar a existência de ideias ou posições políticas” que não sejam apresentadas, 
em forma de debate, pelos especialistas em assuntos específicos. Portanto, cabe aos 
jornalistas traduzir a linguagem dos peritos, além de envolverem os cidadãos no 
desígnio de exercer vigilância sobre o poder político (Carey apud Ferreira, 2011:90). 
No contexto da teoria democrática deliberativa, o jornalismo deve, neste sentido, 
contribuir para a criação de uma mentalidade alargada e “ensinar a ver do ponto de 
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vista dos outros mesmo quando não concordamos com eles” (Jorgenser apud 
Ferreira, 2011:91). 
2.2.1.2.1 Jornalismo Público 
Com base nos pressupostos da interpretação e da deliberação, dedicamos os últimos 
pontos deste capítulo ao tipo de jornalismo que consideramos cumprir melhor e mais 
eficazmente os alicerces do mesmo. Referimo-nos, assim, ao jornalismo público14 
que baseia o seu principal fundamento na premissa de que o jornalismo e a 
democracia se encontram intimamente ligados e dependentes. A ideia inerente a esta 
afirmação está, principalmente, na “intenção de colocar os ideais da democracia 
deliberativa no âmago da prática do jornalismo”, sendo da responsabilidade do 
jornalista a promoção do debate público, enquanto modo de promoção da própria 
democracia (Ferreira, 2011:83).  
Todavia o seu conceito tem sido alvo de várias interpretações, principalmente pelo 
facto dele constituir mais uma série de práticas do que propriamente uma definição 
(Traquina e Mesquita, 2003:61). As práticas referidas pelos autores leva a que o 
jornalismo público se assemelhe às técnicas do jornalismo tradicional onde, através 
das reportagens, os jornalistas escreviam “sobre os assuntos acerca dos quais as 
pessoas se preocupavam”, refletindo uma diversidade de fontes e pontos de vista. Há, 
por isso, uma preocupação clara de colocar os cidadãos no centro das preocupações 
jornalísticas sendo estes, também, os principais orientadores do seu trabalho (Ibid).  
No entanto, embora haja, na sua prática, técnicas do jornalismo tradicional, o que é 
relevante é que o jornalismo público surge, sobretudo, para combater algumas 
lacunas na falta de participação dos cidadãos na vida pública (Ferreira, 2011:83). Os 
jornalistas devem, deste modo, assumir a responsabilidade de construírem “públicos 
capazes de participar no processo democrático”, ao mesmo tempo que se 
comprometem com os problemas da comunidade (Correia, 2010:85). Na sua prática, 
procuram adotar soluções, promovendo o debate e a análise dessas mesmas soluções 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 O termo jornalismo público não denota de consenso total, podendo ser chamado de “jornalismo de 
serviço público" (Shepard, 1994), de "jornalismo cívico" (Lambeth e Craig, 1995), de "novo 
jornalismo comunitário" (Lambeth e Aucoin, 1993) e, ainda, de "jornalismo comunitário" (Craig, 
1995) – in Jornalismo Cívico (Traquina e Mesquita, 2003). No entanto, com base na recolha 
bibliográfica e por a maioria dos autores consultados se referirem a ele como “jornalismo público”, 
decidimos adotar esta nomenclatura.  
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e ajudando os cidadãos a deliberarem, “entre eles e em conjunto com aqueles que 
exercem poder e autoridade, a fim de originar políticas que respondam aos problemas 
detetados” (Ibid).  
A prática do jornalismo público conseguiu conceder à imprensa “um papel crucial no 
cultivo da deliberação” uma vez que, do ponto de vista da teoria política, constitui 
uma dos espaços onde aspetos normativos associados às democracias deliberativas se 
podem manifestar (Levine, s/d). E também a sua prática desencadeou “um fenómeno 
de reflexão crítica e auto crítica em relação à função social e política do jornalismo” 
(Correia, 2010:72), o que se reflete na formação de opinião dos cidadãos.  
Demonstrou, igualmente, “vontade de quebrar velhas rotinas e o desejo de uma nova 
ligação com os cidadãos e as suas verdadeiras preocupações”, ao mesmo tempo que 
deu ênfase “às discussões sérias como atividade básica na política democrática”. 
Sobretudo, focou a sua atenção nos cidadãos enquanto atores do “drama público”, 
retirando-lhes, de alguma forma, o rótulo de meros espetadores (Traquina e 
Mesquita, 2003:15). 
2.2.1.2.1.1 Entraves ao seu exercício 
Em contrapartida, o jornalismo não se pode esquecer que a sua credibilidade e a sua 
legitimidade social “estão ancoradas no reconhecimento público”. Sem elas o 
jornalismo perde a sua referência para o cidadão, o que comprometerá o seu papel 
central nas democracias “de estimular os espaços de informação e de conhecimento 
plurais e controversos” (Karam, 2008:53).  
No exercício do jornalismo, principalmente quando existe um comprometimento 
com a deliberação como é o caso do jornalismo público, não se pode pôr de parte 
problemas estruturais de fundo, sobretudo os que estão relacionados com “a ausência 
de uma sociedade civil forte e independente” e que apresenta alguma “relutância 
histórica face à participação cívica” (Correia, 2010:94). No lado dos jornalistas, a 
principal advertência vai para a construção de fóruns públicos “sem se protegerem 
contra a manipulação estratégica ou contra desigualdades deliberativas” (Dzur, 
2002). 
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Outra crítica que é dirigida ao jornalismo público diz-nos que ele pode levar à 
exclusão. Isto porque, sendo a vida democrática um lugar aberto à conversação e à 
participação de todos, nem sempre a linguagem utilizada chega a todos, dando-se 
preferência às “pessoas padrão” ou, como já o mencionamos neste capítulo, às 
pessoas especializadas em determinados assuntos como, por exemplo, a política. O 
que deixa obviamente de fora os que não partilham da mesma compreensão (Levine, 
s/d). 
Quanto ao papel da deliberação no jornalismo e, usufruindo o jornalismo público dos 
seus moldes, terá de haver um questionamento sobre a forma como ela é posta em 
prática, com vista a contribuir e a reforçar “a participação no processo de definição 
de problemas”, bem como na formulação de respostas para os solucionar (Correia, 
2010:5).  
Como solução para este problema, muito se tem teorizado sobre o jornalismo 
cidadão, sobretudo pela forma como dá poder aos cidadãos para se expressarem 
publicamente, acarretando-lhe grandes responsabilidades participativas e 
deliberativas. O seu conceito e a sua prática enquanto fenómeno de participação 
cívica e democrática serão alvo de reflexão no capítulo seguinte, onde se pretende, 
essencialmente, estreitar ainda mais os laços entre os media, o jornalismo, a política 
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Capítulo III  
3. O fenómeno da mediatização: relação entre jornalismo, política e cidadania 
    3.1 Mediatização da política 
Desde sempre que a política se manteve no plano da animação e do espetáculo. E 
nem sequer podemos afirmar que é uma tendência do mundo contemporâneo porque, 
ao longo da história, ela esteve sempre muito além da razão, da construção de 
raciocínios e da argumentação. Conseguiu não só ser uma junção de tudo isto, como 
também adicionou os ingredientes da emoção e da performance (Mesquita apud 
Vicente, 2012:2).  
As transformações sociais, económicas e culturais da segunda metade do século XX 
tiveram também como consequência “uma crise de identificação e filiação 
partidária” o que, para os políticos, significou encontrar novas estratégias de 
comunicação adaptadas aos novos tempos. A política começava, então, a 
profissionalizar-se, sendo por isso necessário um maior contacto entre representantes 
e representados. Tornava-se, também por isso, urgente o recurso aos meios de 
comunicação, sendo imperativo que a política chegasse às massas e assegurasse a 
ligação com o eleitorado (Vicente, 2012:2). 
Ao querer pronunciar-se através dos media, a política tornou-se mediatizada e, como 
efeito, os seus acontecimentos, os seus discursos e as suas estratégias começaram a 
ser moldados de acordo com as regras dos próprios media. O objetivo era, 
essencialmente, servir-se do poder mediático e “chegar mais facilmente a um 
conjunto alargado da população” alcançando, desta maneira, a maior visibilidade 
possível (Gomes apud Vicente, 2012:3). A este propósito, Vicente (2012:3) realça 
que a encenação e o espetáculo caracterizam em demasia os contornos em que a 
política se transformou nos dias de hoje, “restando pouco espaço para gestos 
espontâneos e genuínos”.  
Para Serrano (1999), a influência de um conjunto de técnicas, de atores e de 
práticas15 fez emergir a mediatização da vida política, o que levou, inevitavelmente, a 
que vida e a atividade política se organiza-se à volta de novas regras de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 Serrano (1999) aponta como técnicas da vida política, os media e as sondagens; como atores, os 
jornalistas e os conselheiros de comunicação; como práticas, o marketing político.  
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funcionamento. Como consequência, e corroborando os autores supra citados, 
Vivente e Gomes, a comunicação viria a tornar-se parte integrante da atividade 
política, obrigando “os políticos a tornar a sua ação tão espetacular quanto possível”, 
o que, obviamente, tinha como principal objetivo despoletar o interesse dos media 
(Champagne apud Serrano, 1999). 
A este respeito, Debray (apud Serrano, 1999) diz-nos que o Estado tem a 
obrigatoriedade de produzir “uma quantidade crescente de imagens e de sons” para 
que, deste modo, consiga alimentar a máquina dos media. Porém, o material que 
chega aos media é convertido pelos mesmos numa representação social da política, o 
que faz com que o sistema mediático imponha as suas regras, as suas condições e as 
suas normas, gozando, desta forma, de um enorme poder e ao qual a política deve 
resignar-se16 (Casero, 2008:112).  
Para o autor, a mediatização da política implica que a ordem social se transforme, 
progressivamente, numa ordem mediática, onde a perceção da política e do mundo 
que nos rodeia seja, cada vez mais, comandada pelos media. E por esta razão, 
defende, igualmente, que os cidadãos tendem a discutir, a conhecer e a atuar de 
forma mais presente no campo dos assuntos políticos, sobretudo através de uma 
“experiência indireta” proporcionada, principalmente, pelo jornalismo. Em conjunto, 
todas estas dinâmicas fazem com que o sistema mediático adquira “um papel chave 
na infra estrutura funcional para o desenvolvimento da atividade política” (Ibid).  
Figura 1: Esquema semiótico da mediatização (Verón, s/d) 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 A resignação adiantada pelo autor poderá ser alvo de alguma confrontação, principalmente pela 
relação de necessidade mútua entre o jornalismo e os media com a política. No entanto, este é um tema 
sobre o qual nos debruçaremos mais à frente neste capítulo. 
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Contudo, e tendo como base a tríade avançada por Wolton (apud Hohlfeldt, 2008:), 
constituída pelos jornalistas, pelos políticos e pelos cidadãos importa, ainda neste 
ponto, debruçarmo-nos sobre eles desde o ponto de vista do fenómeno da 
mediatização. Para o compreendermos, recorremos a um esquema criado e explicado 
por Verón (s/d) onde, à luz da semiótica, estão associados também três pilares 
importantes e os quais o autor designa de “instituições”, “meios” e “atores 
individuais”.  
No que concerne aos “meios”, e embora o autor os considere instituições, eles 
aparecem destacados por cumprirem uma função central na mediatização. Assim, o 
setor “instituições” corresponde às múltiplas organizações da sociedade de índole 
não mediática e, no que diz respeito ao setor dos “atores individuais”, Verón 
classifica-os desta maneira por querer excluir os denominados atores sociais17. 
Segundo a sua lógica e obedecendo ao esquema que criou, os atores são “os 
indivíduos no sentido etimológico de membros da sociedade” mas que, no entanto, se 
encontram inseridos nas complexas relações sociais. 
Procedendo a uma análise do esquema, a letra C corresponde às “construções que se 
produzem no seio da sociedade”, enquanto as setas dizem respeito a uma série de 
relações presentes nessa mesma sociedade. A seta número um corresponde à relação 
dos meios com as instituições sociais. A seta número dois à relação entre os meios e 
os indivíduos. A seta número três dá-nos conta da relação das instituições com os 
sujeitos e, por último, a seta número quatro representa os processos pelos quais os 
meios afetam a relação entre as instituições e os indivíduos.  
Na relação entre os meios e as instituições sociais não mediáticas (seta número um), 
Verón (s/d) salienta as transformações profundas que os mesmos provocaram na 
gestão governamental dos países democráticos, não só na relação do sistema político 
com a sociedade civil, mas também nos mecanismos internos do Governo, fazendo 
pressupor a existência de poder mediático na conduta da política e uma consequente 
mediatização da mesma. Por sua vez, nesta relação entre os meios e as instituições 
não mediáticas como é o Governo, o autor defende que há um conjunto de estratégias 
adotadas pelos atores individuais em relação aos meios e que procuram, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17 Verón (s/d) refere-se a atores sociais como sendo, por exemplo, um sindicato ou um empresário não 
havendo, na sua designação, uma categorização individual. 
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essencialmente, defendê-los daquilo que o indivíduo vê espelhado nos mesmos (seta 
número dois). Em contrapartida, haverá sempre a intenção, por parte dos meios, em 
influenciarem a opinião e a visão dos indivíduos sobre os assuntos mediáticos.  
A relação entre as instituições e os sujeitos apontada pela seta número três, 
corresponde “à problemática da transformação da cultura interna das organizações 
por obra da mediatização” (Ibid), o que também nos faz crer que, tal como 
mencionado no início deste ponto, as instituições se viram obrigadas a adaptar as 
suas regras às regras e às normas dos media. Por fim, a seta número quatro remete 
para os processos pelos quais os meios afetam a relação dos atores individuais com 
as instituições, uma vez que através das suas análises, das suas interpretações e da 
deliberação que causam à volta de determinados assuntos da sociedade, conseguem 
originar efeitos tanto nos pensamentos dos indivíduos como das instituições sobre as 
quais debruçam o seu discurso. Aquilo que pensam e aquilo que transmitem, seja 
pela voz dos jornalistas, dos cidadãos ou dos próprios atores políticos, terá sempre 
consequências inevitáveis.  
 3.1.1 Transformações no jornalismo e na política  
O extraordinário crescimento dos meios de comunicação ao longo do século XX 
trouxe consigo mudanças que revolucionaram o ambiente político, fazendo com que 
as relações entre os líderes políticos, assim como a relação destes com os cidadãos e 
com as questões públicas, se alterassem. A presença do cinema e, em particular, da 
rádio, estiveram na génese destas transformações, na medida em que se tornaram 
importantes instrumentos de propaganda. As transformações, impulsionadas pelos 
novos meios, exigiam a existência de outro tipo de políticos que, acima de tudo, 
soubessem retirar proveito da sua utilização (Miguel, 2002:155). Foi o que fizeram, a 
título de curiosidade, Frankelin Roosevelt nos Estados Unidos ou Hitler na 
Alemanha, tornando-se eles próprios uns símbolos da política na rádio (Ibid). 
Todavia, se quisermos pensar sobre o meio que mais revolucionou a política e a 
atividade política levando-a a ser, inclusive, um fenómeno de mediatização, temos 
que, obrigatoriamente, referir a televisão. Segundo Miguel (2002:155), a caixa 
mágica “reorganizou os ritmos da vida quotidiana, os espaços domésticos e as 
fronteiras entre as diferentes esferas sociais”, ao mesmo tempo que aprofundou as 
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transformações no discurso político, unindo o sentimento de intimidade oferecido 
pela rádio, ao poder da imagem que já transitava do cinema (Meyrowitz apud 
Miguel, 2002:155). 
Mas, a maior transformação ocorre no reconhecimento de que os media e o 
jornalismo são “um fator central da vida política contemporânea e que não é possível 
mudar esse facto” (Miguel, 2002:158).  E mesmo que se advogue alguma banalização 
do discurso político, é inegável o poder e a contribuição dos media na perpetuação do 
debate e na racionalização pública do poder. Do mesmo modo que é uma tarefa 
difícil contra argumentar o facto dos meios de comunicação “ampliarem o acesso ao 
agentes políticos e aos seus discursos que ficam expostos, de forma mais permanente, 
aos olhos do grande público” (Ibid). 
O advento da mediatização da política acarretou mudanças ao nível da ausência atual 
de grandes líderes. As razões não se devem tanto ao facto de faltarem candidatos para 
os cargos políticos, mas antes à “super abundância de informações sobre eles” que 
expõem, de forma altamente mediática, as suas falhas, as suas vacilações, os seus 
equívocos (Meyrowitz apud Miguel, 2002:158). Porém, do ponto de vista das 
práticas democráticas, a desmitificação dos líderes políticos pode ser encarada como 
um progresso, por significar a liberdade de se ter conhecimento de algo, nem que seja 
da vida dos políticos, sem censura. 
Ainda assim, os media e o jornalismo constituem “o principal instrumento de difusão 
das visões do mundo e dos projetos políticos” representando, igualmente, o espaço 
onde se circunscrevem várias representações do mundo social e que estão 
intimamente ligadas a diversos grupos e interesses presentes na sociedade. E embora 
não consigam esgotar a pluralidade de discursos e perspetivas políticas, as vozes que 
se fazem ouvir através dos meios de comunicação são representativas das vozes da 
sociedade (Miguel, 2002:163). 
Relativamente às transformações na política resultantes da sua mediatização, Ortega 
(2009) acrescenta, ainda, que elas se deveram, em muito, à posição que ela ocupa no 
espaço público. Um espaço público que durante muito tempo se viu confinado, quase 
que exclusivamente, à prática da ação política e que, hoje, se vê partilhado com 
outros atores sendo o principal os meios de comunicação. O que, como já o 
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referimos, obrigou a política a adaptar-se a um novo cenário, “no qual os critérios e 
as pautas procedem um quadro institucional e de interesses” que não são apenas os 
políticos mas que acabam, apesar de tudo, por ter uma grande relevância para a 
opinião pública. 
Mais uma vez, a progressiva penetração do jornalismo nas esferas de poder significa, 
para o autor, uma alteração das regras da própria política, que deixa de se reger de 
acordo com as suas lógicas, para passar a fazê-lo de forma compatível com as normas 
que imperam na comunicação mediática. E é, precisamente, esta mistura de lógicas 
que leva a que a política se transforme, ela mesma, em algo mais complexo e instável 
(Ibid).  
3.1.2 Efeitos na sociedade 
Habermas (apud Rocha e Marroquim, 2011:145) reconhece o jornalismo como a 
instituição por excelência da opinião pública e como sendo aquela que criou as bases 
da legitimação democrática nas sociedades modernas. Ao reconhecê-lo como tal, 
atribuiu-lhe a responsabilidade do desenvolvimento da sociedade, ao mesmo tempo 
que lhe conferiu poderes, nomeadamente na racionalização pública sobre o exercício 
do poder. As sociedades mediatizadas trouxeram, assim, a possibilidade do 
jornalismo ser um instrumento de dominação e que reproduz o sistema estabelecido. 
Mas, desde as suas origens, que o jornalismo começara a produzir efeitos que iam 
muito para além da sua representação enquanto instrumento de dominação 
constituindo-se, também, como um fator de libertação, emancipação e esclarecimento 
(Esteves, 2003:153). Efeitos que foram, sobretudo, determinados pelas sociedades 
capitalistas e pelo fenómeno da globalização (Sgorla, 2009:62). Assim, a 
mediatização, além de uma consequência, surge como um irremediável efeito “das 
dinâmicas de funcionamento do tecido social” o que, por outras palavras, significa a 
interligação entre as tecnologias mediáticas, os atores sociais, os meios de 
comunicação e a  sociedade (Ibid). 
Socialmente, e tal como nos diz o autor, a mediatização e, em particular, a 
mediatização da política, afeta e modifica o funcionamento das instituições, das 
práticas, dos conflitos e das culturas. Refere, a este respeito, que “a estrutura social, 
política e económica da sociedade mediatizada é tecida com base em gramáticas que 
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ditam a visibilidade e a publicitação exacerbadas dos atores sociais”, o que corrobora, 
de alguma forma, a atenção dada às falhas, às vacilações e aos equívocos dos 
políticos, já mencionados por Miguel (apud Meyrowitz, 2002:180). 
Neste sentido, é igualmente fundamental a reflexão à volta do facto do próprio campo 
mediático, enquanto instituição fundamental nas sociedades democráticas, ser 
também afetado pelos processos de mediatização. Isto porque, de acordo com Sgorla 
(2009:66), também eles foram sujeitos a transformações, principalmente ao nível  das 
suas estratégias de interação com os públicos. Interação essa que ocorre, e tal como 
se tem confirmado ao longo desta dissertação, através da deliberação nos media.  
         3.1.3 Criação de eventos 
Os media e o jornalismo, ao se constituírem como uma parte integrante da realidade 
e, por essa razão, produzirem efeitos na própria realidade, fabricam, inevitavelmente, 
uma visão mediática daquilo que pretendem transmitir. E, neste sentido, o poder 
político não foge à regra, na medida em que “a lógica da relações que se instauram 
entre os atores políticos, os jornalistas e os especialistas da opinião pública” chegam 
a um ponto que, politicamente, se torna impossível atuar à margem dos media e, 
muito menos, contra eles (Champagne, s/d).  
E é, por esta razão, que a imprensa nunca considerou indiferente o poder político, 
tratando-o do “controlar” e, em muitos casos, colaborando na divulgação “com a 
ajuda de comunicados de imprensa fabricados por si”. Por sua vez, os atores políticos 
não gostam de ser surpreendidos pelos acontecimentos criados pelos media e, por 
isso, “querem continuar a ser os donos da sua agenda e temem, particularmente, os 
acontecimentos que surgem de maneira imprevisível” (Ibid).  
Porém, a visão do mundo é proporcionada pelos media e sob o comando dos 
jornalistas o que, obviamente, nos leva a acreditar que as estratégias para a 
elaboração das notícias “pré estrutura aquilo que deve ser tomado como importante 
ou relevante” para a formação de eventos (Maia, s/d:8). Eventos estes que são 
organizados pelos políticos para atraírem a imprensa e onde os jornalistas colaboram 
na sua concretização, nomeadamente, e como veremos, através de conferências de 
imprensa ou na realização de entrevistas aos políticos. Em comum partilham o facto 
de servirem os propósitos da mediatização. 
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3.1.3.1 Pelos atores políticos 
A comunicação política e governamental é fortemente marcada pela multiplicidade 
de atores que nela estão envolvidos. Nela encontram-se aglutinados não só o governo, 
mas também as variadas instituições que o compõem e, ainda, um conjunto de 
cidadãos e ao qual damos uma designação mais abrangente, chamando-lhes de 
cidadania (Hohlfeldt, 2008:23). Todas estas partes envolvidas são essenciais na 
pronunciação de temas relevantes para a construção da opinião pública e consequente 
deliberação. Contudo, é principalmente aos políticos e aos jornalista que interessa, de 
maneira mais ampla, a mediatização da política, sendo estes os protagonistas e os 
fazedores de eventos. 
Assim, no contexto das sociedades democráticas, “em que os sistemas políticos 
consagram o sufrágio universal como forma de escolha dos governantes”, a política e 
os atores políticos que a concebem, são assíduos utilizadores de estratégias de 
comunicação política que passam, cada vez mais, “pelo recurso à criação de 
acontecimentos, destinados a atrair os jornalistas para terrenos em que os promotores 
possuem uma capacidade de controlo e de influência”, acentuando a mediatização da 
política (Serrano, 1999).  
A construção de eventos é, deste modo, um dos principais instrumentos da ação 
política. E quanto a eles, Boorstin (apud Serrano, 1999) define-os estipulando 
algumas características que lhes são intrínsecas, nomeadamente o facto de não serem 
espontâneos, visto que surgem quando são planeados. São, na maior parte dos casos, 
cobertos pelos media e o seu sucesso é medido pela amplitude da cobertura que lhes é 
feita. A sua relação com a realidade é normalmente ambígua e funcionam debaixo do 
objetivo principal da promoção.  
E os políticos são, de facto, os maiores criadores de eventos, sendo as conferências de 
imprensa “a maior instituição nacional fazedora de notícias”, num processo informal 
de troca de ideias (Serrano, 1999). Mas nesta constante aproximação da política aos 
media e na constante tentativa de serem notícia, não nos podemos esquecer de referir 
a importância dos soundbites. E embora não os possamos chamar, em si, de eventos, 
são com toda a certeza uma parte fundamental da comunicação política que pretende 
ser passada através dos meios de comunicação. 
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O objetivo principal do soundbite é, assim, passar a mensagem política diretamente 
ao cidadão e, sobretudo, ao cidadão eleitor. Uma mensagem que se pretende simples, 
de fácil compreensão e que funcione como “uma espécie de slogan diário” 
comportando, por isso, poucas palavras mas “com a força suficiente para se tornar o 
lead da notícia” (Couto, 2006:25). Do lado do jornalista, o soundbite foi a forma 
encontrada para ilustrar uma informação, através do uso de uma declaração 
autorizada de uma fonte, o que faz dele um conceito crucial no campo da 
comunicação política e dos consequentes eventos para atrair os jornalistas. Os 
políticos descobriram, deste modo, uma maneira fácil e eficaz de se expressarem, 
utilizando frases curtas, de forte impacto, em discurso direto e que lhes permite, o 
mais importante de tudo, passar uma mensagem diretamente às audiências.18 
                  3.1.3.2 Pelos jornalistas 
Não obstante os políticos serem grande criadores de eventos, a colaboração dos 
jornalistas é primordial na sua conceção visto que, sem a sua ajuda, “os políticos não 
poderiam criar os eventos que lhes trazem poder e notoriedade” (Serrano, 1999). Por 
esta razão, a autora salienta que os jornalistas são, nesta matéria, importantes aliados 
dos políticos. E o mais curioso desta relação é que os próprios jornalistas 
“consideram que a imprensa concede demasiada atenção a eventos, com o prejuízo da 
investigação própria”. 
Como consequência da importância dada aos eventos no fenómeno da mediatização 
da política, acontece existir alguma desproporção entre “o que os cidadãos 
necessitam saber e o que podem saber”. Isto porque, a capacidade da política 
controlar o que os media anunciam é cada vez maior e, daí, a criação de eventos, 
nomeadamente de conferências e comunicados de imprensa, como forma de se 
defenderem. Neste sentido, aos jornalistas cabe a tarefa de colmatarem o avanço 
rápido por parte dos políticos, selecionando e procurando novos temas para informar 
(Ibid).  
O jornalista acaba, também, por ele próprio ser um gerador de notícias e de eventos 
porque insiste, junto dos assessores e dos políticos, “para obter novos ângulos e 
novas abordagens que lhe permitam apresentar novas estórias”. Estrela Serrano 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18 Informação disponível em: http://www.infopedia.pt/$soundbite  [consultado em 23/08/2013] 
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(1999) refere mesmo que é normal os jornalistas solicitarem comentários aos 
políticos sobre situações hipotéticas, “gerando notícias completamente fictícias do 
ponto de vista da sua espontaneidade” e fazendo render, desta maneira, mais notícias 
e mais informação. A elaboração de entrevistas são também, para os jornalista, uma 
maneira de fazerem emergir um evento que servirá os interesses tanto dos jornalistas 
como dos atores políticos. Acrescentamos a tudo isto o facto dos eventos serem 
instrumentos fundamentais de, com a ajuda dos media e do jornalismo, levarem o 
público à formação de opinião e de cumprimento das funções deliberativas da 
imprensa.    
3.1.4 O espaço de visibilidade mediática: media accountability 
Ao criarem todas as condições para a visibilidade pública de assuntos como a 
política, os media estão, em simultâneo, a “implicar um processo de ampliação da 
cidadania” e a aumentar a responsabilidade mediática tanto dos atores envolvidos 
como dos próprios meios de comunicação (Abreu e Lattman-Weltman, 2001:2). E é, 
precisamente, sobre as questões de responsabilidade mediática que alguns teóricos 
sustentam as suas investigações na media accountability19 ou, em português, na 
“prestação de contas” e cujas metas procuram melhorar os serviços dos meios de 
comunicação ao público, assim como restaurar o seu prestígio aos olhos da 
população, protegendo a liberdade de expressão e de imprensa. 
Mas, do ponto de vista das práticas jornalísticas e, a bem dizer, do que mais nos 
interessa, a media accountability pode provocar posições distintas. Se, por um lado e 
para alguns autores, essa prática teria um papel positivo nas democracias na medida 
em que, eventualmente, poderia desvendar “comportamentos obscuros nos quais 
existem solidariedades duvidosas e perigosas nas elites políticas”, por outro lado, o 
jornalismo pode cair no erro de “oferecer um espetáculo perigoso e perverso”, o que 
poderá prejudicar a credibilidade e a confiança dos cidadãos na classe política e nas 
instituições (Abreu e Lattman-Weltman, 2001:2). 
Assim, e à luz do espaço de visibilidade mediática centrado, sobretudo, nos meios de 
comunicação, o que se pretende nos pontos seguintes é olhar para os media, para o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19 São exemplo de instrumentos de media accountability os conselhos de imprensa, os provedores 
(ombudsmen) e dos quais já falamos no ponto 1.2.2.3, o jornalismo produzido nas revistas/jornais 
especializados, as cartas ao editor (Eberwein et al, 2011:12). 
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jornalismo e para a sua relação com o poder e com a política a partir de duas 
dimensões: a vertical e a horizontal. Isto porque, e de acordo com Maia (s/d:5), aquilo 
que vimos como uma realidade no palco mediático pode contribuir para “lutas e 
interações dentro e entre os agentes sociais”, o que faz os media sublinharem o seu 
poder e as suas dinâmicas nos assuntos da sociedade. 
3.1.4.1 Dimensão vertical 
A dimensão vertical, ou comummente designada pelos autores como “eixo vertical”, 
refere-se às condições e às possibilidades criadas pelos cidadãos para punir ou 
recompensar os agentes políticos pelo seu desempenho público. Assim, a participação 
dos cidadãos enquanto consumidores de informação e enquanto membros de uma 
sociedade democrática, leva-os a querer que sejam ouvidos e a que os seus discursos 
e as suas versões de interesse sejam repercutidas, cabendo ao media o papel de 
mediador e de instrumento de divulgação da perceção dos “representados” em 
relação aos seus “representantes” (Abreu e Lattman-Weltman, 2001:2). 
A possibilidade dada pelos media aos cidadãos de se fazerem ouvir poderá, segundo 
os autores, revelar algum impacto na performance dos políticos. No entanto, tal 
impacto dependerá sempre da maior ou menor permeabilidade dos media em 
quererem um público mais ou menos ativo nos assuntos da sociedade. Dependerá 
sempre, e em particular, das regras de cada meio de comunicação, o que nos poderá 
levar a pensar, num segundo plano, nas relações de poder dentro dos próprios média 
e, ainda, na forma em como os media poderão estar subjugados a poderes “maiores”. 
Um assunto que, aliás, será abordado ainda neste capítulo mas para o qual deixamos 
já alguma salvaguarda, quanto mais não seja pela sua influência na forma em como a 
própria deliberação poderá estar condicionada.  
Porém, e relativamente à dimensão vertical, é fundamental deixar explícitas as 
funções de vigilante e de fórum cívico proporcionado pelos media, mas com a 
especial advertência  de que poderão também ser usados, e de forma estratégica, “por 
elites políticas em conflito, gerando efeitos imprevistos também no jogo competitivo 
da própria política” (Maia, s/d:10). Ou seja, e de acordo com a autora, informações 
que se queriam ver ocultadas podem ser trazidas a público e sujeitas, por isso, a 
julgamento, criando um jogo não só político mas sobretudo mediático. 
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Nota ainda para o facto de, neste eixo, a visibilidade mediática e o processo de 
mediação permitirem confrontos diretos sustentados pela troca de visões e razões. Em 
debates específicos e particularmente em situações mais problemáticas e mais 
mediáticas, os atores são chamados a assumirem um posição publicamente, o que 
nem sempre significa que estejam interessados em assumir as suas reais posições. A 
este respeito, Rousiley Maia (s/d:11) é peremptória, afirmando que “a visibilidade 
mediática promove um movimento constante na fronteira entre a visibilidade e o 
segredo, promovendo modificações no conhecimento latente que alimenta as 
eventuais estratégias privadas dos atores”, numa dicotomia entre aquilo que defende 
como “vícios privados” contra “vícios públicos”. E são, igualmente, estas dicotomias 
que levam a processos de interpretação e deliberação. 
                   3.1.4.2 Dimensão horizontal 
Por sua vez, na dimensão horizontal, o sistema plural dos media é valorizado com o 
principal objetivo de equilibrar o jogo entre os atores sociais e onde, ao mesmo 
tempo, se englobam os políticos com os meios de comunicação (Maia, s/d:11). Há, 
portanto, uma tentativa de fazer dos media um contra poder destinado a limitar e auto 
controlar os poderes oficiais que são, como sabemos, o executivo, o legislativo e o 
judiciário. Com esta tentativa procura-se, fundamentalmente, o melhor 
funcionamento possível do sistema mediático, principalmente na sua função de 
catalisar a deliberação no público (Abreu e Lattman-Weltman, 2001:12). 
Todavia, e atentando especialmente na pluralidade dos sistemas mediáticos e de 
acordo com o “eixo horizontal”, é importante refletir que a participação dos 
“representados” no sistema político requer que coloquemos em questão “o modo pelo 
qual o público adquire e utiliza as informações e os conhecimentos dos media” 
(Maia, s/d:12). Para a autora, esta é uma reflexão pertinente na medida em que é uma 
visão que “tem fomentado um profundo ceticismo quanto à possibilidade do público 
aprender com os media” e chegar a uma atuação e deliberação política ativa.  
Maia (s/d:12) sublinha que esta perspetiva, e de acordo com os propósitos das 
democracias deliberativas, é necessária para “indagar acerca do conhecimento prático 
que os cidadãos devem possuir, a fim de procederem a julgamentos bem 
informados”, sobretudo na capacidade para fazerem escolhas políticas. Obviamente 
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que chama a atenção para o facto do conhecimento prático dos cidadãos, na sua 
generalidade, não se poder comparar ao conhecimento prático dos especialistas em 
campos como a política ou a economia. Mas, basicamente, no que concerne à política 
o objetivo dos media prende-se com a apreensão básica de mecanismos que 
expliquem os fenómenos políticos do momento, assim como elucidem os cidadãos 
sobre as principais linhas de ação dos atores. 
Neste sentido, pretende-se dotar os cidadãos de capacidades para interpretar e, 
consequentemente, decidir e adotar posições “frente aos problemas da vida social”. E 
por esta razão, não existe “uma definição formal sobre aquilo que deveria ser 
considerado o conhecimento político ideal” e, também por isso, se assume que “o 
tipo de informação mais útil ao cidadão é contextual e multidimensional”. O que quer 
dizer que os cidadãos precisam de uma grande variedade de informações políticas, o 
que nos leva, ainda, a concluir que “a função cívica do jornalismo está limitada à 
cobertura das ações governamentais e processos da política pública” (Ibid). Ainda 
assim, e como defende Norris (apud Maia, s/d:13), o ambiente jornalístico mais 
produtivo é precisamente aquele que “oferece uma ampla gama de informações 
políticas (…) em diferentes formatos e níveis, de modo a que os cidadãos possam 
selecionar os tipos de informação prática mais útil para eles”. 
          3.1.5 Dimensão ideológica das notícias  
Não é conhecida para “ideologia” uma definição única e comum, contribuindo para 
este facto a explicação mais lógica de que à ideologia estão associados uma série de 
“significados convenientes” sem que sejam, necessariamente, compatíveis entre si. 
Deste modo, tentar encontrar uma definição única e, ao mesmo tempo, abrangente 
seria praticamente impossível.  E é por esta razão que a palavra “ideologia” comporta 
em si “diferentes fios concetuais” usufruindo todos, no entanto, de importante valor 
(Eagleton, 1997:15).  
Porém, e embora possamos olhar para a ideologia, de uma forma geral, como “um 
mecanismo simbólico” que integra “um sistema de ideias” e que “cimenta a coesão e 
a integração de um grupo social em função de interesses”, a verdade é que, e 
corroborando Eagleton (1997:13), a ideologia não tem um conceito universal (Sousa, 
1999). No entanto, e de acordo com os propósitos desta dissertação, o objetivo é 
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centrarmo-nos no conceito de ideologia aplicado aos media e ao jornalismo, trazendo 
também para o seu seio duas dimensões apontadas para a mesma, a extradiscursiva e 
a intradiscursiva, e que foram, aliás, teorizadas por Habermas (apud Eagleton, 
1997:118). 
                   3.1.5.1 Dimensão Extradiscursiva 
Para Habermas (apud Eagleton, 1997:40), a ideologia apresenta-se sob a forma de 
comunicação e é, sistematicamente, distorcida pelo poder. O que, de acordo com o 
filósofo e sociólogo, torna o discurso num meio de dominação e que serve, 
essencialmente, para legitimar relações de força organizadas. Do seu ponto de vista, 
um sistema discursivo inteiro pode estar falseado, apresentando como motivo o 
impacto de forças extradiscursivas. Forças estas que impingem à linguagem uma 
comunicação distorcida, movida inteiramente pelos interesses do poder. E uma rede 
de comunicação que esteja a ser, sistematicamente, deformada pelo poder tende a 
“ocultar ou erradicar as próprias normas” tornando-se, desta forma, “peculiarmente 
vulnerável à crítica” (Ibid). 
Esta visão é igualmente apontada por Gouldner (apud Sousa, 1999) quando nos diz 
que os meios de comunicação representam as atividades dos partidos políticos, 
“frequentemente tensas e conflituosas” e que, ao fazê-lo, “não só dão cobertura às 
diferentes ideologias que integram as pessoas nesses partidos políticos, como também 
promovem a ideologia dominante”. Como consequência desta visão e desta prática, 
os media e o jornalismo acabam por dar cobertura e destaque aos interesses dos 
poderes dominantes, além de contribuírem para que “eventuais mudanças sociais 
sejam travadas e controladas pelos interesses dos detentores do poder político” 
(Sousa, 1999). 
Segundo Correia (2011:47), os media são participantes ativos na “geração de 
propaganda” das “elites corporativas e governamentais”, tendo como premissa básica 
o facto da informação ser, mais que nunca, considerada poder. Defende, também, que 
nas democracias contemporâneas a aliança entre o poder económico, o poder político 
e o poder mediático origina formas de propaganda muito subtis e, por isso, altamente 
camufladas pelo hábito da mediatização de certos assuntos. As constatações de todos 
estes autores leva-nos, assim, a concordar com Rocha e Marroquim (2011:145) 
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quando reforçam a ideia de que o poder e, particularmente, o poder dos “poderosos 
do Estado”, define a agenda mediática, fazendo destes os definidores primários da 
notícia seguidos, como refere, pelos profissionais da imprensa. 
                   3.1.5.2 Dimensão Intradiscursiva 
Em contrapartida, a situação ideal de discurso seria aquela que estivesse livre de 
qualquer dominação e na qual todos os seus participantes, nomeadamente os 
jornalistas, os atores políticos e os cidadãos, tivessem igual oportunidade de se 
pronunciarem e deliberarem, selecionando e exibindo atos discursivos. Ainda que 
estejamos perante o campo ficcional, acima de tudo, referimo-nos a uma situação 
onde “a persuasão dependeria apenas da força do melhor argumento” (Eagleton, 
1997:119).  
Assim como estamos, igualmente, a refirmo-nos, e segundo o autor, a uma tradição 
cultural em que as lacunas e os equívocos são importantes, na medida em que ajudam 
não só na compreensão de determinada “forma de comunicação sistematicamente 
distorcida”, estaríamos, também, claramente a definir o jornalismo como definidor 
primário das notícias (Ibid). No entanto, e embora possamos advogar o jornalismo 
como o “quarto poder”, a verdade é que ele não faz parte do aparelho do Estado, pois 
possui lógicas e interesses próprios que o podem levar a entrar em conflito com a 
dimensão extradiscursiva em que, como dissemos, a comunicação pode ser distorcida 
pelo poder (Rocha e Marroquim, 2011:146).  
E é com base neste pressuposto dos conflitos existentes entre um aparente lado 
dominador dos agentes políticos contra um lado alegadamente submisso por parte dos 
media que, nos próximos pontos deste capítulo, dedicamos especial atenção às 
relações entre a política e o jornalismo, na tentativa de encontrarmos algumas 
respostas que nos auxiliem nesta reflexão que tem como principal alicerce o 
fenómeno da mediatização.  
3.2 Conflitos de interesse e relações de dependência 
Quando, ainda neste capítulo, nos debruçávamos sobre a criação de eventos tanto 
pelos atores políticos como pelos jornalistas, já vislumbrávamos, de alguma maneira, 
a premissa de que a política é inseparável da comunicação e a comunicação ou, mais 
concretamente, os media e o jornalismo, são inseparáveis da política. Esta profunda 
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relação de dependência, além de ocorrer sobretudo no contexto das sociedades 
democráticas, acontece porque “os políticos devem satisfações das suas ações” e 
porque o jornalismo precisa das ações dos agentes políticos para criar eventos, 
acontecimentos e notícias (Wolton apud Soares, s/d:113).  
A evolução das sociedades democráticas proporcionou, assim, a inevitável 
consequência do “crescimento paralelo da comunicação e da política”, promovendo a 
persistente permanência de antagonismos entres os valores subjacentes a cada uma 
das áreas. Porém, também o avanço das sociedades democráticas obrigou à 
dissociação dos dois poderes embora, na prática, o autor defenda que “a própria 
política precisa dos meios para se legitimar continuamente” aumentando, 
sobremaneira, a dependência da política em relação à comunicação (Ibid).  
No entanto, Curran (apud Soares, s/d:115) contrapõe a visão de Wolton (apud 
Soares, s/d:113) defendendo que não obstante “a supervisão crítica do Governo como 
um aspeto importante da ação dos media”, a relação de dependência central coloca-se 
entre a política e o indivíduo ou, do ponto de vista da sociedade como um todo, entre 
a política e os cidadãos. O autor salienta, também, esta posição afirmando que os 
media “não agem como cães de guarda independentes” com vista a servirem o 
interesse público, “mas sim como organizações que usam a sua força para 
promoverem os seus próprios objetivos particulares”.  
Ainda sobre este assunto, Miguel (2002:166) acentua a interação entre os media e a 
política, dizendo que são “duas esferas que se guiam por lógicas diferentes mas que 
interferem uma na outra”, que necessitam uma da outra e que estão, portanto, 
dependentes uma da outra. Porém, esta relação mútua de dependência traz alguns 
entraves para ambas as áreas, na medida em que significam uma incontornável perda 
de autonomia (Ibid). Contudo, as razões que sustentam esta relação de dependência 
vão muito para além do facto dos dois campos precisarem um do outro e, por isso, é 
fundamental, nos pontos seguintes, explicarmos mais a fundo aquilo que, no contexto 
das sociedades democráticas, os move e influencia. 
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           3.2.1 Dos interesses políticos e comerciais à identidade social dos media 
As objeções feitas por Curran (apud Soares, s/d:115) acerca do facto dos media 
colocarem o seu foco de interesse nas “organizações que usam a sua força para 
promover os seus próprios objetivos particulares”, já fazia antever a especulação e 
criação sobre uma “zona de influência na qual as forças económicas dominantes têm 
já uma posição privilegiada”. E embora não se possa negar que os media se 
transformaram num mercado, o autor reflete que a criação deste mercado é, ele 
próprio, um empecilho para o jornalismo porque, ao transformar-se numa 
mercadoria, a informação acabou por ser simplificada, condensada, personalizada, 
descontextualizada, “dando enfâse à ação em vez do processo, (…) ao estereótipo em 
vez da complexidade humana”, o que, na sua opinião, não é benéfico (Ibid).  
Esta visão é, igualmente, corroborada por McChesney (apud Soares, s/d:116) que 
defende, de forma ousada, que os jornalistas contribuem para a própria noção de que 
os media são um negócio, o que coloca em causa, segundo o autor, o valor da 
objetividade no jornalismo. Miguel (2002:163), porém, vai ainda mais longe dizendo 
que os media, ao serem hoje o principal instrumento das visões do mundo e dos 
projetos políticos, se encontram, inevitavelmente, ligados a diversos grupos de 
interesse da sociedade como são, os já referidos, grupos económicos. 
Deste modo, a informação começou a ver-se considerada como uma mercadoria o 
que, de acordo com Lopes (s/d:32), fez com que esta característica prevalecesse sobre 
as características primordiais de esclarecer e enriquecer o debate democrático. A 
autora evidencia, a este respeito, que as pressões comerciais se intensificaram e que, 
atualmente, muitos dos dirigentes das empresas mediáticas chegam ao seu seio 
através do universo empresarial, em detrimento da ausência de dirigentes 
provenientes do mundo do jornalismo. E, por este motivo, revelam-se também menos 
sensíveis aos contornos que a informação deveria tomar uma vez que, na sua 
conceção de negócio, o mercado da comunicação é um meio para obterem lucro e 
onde questões como a pressão exercida pela concorrência aferem de especial 
relevância. 
Perante esta abordagem, de cariz comercial, e à qual os media e o jornalismo tiveram 
de se adaptar, podemos dizer que a informação e as notícias se viram subjugadas a 
uma lógica não só de negócio mas também publicitária em que a notícia, enquanto 
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produto, “interpela, oferece, solicita, direciona, argumenta e seduz” (Braga apud 
Maia, s/d:9). E onde, por seu turno, o leitor, o espetador, o ouvinte ou o usuário20 
interpreta, responde, apropria-se, contesta, seleciona, opina e delibera sobre o 
“material” que os media fazem chegar até si (Ibid). 
E a propósito do papel interpretativo do jornalismo e, também, seguindo a lógica de 
que a informação e as notícias são um produto, cabe ao recetor estabelecer o que é ou 
não relevante para si e para a sua visão dos assuntos abordados pelos media. Cabe aos 
cidadãos fazerem uma interpretação adequada, comprando ou não, aquilo que os 
media estipularam como sendo a sua agenda pública e cabe, em última instância, aos 
jornalistas e aos atores mediáticos ajudar o indivíduo na interpretação e na 
deliberação (Maia, s/d:10). 
No que concerne à autonomia e estando os media e o jornalismo inscritos numa 
lógica comercial, Mesquita (2003:24) avança com alguns prós e contras. Se, por um 
lado, o jornalismo e os meios de comunicação ganharam alguma autonomia perante 
as instâncias políticas, por outro lado, e ao aderirem a uma lógica essencialmente 
comercial, a informação transformou-se num “género minoritário”, cercado e 
contagiado por toda a restante produção mediática, nomeadamente a do 
entretenimento ou, como contemporaneamente designado, do infotainment21. 
Neste sentido, a concorrência económica e a necessidade de obedecer à produção 
mediática de uma determinada empresa também mediática leva, segundo Miguel 
(2002:164), à “tendência da uniformização dos produtos” impulsionada pela imitação 
de formatos já existentes. Este facto leva, por sua vez, a que uma grande parte dos 
órgãos de comunicação partilhem de uma mesma visão do mundo e que obedece, 
como já vimos, a um “compromisso com a ordem capitalista”. O mercado mediático 
está, desta forma, cada vez mais concentrado e internacionalizado e as empresas que 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 Referente à linguagem dos vários meios de comunicação: imprensa, televisão, rádio e online. 
 
21 “Expressão que designa as mensagens mediáticas que integram elementos de carácter jornalístico e 
de carácter do entretenimento. Esta fórmula começa a ser cada vez mais frequente nos atuais sistemas 
mediáticos, à medida que o conceito de informação se vai alargando na sua definição e a indústria 
mediática se torna uma indústria de conteúdos. O conceito aponta para a invasão do campo jornalístico 
por produtos da esfera do entretenimento, em que os programas televisivos conhecidos por talk-shows 
são o exemplo mais visível. O jornalista já não tem o monopólio da informação e a tendência para a 
flexibilização das suas tarefas, enquanto fornecedor de conteúdos, dá-lhe novos instrumentos para a 
produção de mensagens.”  
Informação disponível em: http://www.infopedia.pt/$infotainment   [consultado em 31/08/2013] 
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o dominam têm também, cada vez mais, um peso crescente na economia como um 
todo. 
Todo este contexto deixa claramente explícito que os media, na forma que existem 
atualmente, “dificilmente darão espaço para a expressão ou constituição de interesses 
que ameacem as estruturas básicas do capitalismo”. No entanto, é imprescindível 
deixar patente que sendo este um contra, “é preciso frisar que o problema dos media 
não é um mero caso da incompatibilidade contrastada entre o aprofundamento da 
democracia e a manutenção das relações capitalistas de produção” e que existe, 
igualmente, um desequilíbrio de recursos que faz com que aquilo que o capitalismo 
produz na esfera económica, transpareça para a esfera política comprometendo, de 
igual modo, a igualdade como requisito das democracias (Ibid).  
Por isso, a autonomia no campo dos media está, permanentemente, debaixo de tensão 
devido à sua inserção no campo económico. E por esta razão, o autor chama-nos à 
atenção para o facto de uma empresa mediática ser um “organismo bifronte”. Esta 
nomenclatura obedece, de um lado, às regras profissionais que regem o exercício do 
jornalismo e, do outro lado, à “ampliação do faturamento e do lucro”. Miguel 
(2002:168) remata dizendo que, apesar de tudo, o importante a reter é que a perceção 
que a sociedade tem da influência do campo económico sobre os media leva, muitas 
vezes, à denúncia “da sua total ausência de autonomia”.  
Sobre este assunto, Zeller (2001:125) diz-nos, ainda, que “a indústria jornalística se 
converteu num espaço fundamental para o bom funcionamento económico e social do 
capitalismo”, não só pela sua capacidade para atrair investimentos como para se 
mostrar como uma indústria condescendente à inovação tecnológica e social. Porém, 
e porque há sempre a predisposição para o outro lado da moeda, seja ele vantajoso ou 
não, o autor, num tom mais positivo, suporta a opinião de que esta é uma situação 
privilegiada para o jornalismo. Isto porque, desta maneira, o jornalismo exerce “uma 
influência sobre a vida política e social, além de induzir mudanças fundamentais na 
informação e na profissão jornalística. 
Esta mudanças significaram, principalmente, uma transformação estrutural nos 
aspetos da informação, que modificaram a cultura profissional dos jornalistas e a 
segmentação da informação de acordo com novas pautas. Deram lugar, do mesmo 
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modo, a novos modelos jornalísticos que, segundo o autor, “se podem considerar 
como respostas adaptadas à mudança”, ao mesmo tempo que significam a “expressão 
a uma crise estrutural que atravessa a instituição jornalística e o lugar que ocupa 
dentro da vida pública” (Ibid). O lado positivo sobressai, essencialmente, no facto do 
jornalismo procurar reinventar-se perante os novos desafios que lhe são colocados 
pelas novas pautas e pelas diretrizes económicas e políticas, sem que isso afete a sua 
prática em demasia e de forma nefasta.  
Em relação às novas pautas e às novas respostas dadas pelo jornalismo e avançadas 
por Zeller (200:125), é importante, no entanto, acrescentar que elas podem abalar a 
perceção de que o Estado é promotor do bem comum (Miguel, 2002). O autor (apud 
Cappela e Jamieson, 2002:3) defende esta posição dizendo que a imprensa pode fazer 
um leitura errada da disputa política, e que a disputa pelo poder pode travar o debate 
sobre os projetos da sociedade. Por isso, é tão fundamental uma cidadania bem 
informada e “com visão crítica sobre os interesse que movem os líderes políticos”.  
Acrescentamos que o risco de ausência de análise, interpretação e debate por parte 
dos media e do jornalismo sobre a realidade política pode ser, segundo Balandier 
(apud Miguel, 2002:161), vista desde o ponto de vista dos “bastidores”. Ou seja, de 
um lado, “as salas secretas em que se fazem os acordos e se tomam as grande 
decisões” e, do outro lado, o palco onde se contracena com o povo em geral. E, ainda 
que algo metafórico, aquilo que ocorreria no palco “serviria apenas para distrair a 
plateia e manter a estabilidade do sistema”, perpetuando a ideia de que a democracia 
é o governo do povo. Por razões óbvias, os media e o jornalismo pertencem ao 
“palco”, sendo que factos políticos de maior relevância ocorreriam nos “bastidores”. 
3.2.2 Relação entre jornalistas e políticos  
A política é, atualmente, completamente invisível sem a visibilidade que o jornalismo 
lhe proporciona. Todavia, os jornalistas dificilmente “podem aspirar a ser 
controladores do público sem se preocuparem com os assuntos políticos”, pelo que é 
também a visibilidade da suas ações que faz acontecer a prática política. Ao 
jornalismo, a política oferece uma “abundância de temas”, além da legitimidade 
necessária “para manter a sua imagem de instituição ao serviço do público”. Aquilo 
que partilham é, de facto, muito. E fazem-no, sobretudo, em cenários físicos porque 
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onde há políticos há, inevitavelmente, jornalistas, assim como o inverso (Ortega, 
2009). 
Nesta relação entre jornalistas e políticos, o autor diz-nos que uns e outros assimilam 
interpretações comuns, assim como visões do mundo muito parecidas, pelo que “é 
sempre fácil estabelecer as fronteiras entre um ofício e outro”. No entanto, esta 
convivência pode originar algumas consequências, principalmente o risco de se 
influenciarem uns aos outros, o que, na prática, significa a possibilidade de 
manipulação. Se, para os jornalistas, a informação que obtêm pode fazer valer os seus 
pontos de vista uma vez que, com ela, podem ter a oportunidade de dar e receber 
informações importantes, para os políticos, e uma vez que são fontes privilegiadas de 
informação, podem cair na teia dos jornalistas quando estes, por exemplo, “antecipam 
prováveis reações sociais às medidas que pretendem impulsionar” ou quando 
aconselham os políticos “sobre que imagens convém transmitir à audiência” (Ibid). 
Mas, nesta relação de reciprocidade, é imperativo perceber qual a posição estrutural 
que o jornalismo e a política ocupam. E, como já o referimos, se é verdade que os 
jornalistas precisam dos políticos, também é igualmente verdade que esta relação 
pende de muita mais importância para os políticos em relação à dependência que 
estes têm dos jornalistas. O que significa que os profissionais de comunicação 
usufruem do controlo “neste jogo de reciprocidades”, visto que deles depende o 
acesso dos políticos ao espaço público. E embora os agentes políticos possam 
influenciar a produção de notícias, não se podem esquecer que o devem fazer 
sabendo que se encontram num campo que não é o seu. Este facto, por sua vez, vai 
obrigá-los a familiarizarem-se com as práticas próprias dos jornalistas, além de que 
devem precaver-se no que concerne a eventuais pontos débeis das suas ações, o que, 
mais uma vez, confere poder ao jornalismo (Ibid). 
Acerca deste assunto, Casero (2008:112) reforça as ideias do autor supra citado, 
quando afirma que “os sujeitos políticos precisam dos jornalistas para fazerem chegar 
as suas mensagens e as suas propostas” aos cidadãos de forma rápida e eficaz. E que, 
por esta razão, o recurso aos media, hoje em dia, assumiu uma proporção bastante 
significativa, ao ponto de que a ação governativa não pode sequer conceber-se sem 
contar com a comunicação como parte integrante das suas estratégias e que, por isso, 
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o contacto constante com os jornalistas tornou-se uma rotina quotidiana por parte do 
sistema político (Von Beyme apud Casero, 2008:112). 
Mesa (2007:357), corroborando os outros autores, acrescenta que “sem comunicação 
não há ação política válida”, pelo que de pouco servem os programas eleitorais e 
ideológicos quando não se é capaz de os transmitir com credibilidade aos cidadãos. E 
por este motivo, na sua visão, “os políticos são comunicadores que necessitam de 
intermediários”. Que necessitam dos media e do jornalismo para que, através deles, 
se possam dirigir à sociedade, “numa relação indireta com o público que concede ao 
jornalismo um papel fundamental”. E por isso, é também tão importante que a 
mensagem transmitida não venha com interferências, cabendo aos jornalistas saber 
usar as técnicas apropriadas.  
A relação entre as duas “instituições” é, de facto, constante e irredutível, na medida 
em que os jornalistas procuram, desenfreadamente, “novas estórias” onde “os líderes 
políticos são a sua fonte principal” (Serrano, 1999). Onde, para terem conhecimento 
do que pensam e fazem, cultivam relações com os políticos. Porém, na tentativa de 
chegarem à população, os políticos cultivam igualmente relações com os jornalistas, 
“promovendo briefings, garantindo-lhes acesso aos locais e a eventos oficiais e, por 
vezes, fornecendo-lhes espaço de trabalho” (Ibid). 
A autora acrescenta, ainda, que os media e o jornalismo interferem na atividade dos 
governos porque colocam os políticos sobre pressão constante, assim como os 
obrigam “a tratar com urgência determinadas questões que requerem aprofundamento 
e estudo”. Contudo, Estrela Serrano defende que os jornalistas ao serem, cada vez 
mais, atores políticos, fazem com que os valores intrínsecos aos políticos e aos 
jornalistas colidam, evidenciando também o facto de que o tempo dos media não é 
compatível com o tempo da política. Esta asserção tem como base a necessidade que 
os meios de comunicação têm de boas histórias e que “enfatizam aspetos fora do 
comum, controversos ou dramáticos do mundo da política”, mas que se veem 
partilhados com o facto das sociedades evoluírem lentamente e não ao ritmo que o 
jornalismo dita. 
A este respeito, Schutz (apud Casero, 2008:112) faz uma observação interessante ao 
refletir a capacidade da qual os dois sistemas gozam em determinar os conteúdos, as 
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prioridades e os limites da esfera pública central. Com isto, o autor pretende explicar 
que os jornalistas e os políticos participam “na definição da realidade social”, 
particularmente “na articulação da nossa perceção da política e na estruturação do 
processo de formação das opiniões”. Esta última é, no entanto, uma premissa 
imprescindível da deliberação e, uma vez mais, a prova de que além do jornalismo e 
a política estarem intimamente ligados, os dois, em conjunto, cumprem funções ao 
nível da interpretação de assuntos considerados do interesse público.  
Para concluir, Zeller (2001:125) salienta que a relação entre jornalistas e políticos 
“não se trata de um processo unidirecional” em que o campo jornalístico contribuirá 
para estruturar a competência política sem que usufrua de influências significativas. 
Isto porque a política tem como objetivo principal do seu equilíbrio e do seu bom 
funcionamento, “a articulação com a indústria jornalística”.  E, neste sentido, existe 
um facto curioso para o qual o autor chama a atenção e que tem que ver com a 
predisposição dos media em optarem por defenderem determinada ideologia política. 
Justifica este facto afirmando que “é perfeitamente visível a configuração de mapas 
de poder comunicativo construídos com os mesmos parâmetros dos da distribuição 
do poder político”. 
                    3.2.2.1 Os jornalistas e os políticos: fontes de informação 
Na continuação do que temos vindo a explanar nos pontos anteriores e tendo como 
ponto de partida a relação entre os jornalistas e os políticos, pretendemos, agora, 
pensar na sua relação do ponto de vista das relações interpessoais que mantêm e de 
como isso se formaliza e contribui para a existência de fontes de informação. Assim, 
e de forma esquemática, é possível que os contactos entre jornalistas e políticos se 
distribuam em três categorias. Em primeiro lugar, “os jornalistas testemunham 
eventos políticos” que, em boa verdade, embora possam ser pensados para a presença 
dos media, acabariam por acontecer se eles não existissem. Referimo-nos, por 
exemplo, “a debates, votações parlamentares, assinaturas de decretos e nomeações, 
atos de posse, reuniões partidárias”. Em segundo lugar, existem interações entre 
repórteres e políticos que acontecem, sobretudo, aquando da formalização de 
entrevistas, sejam elas individuais ou coletivas. Por fim e em terceiro lugar, as 
relações quotidianas e informais que ocorrem entre os profissionais da imprensa e os 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   60 
políticos e que têm como objetivo crucial a procura de informação relevante (Miguel, 
2002:176). 
Contudo, deste esquema avançado pelo autor importa, principalmente, a ideia de que 
“qualquer indivíduo que proporcione dados para a elaboração de uma reportagem é 
uma fonte”. E no jornalismo, e particularmente no que ao jornalismo político diz 
respeito, possuir um “bom portfólio de fontes é um património dos mais cobiçados”. 
E a razão, de alguma maneira óbvia, prende-se com conseguir informação 
privilegiada e diferenciada, uma vez que ela é meio caminho andado para “eventuais 
notícias em primeira mão” e, não menos importante, o respetivo reconhecimento de 
outros meios de comunicação (Ibid). 
A relação do jornalistas com as fontes e, acima de tudo, quando as fontes são 
políticos ou pessoas ligadas ao poder, permite que os jornalistas antecipem os 
movimentos dos governos, dos  partidos, dos chefes políticos. Mas, para que tal 
aconteça, é necessário que ambas as partes desta relação percebam que existem 
vantagens que, para o profissional da imprensa, significa prestígio profissional e, para 
os políticos, permite que a sua condição, enquanto fonte de informação privilegiada, 
influencie na condução da escolha dos temas que fazem a atualidade. Esta última, 
sobretudo, porque “existe um forte incentivo para que as suas informações exclusivas 
mereçam destaque” e porque é a forma encontrada pelos jornalistas de valorizar o seu 
material do material da concorrência, além de que existe uma “cobrança tácita dos 
benefícios que a fonte provê ao repórter” (Ibid). 
No entanto, e tal como sublinha Miguel (2002:177) e como já reforçaram alguns 
autores acima referidos, a relação entre jornalistas e políticos precisa de, em alguns 
momentos, “incorporar a lógica um do outro” visto que, e sob pena de perder a fonte, 
“o jornalista deve ponderar aquilo que publica, calculando os seus efeitos no campo 
político”. E com base, também, no que já acima refletimos, conseguimos interpretar 
estas palavras do autor desde o ponto de vista de uma eventual manipulação que 
envolve as duas partes e que, por este motivo, “não pode reduzir esta relação ao 
predomínio da lógica política sobre a jornalística ou vice versa”. Na verdade, estamos 
perante um relação sobejamente complexa, quanto mais não seja pelos vínculos que 
os unem e onde as suas ações se repercutem mutuamente. 
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                  3.2.2.2 Autonomia profissional e natureza dos vínculos 
O campo dos media e do jornalismo constitui “um alvo prioritário da ação estratégica 
dos diversos agentes sociais, sobretudo dos atores do campo político” (Maia, s/d:5). 
Porém, e embora já tenhamos refletido um pouco sobre estas questões, é 
imprescindível pensar na autonomia relativa aos media de maneira mais aprofundada, 
principalmente por constituir uma condição essencial nas práticas de mediação, 
nomeadamente daquelas que permitem a deliberação nos media e no jornalismo. Para 
o fazermos, recorremos àquilo a que a autora chama de “ordens de tensão” e que 
podem ocorrer, primeiro, tanto ao nível das relações organizacionais/económicas, 
como ao nível das relações de interesse entre as empresas de comunicação, as elites 
políticas, os grupos de pressão e os membros da sociedade civil. E, segundo, “ordens 
de tensão” que possam surgir ao nível das relações normativas e éticas do campo 
profissional do jornalismo. 
Assim, e no que concerne às primeiras ordens de tensão, Maia (s/d:5) diz-nos que o 
sistema mediático, ao se constituir como um fórum de debate público, deve refletir a 
diversidade política e cultural dentro da sociedade, “proporcionando um balanço 
justo e imparcial, de tal modo que todas as vozes possam ser ouvidas nos processos 
de deliberação política”. E para que tal aconteça, a estrutura mediática deve oferecer 
uma interação competitiva, além de favorecer a diversidade e a concorrência das 
perspetivas existentes nas sociedades.  
E em relação à diversidade que os media e o jornalismo devem ser capazes de 
oferecer, Norris (apud Maia, s/d:5) refere-se a duas noções de diversidade: a externa 
e a interna. A externa diz respeito à competição entre diferentes empresas mediáticas, 
o que permite oferecer aos cidadãos uma panóplia de escolhas variadas de perspetivas 
políticas alternativas, colaborando, deste modo, para preservar o pluralismo 
subjacente às democracias. Enquanto que a noção de diversidade interna se enfatiza 
na conceção da reportagem em que o jornalismo deve apresentar, igualmente, várias 
perspetivas mas que sejam contrastantes e que, por isso, façam um “balanceamento 
entre visões diferentes e comentários conservadores e liberais”. Ou seja, e ao 
contrário do que referia Zeller (2001:125) e sem nos esquecermos que estamos 
perante um plano teórico, as empresas mediáticas não devem fazer transparecer 
qualquer tipo de preferência ideológica. 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   62 
Neste sentido, Maia (s/d:6) sublinha a necessidade da existência de diversidade “para 
um debate pluralista eficaz”, sendo que este tem alimentado, de facto, uma boa parte 
da crítica ao sistema mediático. E a razão encontra-se, essencialmente, na 
concentração de poder que algumas empresas mediáticas têm, dificultando a 
competição e comprometendo a oferta de políticas alternativas porque, como afirma, 
uma oferta ampla de discursos e perspetivas “são elementos imprescindíveis para a 
efetivação das premissas de participação e de competição no processo democrático”.  
Todavia, se pensarmos que os media nos dão uma visão ampla dos assuntos políticos 
“e não apenas restrita às instituições políticas formais e ao contexto eleitoral”, 
facilmente admitimos que os media e o jornalismo, e no âmbito da sociedade civil, 
dão visibilidade a questões controversas, além de revitalizarem discussões políticas. 
E sem colocarmos de lado a complexidade das relações que os media estabelecem 
com os diversos atores sociais, nomeadamente com as elites, temos também que 
admitir o seu enorme poder e, resultado dele, a conquista de autonomia (Ibid).  
Relativamente às segundas ordens de tensão, de índole normativa e ética, Habermas 
(apud Maia, s/d:7) diz-nos que os princípios que deveriam reger e orientar a 
organização da imprensa livre e o respetivo código profissional dos jornalistas, se 
encontram baseados nos ideais da transparência e da independência. E, por este 
motivo, além de se proceder à avaliação  do desempenho dos media, da sua 
eficiência, da sua imparcialidade, da sua capacidade de promoção do diálogo, o mais 
importante, de acordo com o autor, é a “definição do papel político dos meios de 
comunicação e das suas formas legítimas de ação nas democracias contemporâneas” 
e, por isso, a componente normativa, caracterizada por um conjunto de expetativas.  
E ainda que os media fiquem muito aquém de cumprir, na íntegra, todo um código 
profissional e ético, devem saber cumprir  “as funções normativas de vigilância e de 
atuação como fórum cívico para o debate pluralista”. Deverão, por isso, “expor a 
corrupção oficial, os escândalos e as falhas do governo e de outras organizações 
sociais”, não se esquecendo que, para os cidadãos em geral, a imprensa tem o dever 
de estar do seu lado e de os defender, “salvaguardado o interesse público e 
desafiando as autoridades”. E mesmo continuando a ser um desafio esmiuçar o 
jornalismo e perceber se, efetivamente e no seu exercício, ele é independente e 
autónomo, o seu poder, a sua influência e a sua constituição enquanto motor das 
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sociedades democráticas, especialmente enquanto promotor de deliberação, é 
inquestionável (Ibid).    
Todas estas reflexões fazem-nos, mais uma vez, reforçar que as relações entre o 
sistema mediático e o sistema político podem assumir formas muito diversas, pelo 
que a sua complexidade, principalmente pelos contextos sociopolíticos em que estão 
inseridas, é determinada pela inexistência de uma forma única de caracterizar as 
interações entre as duas instâncias. Deste modo, os pontos seguintes dão conta de 
cinco modelos que facilitam a aproximação a esta questão, tendo como base dois 
eixos principais. De um lado, o grau de independência ou dependência dos jornalistas 
em relação aos sujeitos políticos e que nos permite compreender o seu nível de 
autonomia profissional e, do outro lado, a natureza corporativa dos vínculos que os 
unem. E é, precisamente, a interseção destes dois eixos que permite caracterizar os 
diferentes tipos de relação que se podem originar entre organizações mediáticas e 
instituições políticas (Casero, 2008:113).  
 
 






Figura 2: Modelos de relação entre jornalistas e políticos (Casero, 2008:114) 
                              3.2.2.2.1 Modelo adversarial 
Este modelo, ancorado pela teoria liberal procedente do século XVIII, teve a sua 
origem e expansão nos Estados Unidos, principalmente por aqui se ter assentado uma 
forte tradição no que à liberdade de imprensa diz respeito, ao ponto de ser protegida 
constitucionalmente (Martínez Albertos apud Casero, 2008:114). E, foi neste 
contexto, que o jornalismo se concebeu como o “quarto poder” ou, como refere 
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Graber (apud Casero, 2008:114), o “governo na sombra”. A sua função passava, 
deste modo, por “supervisionar sistematicamente a atuação do sistema político e 
informar, na mesma, os cidadãos”, atuando, assim, como um contra poder que evita 
os abusos do poder político e protege tanto os interesses públicos como os valores 
democráticos (Casero, 2008:114). 
Sem que existisse, necessariamente, uma subordinação dos jornalistas em relação às 
diretrizes políticas, os profissionais de comunicação só deviam lealdade aos cidadãos, 
executando, em seu nome, funções de vigilância, numa posição clara de 
independência22. Por sua vez, esta constante atitude de vigilância, de controlo e de 
fiscalização por parte dos jornalistas sobre os políticos originou múltiplas tensões, 
pelo que a sua relação já se articulava com base na rivalidade e na desconfiança 
mútua. Como consequência destas atitudes, as notícias sofriam de um óbvio 
predomínio de negatividade, o que “suscitava o seu descrédito generalizado, 
fomentando a resistência da cidadania e o afastamento dos temas políticos” (Ibid). 
                              3.2.2.2.2 Modelo colateral 
No modelo colateral há o predomínio do paralelismo político, o que significa que os 
jornalistas são porta vozes de pontos de vista semelhantes aos dos políticos. E, por 
esta razão, a independência de que gozam caracteriza-se como aparente, “atuando e 
respondendo a pautas traçadas pela classe política” e fazendo com que o sistema 
mediático se veja subordinado à lógica política perdendo, também por isso, parte da 
autonomia profissional (Casero, 2008:115). Trata-se, igualmente, de um tipo de 
jornalismo “complacente” em que sobressai um tipo de profissional que é, ao mesmo 
tempo, “advogado e defensor” e que está encarregue de incrementar na esfera pública 
uma determinada ideologia política23 (Casero et al, 2008:115). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22 Relembre-se, a propósito deste modelo, o famoso caso do Watergate, em 1972, e onde a imprensa 
desempenhou um papel de grande notoriedade e independência. Watergate foi o “nome dado ao 
escândalo político que levou à demissão do presidente norte Americano, Richard Nixon, em 1974. O 
caso foi desencadeado quando um grupo de indivíduos foi descoberto, durante a campanha eleitoral de 
1972, a colocar microfones na sede de campanha do Partido Democrata (localizada no edifício 
Watergate). Uma investigação jornalística e o empenho do Senado vieram a revelar o envolvimento do 
próprio presidente nesta ilegalidade, forçando-o à renúncia do cargo.” Informação disponível em: 
http://www.infopedia.pt/$watergate   [consultado em 31/08/2013] 
 
23 Um exemplo deste tipo de de relação e sustentada por este modelo ocorre em Espanha, no canal de 
televisão público, a TVE (http://www.rtve.es), por estar, diversas vezes, envolvida em batalhas 
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Segundo este modelo, a informação jornalística pode cair no risco de ser usada como 
“arma propagandística” e utilizada pelos governantes para seu benefício próprio, ao 
mesmo tempo que o excesso de controlo político pode resultar em fenómenos de 
perda e deterioração da credibilidade dos jornalistas, sendo este um valor essencial e 
intrínseco “para a narração e relato jornalísticos” (Humphreyes et al. apud Casero, 
2008:115). 
                             3.2.2.2.3 Modelo de competição 
De acordo com a perspetiva do modelo de competição, tanto o jornalismo como a 
política caracterizam-se por controlarem os problemas políticos que afetam a 
cidadania e as perceções públicas a ela associadas. E, neste contexto, as organizações 
mediáticas procuram “um poder de influência alternativo” àquele que é detido pelos 
partidos e pelas instituições políticas. Ou seja, segundo este modelo, “os jornalistas 
fazem política”, disputando com os políticos um mesmo espaço e ambicionando os 
mesmos objetivos que se prendem, essencialmente, com “a liderança da opinião 
pública, o consenso, a credibilidade e a legitimação” (Casero, 2008:116). 
Porém, para alcançarem estes objetivos, os jornalistas têm ao seu alcance um elevado 
grau de autonomia, sobretudo por se encontrarem distanciados dos sujeitos políticos 
com quem mantêm relações de rivalidade. E, neste modelo, ao contrário, por 
exemplo, do modelo adversarial, a competição entre ambos os sistemas pode assumir, 
em alguns momentos, uma natureza e caráter corporativo. Estamos perante, portanto, 
um modelo completamente baseado na competição e onde o sistema mediático 
tenciona estar sempre por cima do sistema político24 (Ibid).  
                             3.2.2.2.4 Modelo de intercâmbio 
Neste modelo, o ponto de partida encontra-se na relação mútua de dependência entre 
os dois sistemas, o que faz com que tanto os atores mediáticos como os atores 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
políticas devido, principalmente, a constantes polémicas sobre a sua utilização partidária  (Casero, 
2008:116). 
 
24 Como exemplo para este modelo, o autor menciona um reality show argentino que data de 2002 e 
cujo nome era El candidato de la gente. Sumariamente, tratava-se de um programa em que dezasseis 
concorrentes, de um total de oitocentos inscritos, competiam para encabeçarem a lista de uma nova 
formação política, “o partido da gente”, com o objetivo de se verem representados nas eleições do ano 
seguinte. Cada um dos participantes deveria apresentar projetos e soluções para os problemas sociais 
do país. O mesmo programa foi, mais tarde, internacionalizado e também esteve em antena nos 
Estados Unidos no canal FX (http://www.fxnetworks.com). 
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políticos prefiram o acordo em detrimento do conflito. Deste modo, as interações 
ocorrem ao nível do intercâmbio de recursos e, por este motivo, “instaura-se uma 
colaboração tácita a longo prazo, orientada para a obtenção de benefícios para ambas 
as partes”. O que significa que, se o sistema mediático oferecer um tratamento 
informativo que seja favorável ao sistema político e, simultaneamente, conseguir 
novas concessões ou, por exemplo, licenças de emissão, está a almejar, com isto, um 
intercâmbio de favores e, à luz deste modelo, benefícios (Casero, 2008:117). 
No entanto, este modelo não exclui possíveis confrontos e rivalidades, ainda que a 
sua aparição, em comparação com outros modelos, seja menos habitual. Nota ainda 
para que, neste modelo, e apesar da sua característica de interdependência, “ambos os 
sistemas preservem a sua autonomia relativa e não se acham numa posição de 
subordinação”. Isto porque os seus intercâmbios se definem em função da amplitude, 
da diversidade e da natureza dos recursos que cada ator político tem ao seu dispor e 
que pode oferecer aos jornalistas e vice versa25 (Ibid). 
                             3.2.2.2.5 Modelo de negociação constante 
Por último, aquele a que daremos mais destaque pela posição central que ocupa, 
Casero (2008:118) designa-o de modelo de negociação constante e caracteriza-se, 
atualmente, pela crescente necessidade que existe de atores políticos e atores 
mediáticos se relacionarem, o que, aliás, já abordamos em pontos anteriores desta 
dissertação. Sobre este modelo, o autor diz-nos que o facto de, na política, 
predominarem modalidades comunicativas como é a comunicação política, obriga a 
uma “presença estrutural e funcional dos jornalistas na esfera pública”. E, perante 
estas condições, a interação entres os dois sistemas passa a primeiro plano situando-
se, por isso, na origem deste modelo.  
Deste modo, e como resultado desta interação, a relação entre jornalistas e políticos é 
dotada de relativa autonomia, o que implica que “as transações se levem a cabo (…) a 
partir de posições de igualdade de condições”, o que, por sua vez, significa “que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25 “A Xunta de Galicia protagonizou, em abril de 2005, um caso desta natureza. Meses antes das 
eleições regionais, o Executivo assinou cerca de quarenta acordos com os media (imprensa e 
audiovisual) num total de cerca de dois milhões de euros em troca de que estes informassem sobre as 
atividades da instituição e do seu presidente na época, o fundador histórico do Partido Popular (PP), 
Manuel Fraga (El País, 21.05.2006). Um acordo que levantou muitas suspeitas e protestos (Casero, 
2008:118)”. 
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nenhum sistema se vê submetido ao outro” sem que cada um usufrua de um certo 
grau de independência (Casero et al, 2008:119). Isto quer igualmente dizer que o 
jornalismo não se encontra subordinado à política, assim como o inverso, apesar 
desta situação se poder alterar dependendo da natureza e da forma que as inter 
relações entre ambos tomam (Casero, 2008:119). 
A negociação entre os jornalistas e a política baseia-se, então, “no estabelecimento de 
relações de recíproca influência” onde os dois sistemas encontram algumas 
condicionantes. E, aqui, aplicam-se as velhas premissas em que, por um lado, os 
jornalistas precisam de matéria prima, proporcionada pelos políticos, para que 
possam elaborar as suas notícias e, por outro lado, os políticos precisam da 
visibilidade dos media para chegarem aos cidadãos. No entanto, no que concerne às 
condicionantes, evidenciamos que o jornalismo, ao produzir e difundir imagens sobre 
a política, poderá afetar as suas modalidades de funcionamento que devem, todavia, 
se respeitarem, se aceitarem e se adaptarem às suas lógicas e exigências (Casero et al, 
2008:119). 
Esta última constatação faz com o sistema mediático assuma importância e influência 
dentro da atividade política, uma vez que deixa de ser “um mero canal passivo” onde 
circulam as mensagens dos atores políticos, para passar a contribuir para que essas 
mensagens moldem o público. Não obstante, no momento em que as mensagens são 
transmitidas, os jornalistas “não gozam de uma margem de manobra absoluta e 
ilimitada” e, por isso, estão longe de elaborar as suas versões dos factos vendo, desta 
forma, a sua ação influenciada por outros sistemas sociais, nomeadamente o político 
e o económico. Neste sentido, a complexidade de interações que podem haver entre 
estes dois sistemas é, para o autor, em grande escala, o que faz com que este modelo 
de negociação constante não seja consensual e procure, por esta razão, unanimidade 
(Ibid). 
E, não ser consensual nem estável, leva a que possam ocorrer, a qualquer momento, 
tensões que modifiquem os objetivos e as estratégias dos dois sistemas, influenciando 
as bases das suas colaborações ou instituindo novas afinidades. E é, principalmente, 
por este motivo que as relações entre jornalistas e políticos se definem de acordo com 
a realidade política que chega aos cidadãos, sendo esta, segundo o autor, a essência 
deste modelo. Deste modo, e para concluir a sua caracterização, Casero (2008:119) 
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propõe que analisemos este modelo através de um outro esquema que visa “a 
descomposição em diversos níveis entrelaçados entre si”, assim como os fluxos 
comunicativos que produz. 
 









Figura 3: Modelo de negociação constante (Casero, 2008:123) 
Assim, e de acordo com o esquema, a letra A corresponde à transação entre 
jornalistas e políticos que deve, sobretudo, ser entendida como uma “inter relação 
entre os seus respetivos sistemas”, a partir de posições de relativa autonomia e com 
múltiplas e recíprocas influências. O segundo nível, representando pela letra B, 
engloba as transações internas de cada sistema de negociação e, também, acrescenta 
uma série de inter relações (M1, M2, M3 e P1, P2, P3) “entre os atores integrantes de 
cada um destes âmbitos”, ou seja, de cada um dos sistemas, mediático e político, 
respetivamente.  
Ainda a propósito do segundo nível, Berrio (apud Casero, 2008:121) afirma que o 
sistema mediático não é apenas uma soma de meios e tecnologias que permitem a 
elaboração e difusão de informações, mas que também acarreta “as influências, as 
interações e as sinergias que mantêm os seus integrantes”. Casero (2008:121) 
acrescenta, sobre este nível, que a negociação entre sistemas “é governada pela 
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presença de dinâmicas de corporação e enfrentamento entre os diferentes 
componentes”, alertando para as relações que poderão ocorrer entre os atores de cada 
um dos meios e, novamente e a título de exemplo, entre M1 com P2. 
Por fim, o nível três ou a letra C do esquema, dá-nos conta das interações intra e inter 
sistemas, onde se incluem tanto as transações internas de cada um dos sistemas, como 
as atividades entre os jornalistas e os sujeitos políticos. Deste modo, cada ator 
jornalístico se inter relaciona com todos os outros integrantes do sistema mediático, 
ao mesmo tempo que estabelece intercâmbios, de forma individualizada, com os 
diferentes componentes do sistema político. Aqui, as ligações acontecem em 
múltiplas direções e âmbitos conseguindo, em maior ou menor medida, envolver a 
totalidade dos atores políticos e jornalísticos presentes na sociedade (Ibid).  
Contudo, é importante referir que embora se verifique uma “dinâmica transacional”, 
os dois sistemas continuam a manter a sua própria identidade e as suas principais 
funções sociais, particularmente no que respeita à “produção de decisões 
coletivamente vinculantes sobre assuntos públicos”. E, no caso da política, continuam 
a conservar “a elaboração de representações simbólicas sobre experiências sociais” e, 
através dos media e do jornalismo, à sua posterior difusão aos cidadãos (Ibid). 
Para concluir a explanação deste modelo, Casero (2008:122) menciona que, apesar 
desta relação entre jornalistas e políticos passar, na maior parte das vezes, 
despercebida aos olhos do comum dos cidadãos, o que é facto é que a relação e as 
transações constantes entre os dois atores, configuram-se como a chave da esfera 
pública. O que quer dizer, uma vez mais, que a construção da realidade política que é 
transmitida ao público sob a forma de técnicas, como tivemos oportunidade de 
refletir, e que se sustentam pela interpretação e deliberação dos assuntos políticos do 
momento, contribuem para estruturar “o conhecimento sobre a política existente na 
sociedade”. 
Ainda em jeito de conclusão, mas no que aos diferentes modelos aqui apresentados 
diz respeito, o autor ressalva que todos eles permitem “catalogar, caracterizar e 
explicar as relações que se estabelecem entre jornalistas e políticos” e que, cada um 
deles, possui os seus desafios, assim como uma forte presença no contexto sócio 
político em que se inserem. E, todos eles, são soberbos nas inter relações que 
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abarcam, principalmente nos contexto das democracias atuais, sendo conferido ao 
jornalismo o papel de protagonista pela sua relevância na “estruturação da realidade 
social, da agenda política e da opinião pública”.             
3.3 O olhar dos cidadãos sobre a política 
Ao chegarmos à reta final da contextualização teórica e consequente revisão 
bibliográfica desta dissertação, é fundamental que olhemos, agora, e de forma mais 
pormenorizada, para o público ou, como várias vezes o designamos, para os cidadãos. 
É essencial esta abordagem. É imprescindível que dediquemos alguma teoria à volta 
do seu papel nas democracias, ao mesmo tempo que fazemos sobressair o indivíduo e 
o retiramos, por momentos, da tríade avançada por Wolton (apud Hohlfeldt, 
2008:24). É importante perceber que já sabemos sobre a relação, tão complexa e 
conturbada, dos jornalistas com os políticos e vice versa. Que já sabemos sobre os 
seus jogos de poder e sobre a criação de eventos que, uns e outros, originam 
propositadamente.  Que até já sabemos que tudo isto se submete a um fenómeno 
maior e ao qual os teóricos denominaram de mediatização da política.  
Sabemos, igualmente, que o papel deliberativo que os media e o jornalismo cumprem 
vem, principalmente, da necessidade de colmatar algumas falhas nas democracias. 
Falhas às quais a política e os agentes políticos nem sempre sabem dar resposta e que 
levam, como vimos, vários autores a teorizar sobre os prós e os contras do papel dos 
meios de comunicação neste aspeto. Mas tudo isto porque, tanto um sistema como 
outro, trabalham e alimentam o seu poder em prol de um bem comum, os cidadãos. 
E, por isso, o que agora pretendemos é refletir sobre o olhar que o público coloca 
sobre a política, sobre os seus atores e sobre as suas ações, ao mesmo tempo que nos 
debruçamos sobre a forma que os cidadãos encontraram de, eles mesmos, se fazerem 
ouvir, de participaram, de deliberarem, num tipo de jornalismo que visa a 
participação cívica e que ficou conhecido como “jornalismo cidadão”. 
Sendo assim, e sob o ponto de vista individual, o olhar que os cidadãos colocam 
sobre a política não é sequer, para Benhabib (apud Rocha e Marroquim, 2011:155), 
totalmente concebível porque, segundo a autora, individualmente, “uma pessoa não 
pode antecipar e prever que significados políticos são percebidos pelos outros”. Isto 
porque, defende, um indivíduo isolado não tem como adquirir informações 
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consideradas relevantes para uma determinada decisão que lhe afeta como um todo. 
Reforça, ainda a este respeito, “que as decisões que afetam uma coletividade devem 
ser o resultado de um procedimento de deliberação livre e razoável entre cidadãos”. 
Deste modo, e não obstante de, individualmente, os cidadãos não conseguirem 
antecipar e prever significados políticos, existe um pressuposto fundamental de que a 
democracia carece de cidadãos informados, competentes e cujo poder de raciocínio 
não se veja limitado ao ato da eleição mas, antes, que se estenda “às decisões e à 
participação do público sobre questões políticas”. E é, precisamente, este pressuposto 
que torna altamente necessário que os cidadãos sejam incluídos numa “arena de 
visibilidade coletiva”, onde se prevê a deliberação e o diálogo entre vários atores mas 
onde os cidadãos são protagonistas (Rocha e Marroquim, 2011:143). 
E, à semelhança do que vimos anteriormente nesta dissertação, a “arena de 
visibilidade coletiva” corresponde aos media e ao jornalismo e é, através deles, que 
os cidadãos também vigiam as ações dos políticos. Serrano (1999), a este respeito, 
menciona que “os políticos, sobretudo os governantes, passam a estar 
permanentemente sob o olhar dos cidadãos”, com a contribuição dos jornalistas neste 
processo, interrogando-os, sondando-os e dando-lhes conta da maior ou menor 
aceitação dos cidadãos face às suas ações. E, por esta razão, a autora acrescenta que o 
poder político é obrigado a gerir, simultaneamente, os acontecimentos, os eventos e 
as possíveis reações da opinião pública.  
Neste sentido, o olhar dos cidadãos sobre a política é, sobretudo, transportado por 
uma premissa essencial que nos obriga a refletir sobre o que é ser-se cidadão numa 
democracia. E, novamente neste sentido, ser cidadão implica “dispor de certas 
capacidades individuais”, nomeadamente “de consciência reflexiva e da capacidade 
de deliberar sobre as próprias metas e valores” (Chillón, 2011:701). No entanto, para 
o cumprimento desta premissa, é necessário que o jornalismo sirva de causa, de 
instrumento e de mecanismo de consciencialização e reação. Que sirva, igualmente, 
de instrumento de participação e de atuação a favor dos cidadãos, colocando à 
disposição dos cidadãos um tipo de jornalismo que faz destes a sua base, o jornalismo 
cidadão. 
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3.3.1 Jornalismo Cidadão 
                     3.3.1.1 Conceito e fenómeno de participação democrática        
E o jornalismo cidadão é, precisamente, o sintoma de uma cidadania ativa e de uma 
cidadania que procura, acima de tudo, participar civicamente nos assuntos da 
sociedade, com particular destaque, nos assuntos políticos da sociedade. Que procura, 
dentro das sociedades democráticas, ser um fenómeno da expressão da virtude cívica. 
Um tipo de jornalismo que pode entender-se como uma “expressão da necessidade 
que os cidadãos têm de participar na construção da realidade social”. E fazem-no, 
principalmente, através da incorporação de opiniões nas informações construídas 
pelos media e pelo jornalismo (Chillón, 2011:701). 
Procuram fazê-lo, igualmente, “através da criação de espaços distintos e alternativos 
às fórmulas tradicionais”. Neste sentido, as formas de participação que os cidadãos 
têm ao seu dispor como sendo, as já referidas, cartas ao diretor ou os fóruns de 
opinião, representam claramente uma via para que os media possam mediar a voz de 
todos os que pretendem ser ouvidos. Porque, de facto, “é muito vantajoso poder 
dispor de espaços públicos mais amplos onde caibam todos e onde se façam mais 
evidentes as características plurais das nossas sociedades pós modernas e onde haja 
sempre lugar a uma nova opinião” (Ibid).  
O autor, ao ver o jornalismo cidadão muito mais como uma oportunidade do que, 
propriamente, como uma ameaça, diz-nos que o jornalismo cidadão tem a 
oportunidade de conhecer a disposição, os interesses e as respostas do público e, com 
elas, poder fazer “uma reflexão completa do fenómeno de comunicação massiva”. 
Diz-nos, também, que é um benefício para os próprios cidadãos gozarem destas 
ferramentas porque, desta forma, eles têm a possibilidade de participarem no 
processo de produção das notícias (Ibid). 
Para concluir, de facto, os espaços de participação concedidos pelos media e pelo 
jornalismo contribuem para o compromisso da cidadania e para a credibilidade do 
meio informativo. E, desta forma, conseguem chegar muito mais facilmente aos 
cidadãos, provando-lhes que conseguem ser canalizadores e intermediários de um 
espaço público onde a opinião pública tem voz e se vê distinta da opinião publicada  
(Ibid). 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   73 
Capítulo IV  
4. Estudo de Caso 
    4.1 Introdução ao estudo de caso 
Aquando da estruturação desta dissertação e a par da revisão bibliográfica, era 
fundamental pensar numa parte prática e, por consequência, num estudo de caso, que 
atentasse em três instâncias fundamentais e que, ao longo da explanação teórica, nos 
preocupamos em interligar. Era necessário, deste modo, que este estudo, além de 
tentar apurar a importância dada ao tema pela imprensa diária em Portugal e de 
procurar perceber que papel ocupa a opinião e as secções a ela destinadas no assunto 
que trazemos a estudo, também mantivesse a tríade a que já nos referimos várias 
vezes, composta pelos jornalistas, pelos políticos e pelos cidadãos.  
Assim, têm os cidadãos voz e lugar na imprensa diária portuguesa? Ou, pelo 
contrário, essa função seja concedida a jornalistas, a políticos ou a uma outra 
personalidade? E o destaque dado pelos jornais diários em Portugal a um assunto 
político mediático, tanto na sua simples divulgação como na sua interpretação dos 
acontecimentos, contribuirá, de facto, para fazer dos media e do jornalismo uma 
forma de deliberação pública? Estas são algumas das perguntas às quais procuramos 
dar resposta neste capítulo mas não, sem antes, procedermos a uma breve explicação 
da escolha do tema em análise e não, sem antes e no ponto seguinte, fazermos um 
levantamento cronológico dos acontecimentos, com vista a uma contextualização, e 
que levaram a que este assunto fosse motivo para um estudo.  
Neste sentido, tivemos o cuidado de pensar num tema que, por ter sido fortemente 
mediatizado, nos devolvesse, de imediato, a oportunidade  de compreender a 
importância dos media e do jornalismo. Mas que, ao mesmo tempo, também tivesse 
como base dos acontecimentos, assuntos políticos e que, por isso, tivesse envolvido 
os cidadãos. Deste modo, e pensando principalmente num passado mais recente e, 
mais propriamente, no ano de 2011, chegamos à conclusão que a queda de um 
Governo, antecipado por uma crise económica e política, com envolvimento de uma 
grande parte da população, teria todo o interesse em ser analisado. Uma queda que 
teve origem numa crise económica e financeira e que afetou relações políticas. Uma 
queda que teve o seu pico mediático com a demissão de um Governo.  
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Um Governo a quem a imprensa dedicou muito espaço e atenção, ultrapassando 
também as fronteiras de Portugal. O rescaldo da situação política e económica do país 
foi não só acompanhado pelos media em Portugal, como também a imprensa 
internacional lhe dedicou alguma atenção, o que nos leva, mais uma vez, a reforçar o 
poder dos media e do jornalismo neste assunto. Sobre este tema, e tendo em conta a 
sua atualidade, sustentamos a investigação ainda na parca bibliografia existente mas 
que, no entanto, já nos permite descrever Sócrates como “um líder político nato, com 
os inconvenientes que os grandes líderes sempre tiveram: quando acertam os 
resultados são magníficos; quando erram os seus erros são históricos” (Dinis e 
Coelho, 2012:223).  
Os factos dão conta de situações abarcadas por momentos fulcrais: um Governo saído 
de uma maioria absoluta para, num segundo mandato, governar em minoria; um líder 
político, José Sócrates, com uma relação difícil com o Presidente da República, 
Aníbal Cavaco Silva, assim como uma relação de forte oposição com, precisamente, 
a oposição e, em especial, com o líder do principal partido da oposição, Pedro Passos 
Coelho; uma crise europeia financeira de dimensão histórica, assim como relações e 
respetivas negociações com os parceiros europeus, nomeadamente com a chanceler 
alemã, Angela Merkel; um conjunto de factos que levaram à queda do segundo 
Governo liderado por Sócrates, à sua demissão e ao consequente pedido de resgaste 
mas que serão descritos, com mais pormenor, no próximo ponto (Ibid.). 
Imprescindível, neste momento,  é perceber que nos encontramos perante um assunto 
político altamente mediatizado e cujos problemas económicos e financeiros tiveram 
repercussões a todos os níveis. O que, do ponto de vista político e dos atores 
políticos, afetou, como já referimos, a relação com o Presidente da República e com a 
oposição, além da relação com o ministro das finanças, Teixeira dos Santos e, ainda, 
com os parceiros europeus. Socialmente, assistimos a manifestações e a protestos que 
davam conta da indignação e do descontentamento dos cidadãos, tendo cabido aos 
media e ao jornalismo a função de divulgá-los. Assistimos, por isso, a um papel 
crucial dos meios de comunicação não só na divulgação do desenrolar dos 
acontecimentos, mas também na capacidade de interpretarem os factos, de 
promoverem o debate público e de serem um elo de ligação fundamental entre a 
política e a sociedade. De serem, também eles mesmos, a razão para que, do ponto de 
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vista da relação entre o homem e a política, nos encontrássemos perante um líder 
político cuja política e governação girou em seu torno. 
4.1.1 Contextualização: da ascensão à queda do Governo de José Sócrates 
José Sócrates e o seu Governo estiveram no poder durante seis anos, entre 2005 e 
2011, num período marcado por fortes acontecimentos e, principalmente, por uma 
governação repleta de negociações e medidas que exigiram uma comunicação 
política à altura. José Sócrates foi líder político seis anos, divididos em dois 
mandatos: o primeiro completo, o segundo pela metade. O nosso estudo baliza-se ao 
mês em que pede demissão, março de 2011, tendo-o feito no dia 22 deste mês. Fê-lo, 
primeiro, pelas 20:20 horas, ao Presidente da República. Fê-lo, em seguida, pelas 
21:00 horas, perante todo o país26, através de um comunicado emitido pelos canais de 
televisão e de rádio portugueses, ao mesmo tempo que a imprensa, minuto a minuto, 
ia dando conta do desenvolvimento dos acontecimentos, assim como das reações a 
eles associados.  
Março foi, de facto, um mês de atribulação política e social, demarcado por uma 
economia incapaz de responder aos problemas que se impunham e com um primeiro-
ministro a rejeitar todas as evidências de que a situação era bem pior que aquela que 
fazia transparecer. A rejeição do  IV Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC 
IV) por parte da oposição ditou o fim das negociações, abrindo caminho à demissão 
do primeiro-ministro e à consequente antecipação de eleições legislativas, que vieram 
a concretizar-se a 5 de junho do mesmo ano e que resultaram na coligação do Partido 
Social Democrata (PSD)27, liderado por Pedro Passos Coelho e atual primeiro-
ministro, com o CDS-PP (Partido Popular)28, sob o comando de Paulo Portas e, neste 
momento, vice primeiro-ministro e responsável pela coordenação das políticas 
económicas.  
No entanto, a queda de um Governo, e deste em particular, é marcada por um 
conjunto de antecedentes a todos os níveis que englobaram não só um conjunto de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26  Informação disponível em: http://www.dn.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_id=1813737 
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decisões políticas, como um conjunto de situações que envolveram, principalmente, o 
ex primeiro-ministro, José Sócrates. Neste sentido, e para a contextualização do 
nosso estudo, interessa, sobretudo, atentar em alguns pontos principais 
protagonizados pelo líder político, desde a comunicação política do partido a todas as 
estratégias que elas implicaram. 
Assim, de forma breve e cronológica, e porque nos referimos a um Governo cuja 
figura principal foi o líder do partido vencedor, o Partido Socialista (PS), o objetivo é 
explicar, primeiro, a forma como Sócrates chega ao poder e, consequentemente, se 
tornou líder de um partido e ganha as eleições29 para, num segundo momento, 
explicar a comunicação política do partido, a relação com os media e com os 
jornalistas, assim como as estratégias e as consequências. Explicaremos, igualmente e 
por último lugar, o começo da queda quando, nas eleições que o elegeram para um 
segundo mandato30, não consegue alcançar a maioria, começando a despoletar-se uma 
série de entraves. 
4.1.1.1 Ingresso na política e chegada ao poder 
José Sócrates ingressou na política logo após o 25 de abril de 1974 tendo, em 1981, 
integrado a filiação para o PS na Covilhã, a sua terra natal. Dois anos depois, em 
1983, viria a tornar-se o presidente da concelhia do PS da Covilhã, ao mesmo tempo 
que consegue a chefia da federação distrital de Castelo Branco, um cargo que 
mantém até 1995. Pouco tempo depois, em 1987, consegue ascender a deputado da 
Assembleia da República começando, desta forma, uma vida política mais ativa e de 
maior visibilidade sendo, graças a ela que, em 1991, passou a fazer parte do 
Secretariado Nacional do Partido Socialista. Mais tarde, em 1995, é nomeado 
secretário de Estado Adjunto do Ministro de Ambiente para o XIII Governo 
Constitucional, com António Guterres como primeiro-ministro31. Mas é no segundo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 José Sócrates ganha as eleições legislativas, pela primeira vez e com maioria absoluta, a 20 de 
fevereiro de 2005, tomando posse a 12 de março de 2005.  
Informação disponível em: http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-
constitucionais/cg17.aspx [consultado em 16/09/2013] 
 
30 Eleições ocorridas a 27 de setembro de 2009. Informação disponível em: 
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc18.aspx 
[consultado em 16/09/2013] 	  
31  Informação disponível em: http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-
constitucionais/gc13.aspx [consultado em 17/09/2013] 
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mandato de Guterres, em 1999, e correspondente ao XIV Governo Constitucional de 
Portugal32, que Sócrates ganha ainda mais destaque, tendo sido ministro do Ambiente 
e do Ordenamento do Território. 
Em 2002, com o (PSD)33 no poder, regressa à Assembleia da República como 
deputado e, em 2004, torna-se líder do Partido Socialista, vencendo as eleições para 
secretário-geral com quase 80% dos votos. Em 2005, o seu partido vence as eleições 
legislativas com maioria absoluta e José Sócrates é chamado a formar governo. Foi 
novamente eleito em 2009 para um segundo mandato, sem maioria, demitindo-se do 
cargo em 2011, após a reprovação do PEC IV e tendo sido responsabilizado pela 
entrada do FMI em Portugal.34  
4.1.1.2 Comunicação política e a relação com os media 
Devido ao fator atualidade, ainda são muito escassos os trabalhos que atentam na 
comunicação política e governamental dos Governos de José Sócrates. Assim sendo, 
e relativamente a este ponto, sustentamos a nossa abordagem apenas na informação 
que nos foi possível apurar, nomeadamente num estudo da autora Hália Santos que, 
em 2005, apresentou um trabalho intitulado “A comunicação política do XVII 
Governo de Portugal”35 e para o qual procurou entrevistar os diretores, os diretores 
adjuntos e os editores de política dos principais órgãos de comunicação social 
portugueses36. Sustentamos igualmente este ponto numa entrevista realizada ao um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
 
32  Informação disponível em: http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-
constitucionais/gc14.aspx [consultado em 17/09/2013] 
 
33  Correspondente ao XV Governo Constitucional de Portugal. Informação disponível em: 
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-
constitucionais/gc15/composicao.aspx [consultado em 17/09/2013] 
 
34 Toda a informação encontra-se disponível em http://www.meuportalfinanceiro.pt/artigo/a-vida-de-
jose-socrates-quem-foi-e-o-que-fez-jose-socrates.html e http://citadino.blogspot.pt/2008/03/jos-
scrates.html. [consultado em 17/09/2013] 	  
35 Estudo apresentado no 4º SOPCOM (2005) pela Professora Adjunta de Comunicação Social na 
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Hália Costa Santos. 
 
36 Segundo a autora, foram enviados cerca de cinquenta e-mails, distribuídos pelos seguintes órgãos de 
comunicação social em Portugal: RTP, RTPN, SIC, TVI, TSF, RR, RDP, Rádio Comercial, Lusa, 
Público, Diário de Notícias, Jornal de Notícias, a Capital, Correio da Manhã, Comércio do Porto, 24 
Horas, Expresso, Independente, Visão, Sábado, Jornal de Negócios e Diário de Negócios. No entanto, 
só foram conseguidas sete entrevistas. 
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dos assessores do primeiro-ministro, Luís Bernardo, no âmbito de uma dissertação de 
mestrado, datada de 2007, e cujo tema foi a “Comunicação Política Governamental: 
Observações sobre algumas estratégias nos Governos Nacionais do Brasil e 
Portugal”37. Sobre este assunto, serve-nos ainda um texto de João Carlos Correia38 
acerca das condições da prática política num ambiente mediatizado e a respetiva 
autonomia do jornalismo, em que o autor recorre a casos específicos para evidenciar 
a crescente mediatização da política no Governo de Sócrates, nomeadamente no 
destaque dado ao político.  
“Habituem-se!”. Foi assim que António Vitorino, responsável pelo programa de 
campanha do PS aquando do primeiro mandato, em 2005, se dirigiu aos jornalistas, 
fazendo prever uma limitação no acesso às informações por parte do Governo. Esta 
estratégia tinha, porém, um propósito, que se prendia, essencialmente, com “usar a 
comunicação política com conta, peso e medida”, o que significava usá-la “ao serviço 
das medidas tomadas, mas não recorrendo a ela mais que o necessário” (Sousa, 
2005:679/680). Uma estratégia e uma nova forma de fazer política que, de acordo 
com José Manuel Fernandes, do jornal diário Público, não agradava propriamente aos 
jornalistas, levando-o a dizer que “o essencial é que a gestão do silêncio e da 
disciplina do Governo, que tão elogiadas tinham sido, começaram a criar a sensação 
de que existiam porque não havia nada para dizer ou havia medo para dizê-lo” 
(Sousa, 2005:680). 
E, uma prova da comunicação política baseada no silêncio que o Governo pretendia 
manter, ficou demonstrada com a não entrega de informação aos jornalistas relativa 
aos elementos que iriam constituir o novo Governo. Este fê-lo, mais tarde, com o 
envio para as redações de uma lista que dava conta da informação desejada sem que, 
neste processo, tivesse havido uma relação de comunicação direta e sem que tivessem 
sido os media a ditar a ordem dos procedimentos. Como nos diz a autora, o Governo 
estava perante “uma política de contenção da informação”, sugerindo a ideia de que 
“os ministros não tinham uma obsessão em estar presentes nos media”, ao mesmo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37 Dissertação de Mestrado apresentada à Universidade Fernando Pessoa sob a orientação do Professor 
Doutor Ricardo Jorge Pinto (2007). 
 
38 “Governos e Media: o triunfo da mediatização política e a autonomia do jornalismo” in Revista 
Media e Jornalismo nº17, 2010. 
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   79 
tempo que aplicavam o lema segundo o qual “quanto menos se falar, menos riscos se 
correm” (Ibid.). 
Durante um período inicial, esta estratégia teve um efeito positivo uma vez que o 
Governo conseguiu passar as suas mensagens com “serenidade e clareza (…), não 
entrando em polémicas e assumindo uma relativização das opiniões expressas”, 
sobretudo daquelas que, no seu entender, não correspondiam à realidade. Um outro 
sinal positivo foi “a inexistência de fugas de informação substanciais”, um facto visto 
como sinónimo de coesão do próprio Governo e que “reverteu a favor de uma boa 
comunicação política”. O Governo conseguiu, assim, a sua própria agenda, 
procurando não ceder à agenda mediática e havendo, desta forma, “um momento para 
preparar e um momento para anunciar” as mensagens (Sousa, 2005:681). 
Mas, como começamos por referir, os profissionais de comunicação tiveram um 
papel preponderante no estudo realizado por Hália Costa. Segundo a autora, e 
corroborando a estratégia do silêncio adotada pelo Governo, a ideia que subjaz a 
todas as entrevistas que fez é a de que, inicialmente, o Governo optou por comunicar 
o menos possível. Aliás, de acordo com um editor de rádio entrevistado39, os media 
tiveram muito menos notícias de política, o que, segundo o mesmo, “tratou-se de uma 
tática e não de uma política de comunicação”. Todavia, esta atitude pode ser vista de 
uma perspetiva “inteligente”, tal como defende um diretor de uma televisão40 quando 
advoga que este Governo tinha a comunicação política “mais inteligente dos últimos 
tempos”, principalmente pela “atitude discreta, reservada e lacónica que resultou num 
sinal importante sobre a autoridade do primeiro-ministro” (Sousa, 2005:682/683). 
Outra ideia avançada pela autora e sustentada pela entrevista feita a um editor de um 
diário41, diz-nos que os assessores de imprensa tinham instruções para transmitirem a 
menor informação possível. Uma conduta que foi também seguida pelos ministros, na 
medida em que “nenhum ministro surgiu a alimentar polémicas de retórica política 
esvaziada de conteúdo”. No que concerne à figura do primeiro-ministro, todos os 
entrevistados concordaram que José Sócrates adotou “uma estratégia de contenção”, 	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o que, para um editor de rádio42 entrevistado, significou aparecer o mínimo possível 
em eventos públicos, de modo a evitar discursar ou falar com a imprensa e 
acautelando, assim, os riscos de cair em contradições  (Sousa, 2005:684). 
No entanto, a imagem positiva inicialmente associada ao Governo de José Sócrates 
foi-se desconstruindo ao longo dos seis anos que esteve no poder. Uma interpretação 
que, embora numa fase embrionária (2005), já era antecipada por um subdiretor de 
um diário43 quando se referia a uma série de episódios que viriam a manchar a sua 
imagem como foi, a título de exemplo, o aumento do IVA (Sousa, 2005:686). Uma 
posição que é corroborada, de um modo geral, por todos os inquiridos, levando-os a 
considerar que a perceção positiva da comunicação política deste Governo se 
encontrava, temporariamente, em “estado de graça” (Sousa, 2005:690). 
Do ponto de vista estrutural, a comunicação política do Governo de Sócrates era 
simples, albergando uma equipa composta por um ou dois profissionais das 
assessorias de imprensa dos ministérios e dois assessores diretos do primeiro-
ministro, Davi Damião e Luís Bernardo. A assessoria de comunicação trabalhava, 
sobretudo, a dois níveis: por um lado, “na contribuição para a ação política”, 
definindo a agenda com a programação das atividades e, por outro lado, na 
divulgação das próprias iniciativas (Azevedo, 2007:100). 
Neste sentido, e tal como refere um dos assessores, Luís Bernardo, na entrevista 
conduzida pela autora, a principal prioridade da comunicação política foi focar a 
atenção no próprio trabalho interno, trabalhando “muito mais na avaliação da 
comunicação do que na avaliação do que sai na comunicação social”. E, quando o 
objetivo era a preparação de um evento que contaria com a presença do primeiro-
ministro ou quando eram eventos de grande relevância, eram os assessores de José 
Sócrates que tratavam diretamente da ação comunicativa. Porém, quando tal não 
acontecia e os eventos agendados eram de menor importância, a comunicação deveria 
ser, na mesma, fiscalizada pelos assessores diretos (Azevedo, 2007:101/102). 
Quanto à relação com a imprensa, o assessor deixou claro que existia uma 
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“estabelecer o próprio timing e também as prioridades dos temas de interesse a serem 
tratados com os veículos de comunicação”. Luís Bernardo reforçou, ainda, que havia 
uma preocupação constante em promover a agenda do Governo, evitando ficar 
dependente da agenda dos media. Existia, ao mesmo tempo, uma relação de 
proximidade entre o primeiro-ministro e alguns jornalistas através de telefonemas 
diretos, defendidos pelo assessor como sendo uma forma “de não existir aquela 
situação de pôr os jornalistas à distância e de criar dificuldades de acesso” porque 
quando “o primeiro-ministro queria falar, falava” (Azevedo, 2007:102). 
Mas, a relação da política com o sistema mediático denota muita mais complexidade. 
A profissionalização da política e a própria política é, hoje, impensável sem a relação 
com os media e o jornalismo, pelo que o aparecimento de atores políticos com um 
elevado desempenho mediático é, cada vez mais, uma realidade e uma necessidade. 
E, para Correia (2010:150), a política e a governação de José Sócrates foi identificada 
como “um tipo de política substancialmente mediatizada e centrada na persuasão da 
oratória” sendo que, ao longo de todo o tempo que esteve no poder, foi protagonista 
de “momentos-chave insistentemente relacionados com a gestão da imagem e da 
comunicação política”. 
Contudo, apesar do esforço pela gestão da imagem, Sócrates não conseguiu “evitar 
acusações de interferências abusivas nos media e a existência de polémicas com 
alguns meios de comunicação social” (Ibid.). Neste sentido, o autor faz uma breve 
descrição de alguns casos considerados polémicos que envolveram o primeiro-
ministro, a forma como mediaticamente foram tratados e a maneira como geriu a sua 
relação com os media e com os jornalistas.  
Deste modo, em março de 2007, e dois anos depois de ter sido eleito, o seu percurso 
académico e, principalmente, a forma como havia concluído a licenciatura em 
Engenharia Civil na já extinta Universidade Independente, começou a ser posto em 
causa. O assunto foi primeiramente despertado pelo jornal Público44, num artigo 
escrito pelo jornalista Ricardo Dias Felner mas, rapidamente, se alastrou a outros 
meios de comunicação como o semanário Expresso45. E, de acordo com a estratégia 
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45 http://expresso.sapo.pt 
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de silêncio que caracterizou este Governo, a primeira reação de Sócrates foi 
exatamente essa, a de evitar responder. No entanto, no mês seguinte, em abril de 
2007, deu uma entrevista em direto e em simultâneo para a rádio e a televisão 
públicas, onde afirmou “não ter sido favorecido pela Universidade Independente na 
obtenção do seu grau académico, defendendo a autenticidade da sua licenciatura” e, 
ainda, declarando “estar a ser alvo de declarações maliciosas” (Correia, 2010:152). 
Sobre este caso resta ainda dizer que a investigação policial sobre a validade das 
habilitações de José Sócrates chegou à conclusão que o primeiro-ministro não 
incorreu em qualquer tipo de ilegalidade. Mas, apesar destas conclusões, o clima 
conturbado com a comunicação social continuou, pelo que “a estratégia inicial do 
Governo em relação aos media conhecia a sua primeira grande dificuldade” (Ibid.).  
O outro caso avançado pelo autor e a par do assunto anteriormente mencionado foi 
“caso Freeport” em que o primeiro-ministro, ainda enquanto Ministro do Ambiente, 
terá sofrido a suspeita de “ter aceite pressões ou outras formas de aliciamento para 
permitir a construção de um centro comercial de grandes dimensões numa zona em 
que recaíam restrições ambientais”. O caso já tinha sido revelado através de uma 
denúncia anónima ainda antes das eleições para o primeiro mandato, em 2005, mas 
ganhou novamente destaque nas vésperas das eleições legislativas que viriam a 
concretizar-se no seu segundo mandato, em 2009 (Ibid.).  
Este tema foi particularmente desenvolvido por um canal de televisão privado, a 
TVI46, e, em particular, pela jornalista Manuela Moura Guedes. A jornalista, que 
sempre se evidenciou por um tom crítico em relação ao primeiro-ministro, todas as 
sextas-feiras, num programa de informação denominado “Jornal Nacional”, 
acrescentava novos dados ao caso Freeport. O mais conhecido teve que ver com a 
exibição de um DVD em que é filmada uma conversa com os representantes de uma 
consultora, a Smith&Pedro, que terá sido contactada pelo Freeport para “desbloquear 
o processo ambiental do empreendimento”, numa conversa em que os mesmos 
representantes “referem subornos ou luvas pagas a responsáveis governamentais”. 
Sócrates é referido na conversa, reagindo posteriormente à polémica, dizendo que as 
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afirmações são “completamente falsas, inventadas e injuriosas” e que não conhece as 
pessoas que surgem no DVD (Ibid.). 
Na sequência destas informações tornadas públicas e para se defender, Sócrates dá 
uma entrevista na estação pública,  RTP47, referindo-se ao “Jornal Nacional” de 
sexta-feira como “um caça ao homem”, um “telejornal travestido” feito de “ódio e 
perseguição pessoal”. A resposta às suas declarações chegou através do diretor geral 
do canal à data dos acontecimentos, José Eduardo Moniz, que responde às mesmas 
dizendo que as palavras do primeiro-ministro foram uma ofensa à sua “honra e 
dignidade”, avançando com o caso para tribunal. Mas, mesmo assim, a troca de 
palavras continuava quando, no XVI Congresso Nacional do PS, José Sócrates 
“aludiu à campanha negra levada a cabo por alguns órgãos de comunicação social”, 
afirmando que “quem escolhe quem governa é o povo e não um diretor de um jornal 
ou uma televisão” (Ibid.). 
Em setembro do mesmo ano, o programa de informação acabou por ser suspenso e a 
jornalista foi demitida, o que levou, por vontade da própria equipa do jornal, à 
demissão da direção de informação. Um facto que fez com que a oposição falasse em 
“ameaça à liberdade de imprensa”, ao mesmo tempo que o PS e José Sócrates “são 
sujeitos à acusação de terem conduzido às condições que levaram à demissão de 
Manuela Moura Guedes”. O PS terminara, assim, o seu mandato envolto numa 
polémica com os líderes partidários a serem convocados “a darem a sua opinião 
durante os debates” (Correia, 2010:153). 
4.1.1.3 Factos que potenciaram a demissão 
O contexto internacional e a crise que se fazia sentir em alguns países da União 
Europeia, nomeadamente com as medidas de austeridade implementadas na Grécia 
como consequência de um resgate em maio de 2010 (Diário de Notícias, 22 de 
dezembro de 2010) e, ainda, a situação económica vivida na Irlanda com o FMI a 
intervir com um empréstimo (Diário de Notícias, 17 de dezembro de 2011), 
juntavam-se a um Portugal mergulhado na especulação de um possível pedido de 
ajuda internacional. Os juros da dívida a dez anos continuavam a aumentar (Diário de 
Notícias, 29 de dezembro de 2011) e as negociações para o PEC III e, mais tarde, 	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para o PEC IV entre o Governo e o PSD e com vista a evitar a intervenção do FMI 
em Portugal, também prosseguiam (Jornal de Notícias, 1 de outubro de 2010). As 
pressões internacionais começavam, assim, a acentuarem-se. 
Enquanto isto, o Presidente da República preparava-se para novas eleições 
presidenciais a 23 de janeiro de 2011, num clima de tensão económica para o país e 
onde as relações políticas com o Governo não eram as melhores (Jornal de Notícias, 
19 de setembro de 2010). Entretanto, e uns dias antes (15 de janeiro de 2011) das 
eleições que viriam a eleger, novamente, Cavaco Silva, Sócrates e a sua comitiva, 
composta por governantes, economistas e gestores, fizeram uma viagem ao Médio 
Oriente, mais propriamente ao Qatar, com o objetivo de tentar vender dívida pública 
(Público, 17 de janeiro de 2011). Porém, esta viagem, também veio a ser reveladora 
da relação de tensão entre o primeiro-ministro com outros ministros, nomeadamente 
com o ministro dos Negócios Estrangeiros, Luís Amado (Ibid.).  
A este propósito e na sequência desta viagem, o jornal inglês The Guardian (18 de 
janeiro de 2011) colocava em causa a capacidade de José Sócrates conseguir evitar o 
pedido de ajuda externa, facto que o mesmo viria a desmentir. Também nesta altura, 
são muitos os sinais que indicavam que o ministro das finanças, Teixeira dos Santos, 
não descartava a hipótese de ajuda, embora o seu esforço fosse inútil visto não dispor 
de força política para o fazer (Público, 17 de maio de 2012)48. Eduardo Catroga, 
conselheiro económico do líder da oposição, Passos Coelho, sustentava a mesma 
opinião que Teixeira dos Santos, argumentando que Sócrates “vivia num mundo 
irreal, sem consciência de que o financiamento fácil tinha acabado e, mais mês menos 
mês, teríamos uma crise de liquidez e de finanças públicas” (Ibid.). 
As pressões a Portugal continuavam e a Comissão Europeia (CE) e o Banco Central 
Europeu (BCE) manifestavam a sua preocupação pela situação portuguesa, enquanto 
Sócrates também começava a demonstrar preocupação. “Andava frenético a 
acompanhar a evolução das bolsas, dos leilões de dívida pública, das opiniões das 
agências de rating”, num período em que os dados do Instituto Nacional de 
Estatística (INE) ditavam o descontrolo total do dinheiro do Estado (Ibid.).   
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Com o apoio dos seus parceiros europeus, nomeadamente da chanceler alemã, 
Angela Merkel, José Sócrates conseguiu fazer com que Teixeira dos Santos, a 11 de 
março de 2011, apresentasse uma declaração onde dava conta das medidas adicionais 
para 2012 e 2013 e que se concretizaram no PEC IV (Ibid.). Medidas estas que não 
foram aprovadas pela oposição e que levaram o ministro das finanças a afirmar que a 
inviabilização das medidas de austeridade anunciadas empurravam o país para a 
ajuda externa. Por sua vez, a decisão da oposição em chumbar o PEC IV e a 
consequente vinda do FMI levaram o primeiro-ministro a revelar “que não estava 
disponível para governar com a ajuda do Fundo Monetário Internacional”, 
reafirmando que Portugal não precisava de ajuda externa (Público, 6 de abril de 
2011). 
E, no meio de uma crise política antecedida por um conjunto de problemas 
económicos, a contestação social também se fez sentir. No mês em que o primeiro-
ministro apresentaria demissão, os media acompanharam os protestos que aconteciam 
por todo o país, com especial referência para a manifestação da “Geração à Rasca”, a 
12 de março de 2011, que mobilizou mais de quinhentas mil pessoas por todo o país. 
Reivindicavam, principalmente, contra as medidas de austeridade, o crescente 
desemprego e a precariedade dos empregos existentes49. 
E, tal como referido, foi no mês de março de 2011, no dia 22, que, na sequência do 
chumbo do PEC IV e na impossibilidade de negociação das medidas por parte da 
oposição, José Sócrates apresentou o seu pedido de demissão ao Presidente da 
República. Num comunicado feito ao país, o primeiro-ministro afirmou que “a crise 
política só podia ser resolvida pela decisão soberana dos portugueses”, lamentando o 
facto de “ter sido o único a apelar ao sentido de responsabilidade para que se evitasse 
uma crise”. Demissão consumada, aguardavam-se novas eleições, marcadas para 5 de 
junho de 2011. A concretização do pedido de ajuda não demorou para chegar, tendo 
sido realizado a 6 de abril do mesmo ano (Público, 6 de abril de 2011).  
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
49 Informação retirada do dossiê dedicado ao tema disponível no site do semanário Expresso: 
http://expresso.sapo.pt/geracao-a-rasca=s25448 
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4.2 Metodologia  
Bardin (1977:42) define a análise de conteúdo como sendo “um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações” que visam obter, “por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitem a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens”. Neste sentido, e para o 
nosso estudo, a análise de conteúdo foi a técnica adotada por ser aquela que melhor 
servia os nossos propósitos de apurar, através do conteúdo dos artigos analisados, um 
conjunto de variáveis essenciais para a compreensão do tema em estudo.  
Assim, e porque queríamos que o nosso estudo atentasse numa altura fulcral da 
governação de José Sócrates, consideramos o mês em que pediu demissão, março de 
2011, o mais apropriado. Esta escolha surgiu de um levantamento prévio de 
informações e de factos, descritos na contextualização do estudo, que nos foram úteis 
não só para a definição do período de análise, mas também para a estipulação das 
variáveis que constituíram a grelha de análise 50 . A sua escolha compreende, 
igualmente, o facto de se ter tratado de um período com grande destaque nos meios 
de comunicação portugueses, que incluiu artigos do antes e do após demissão do 
primeiro-ministro e com a política nacional a conseguir avultadas doses de 
mediatização. A nossa análise, por ser uma comparação entre dois diários, o Diário 
de Notícias (DN) e o Público, compreendeu, por isso, um total de 62 jornais, numa 
amostra que contabilizou 689 artigos (420 no Diário de Notícias e 269 no Público). 
Relativamente ao Diário de Notícias, foi fundado em 1894, contando já com 147 anos 
de história e é o periódico diário mais antigo de Portugal51. Por esta razão e por ser 
um jornal generalista de referência, o incluímos no nosso estudo. Quanto ao jornal 
Público, ele é mais recente, tem apenas 24 anos, mas é igualmente considerado um 
jornal diário de referência sendo, também, generalista. O facto de pertencerem a 
empresas diferentes, o primeiro à Controlinveste52 e o segundo à Sonae53, fez com 	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51 Informação disponível em: 
http://www.controlinveste.pt/Pt/Media/Jornais.aspx?item=Di%E1rio%20de%20Not%EDcias 
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que a nossa escolha também recaísse sobre eles. A opção pela impresso, em 
detrimento do online, tornou-se a escolha mais viável, principalmente pela exatidão 
contabilística dos artigos. No online ser-nos-ia mais difícil apurar, com rigor 
absoluto, o número de artigos que os respetivos jornais dedicaram ao tema, visto 
apenas um dos jornais, o Diário de Notícias, ter disponível um dossier sobre o 
assunto.  
No que concerne às variáveis que estabelecemos para o nosso estudo (10 na sua 
totalidade), elas foram analisadas quantitativamente. E, à exceção da primeira 
variável, a todas as outras atribuímos parâmetros com o objetivo de responder e 
apurar um determinado dado. No seu conjunto procuramos confirmar ou refutar a 
hipótese de que os media e o jornalismo contribuem para a deliberação dos assuntos 
políticos em Portugal. Passamos, então, a enumerar e a justificar as variáveis do 
nosso estudo de caso: 
Variável 1 | Tema na primeira página  
Número de vezes em que o tema em análise surgiu na primeira página do jornal, com 
o objetivo de apurar a importância do mesmo. Para esta variável procedeu-se apenas 
à contabilização das primeiras páginas dos jornais em que aparecia uma manchete ou 
alguma indicação para um artigo sobre o tema, sem que fosse necessária a atribuição 
de parâmetros.  
Variável 2 | Género Jornalístico  
Corresponde ao número de artigos de cada género jornalístico com vista a perceber, 
principalmente, a posição ocupada pela opinião. Foram estabelecidos cinco 
parâmetros em que 0 corresponde a Breve, 1 a Notícia, 2 a Reportagem, 3 a 
Entrevista e 4 a Opinião. Nesta variável, e tendo em conta a revisão bibliográfica e 
a posterior construção do índice, decidiu-se incluir os comentários, os artigos de 
opinião, as crónicas,  os fóruns de opinião e os editoriais todos no parâmetro 
Opinião. 
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Variável 3 | Natureza dos artigos 
Número de artigos de natureza política, económica e social ou com mais que uma 
natureza, de modo a compreender a importância de cada um dos assuntos na 
sociedade, mas procurando perceber, principalmente, o destaque dado aos assuntos 
de índole política. Assim, o 0 correspondeu a Política, o 1 a Económica, o 2 a 
Social, o 3 Política e Económica, o 4 a Política e Social e o 5 a Todas. A inserção 
desta variável demonstrou-se fundamental porque, apesar da variável seguinte nos 
dar conta da secção em que o artigo aparece, nem sempre é possível apurar a sua 
natureza. Por exemplo, se um artigo aparece na secção “Destaque”, ele é somente 
isso, um destaque, não lhe sendo conferida uma secção específica como a “Política” 
ou a “Economia”. 
Variável 4 | Secção 
Número de artigos sobre o tema em cada uma das secções, com o objetivo de saber a 
secção onde o mesmo é mais suportado, assim como o peso dos artigos de opinião no 
jornal e a corroboração, ou não, da variável anterior, que diz respeito à natureza dos 
artigos. A nomenclatura adotada para cada uma das secções adveio do facto do nome 
dado a algumas das secções diferir nos dois jornais, pelo que se procurou uma 
categorização comum em que 0 corresponde a Destaque, 1 a País, 2 a Política, 3 a 
Opinião, 4 a Internacional, 5 a Economia, 6 a Desporto, 7 a Cultura, 8 a Media e 
9 a Local.  
Variável 5 | Fontes 
Número de vezes em que cada uma das fontes de informação foram utilizadas nos 
artigos com o objetivo de apurar a credibilidade dos mesmos e em que 0 corresponde 
a Nenhuma, 1 a Oficial, 2 a Empresarial, 3 a Institucional, 4 a Individual, 5 a 
Testemunhal, 6 a Especializada e 7 a Referência54. 
 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
54 Classificação das fontes de acordo com o seguinte artigo: Schmitz, A. Classificação das fontes de 
notícias. Disponível em: http://www.bocc.ubi.pt/pag/schmitz-aldo-classificacao-das-fontes-de-
noticias.pdf 	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Variável 6 | Soundbites 
Esta variável procura saber o número de artigos onde surgiram soundbites, com o 
intuito de perceber a existência de algum tipo de estratégia comunicacional por parte 
dos atores políticos. Deste modo, o 0 corresponde a Sim e o 1 a Não. 
Variável 7 | Temas 
Número de artigos que abordaram cada um dos temas ou causas relacionadas com a 
queda do Governo de Sócrates, permitindo perceber aquele ou aqueles com mais 
enfâse na agenda mediática. Relativamente aos parâmetros, o 0 corresponde à 
Relação com a Merkel, o 1 à Relação com a Oposição, o 2 à Relação com o 
Presidente da República, o 3 a Problemas Económicos, o 4 a Escândalos, o 5 a 
Manifestações, o 6 à Demissão e o 7 à Pós-Demissão.  
Variável 8 | Presença de elementos 
Número de artigos com presença de infografias, gráficos, ou outros elementos para 
além do texto, de maneira a poder aferir a importância dada pelo jornal para a 
compreensão do tema pelos seus leitores. Aqui, o 0 corresponde a Sim e o 1 
corresponde a Não. 
Variável 9 | Objetivo dos elementos 
Número de vezes em que a presença de outros elementos para além do texto tiveram 
a intenção de substituir o artigo ou a intenção de complementar o artigo. Tal dado é 
fundamental para perceber, mais uma vez, se o jornal dá a devida importância à 
compreensão do tema por parte dos seus leitores e se se preocupa em dar-lhes a 
conhecer mais dados. O 0 corresponde a Substitui e o 1 corresponde a 
Complementa. 
Variável 10 | Autor da opinião 
Refere-se à variável mais importante deste estudo de caso e pretende apurar o número 
de artigos de opinião escritos por cada um dos intervenientes que compõem a tríade 
mencionada ao longo desta dissertação, composta pelos jornalistas, pelos políticos e 
pelos cidadãos. Pretendemos saber a quem é que cada um dos jornais deu mais 
possibilidades de opinar sobre o assunto em análise, procurando também 
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compreender, desta forma, a importância que cada um dos intervenientes tem para o 
meio de comunicação, uma vez que esta variável também reflete as suas escolhas 
editoriais. O peso da opinião e de quem a escreve surge, igualmente, como uma 
forma de resposta e deliberação aos assuntos que os media e o jornalismo trouxeram 
através de todos os outros artigos dedicados às causas que levaram à queda do 
Governo liderado por José Sócrates e distribuídos pelas diferentes secções. Quanto 
aos parâmetros, o 0 corresponde a Cidadão, o 1 a Político, o 2 a Jornalista e o 3 a 
Outros.  
4.3 Apresentação e discussão dos resultados 
Uma vez que este se trata de um estudo comparativo entre dois jornais, a 
apresentação e discussão dos resultados será apresentada variável a variável, sempre 
com o intuito de comparar um jornal com o outro. A relação entre variáveis também 
será efetuada sempre que se revelar pertinente. Para nos ajudar na perceção dos 
resultados e na respetiva descrição dos mesmos, e à exceção da primeira variável, 
todas as outras serão complementadas com uma tabela. Os gráficos, por limite do 
número de páginas permitidas, encontram-se nos anexos.  
Variável 1 | Tema na primeira página  
Relativamente a esta variável, num total de 31 dias, o DN mencionou o tema em 25 
primeiras páginas (80,6%), enquanto o Público o referiu 23 vezes (74,2%). Os dois 
resultados refletem a preocupação tanto de um jornal como de outro em chamarem a 
atenção do leitor para este assunto como sendo importante para o momento e para 
aquele dia.  






Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Breve	   43	   10,2%	  
1	   Notícia	   155	   36,9%	  
2	   Reportagem	   69	   16,4%	  
3	   Entrevista	   12	   2,9%	  
4	   Opinião	   141	   33,6%	  
	   TOTAL	   420	   100%	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Tal como explicámos na descrição desta variável, o seu principal objetivo foi 
perceber a posição ocupada pela opinião nos dois jornais em estudo. Neste sentido, e 
sem nos esquecermos da diferença relativa ao número total de artigos de cada um dos 
diários (420 no DN e 269 no Público) mas tendo em conta os resultados obtidos para 
esta variável, apuramos que o Público dedica relativamente mais espaço à opinião 
(40,2%) que o DN (33,6%). Porém, tanto num jornal como no outro, este é um dado 
que confere a ambos preocupação relativamente ao campo da opinião. Aliás, se 
compararmos os resultados obtidos para a opinião com os resultados apurados para o 
género jornalístico com maior percentagem, a notícia (36,9% no DN e 42,8% no 
Público), verificamos valores muito próximos aos suportados pelo parâmetro que 
mais nos interessa, a opinião. Esta, ainda que não seja em maior número, é bastante 
significativa nos dois jornais sendo que, no DN, é apenas separada do género 
jornalístico notícia em 3,3 pontos percentuais e, no Público, em 2,6 pontos 
percentuais. 









Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Breve	   7	   2,6%	  
1	   Notícia	   115	   42,8%	  
2	   Reportagem	   30	   11,2%	  
3	   Entrevista	   9	   3,4%	  
4	   Opinião	   108	   40,2%	  
	   TOTAL	   269	   100%	  
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Política	   121	   28,8%	  
1	   Económica	   129	   30,7%	  
2	   Social	   0	   0%	  
3	   Política	  e	  Económica	   66	   15,7%	  
4	   Política	  e	  Social	   10	   2,4%	  
5	   Todas	   94	   22,4%	  
	   TOTAL	   420	   100%	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Esta variável procurou compreender, sobretudo, a importância dada aos assuntos de 
natureza política pelos dois jornais, assim como a sua ligação à dimensão económica 
e social. Pelos dados recolhidos, a política enquanto natureza principal de um artigo 
e, por consequência, assunto principal dos mesmos, conseguiu grande destaque no 
Público (36,1%). No DN foi ultrapassada pela natureza económica (30,7%) ficando, 
todavia, numa posição confortável com 28,8%. No entanto, almejou posições 
significativas quando acompanhada, principalmente, da natureza económica 
conseguindo, no Público, um resultado de 19% e, no DN, um resultado de 15,7%. 
Para a obtenção deste dado contribuíram artigos que, embora dessem conta dos 
problemas económicos do país, apontavam para eles consequências políticas.  
De um modo geral, podemos constatar que os resultados obtidos dão conta, mais uma 
vez, da preocupação de ambos os jornais em darem prioridade a assuntos de carácter 
político, corroborando o período chave do nosso estudo. Nota ainda para o resultado 
obtido para o parâmetro Todas (no DN com 22,4% e no Público com 20,1%), que se 
apresenta como um valor significativo face aos valores gerais. Para estes resultados 
contribuíram, por exemplo, os artigos encontrados sobre as manifestações e protestos 







Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Política	   97	   36,1%	  
1	   Económica	   62	   23,1%	  
2	   Social	   4	   1,5%	  
3	   Política	  e	  Económica	   51	   19%	  
4	   Política	  e	  Social	   1	   0,4%	  
5	   Todas	   54	   20,1%	  
	   TOTAL	   269	   100%	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Antes da explanação dos resultados obtidos com esta variável e do seu respetivo 
propósito, compete-nos fazer uma ressalva em relação à diferença de valores da 
segunda variável (género jornalístico) para esta variável (secção). Isto porque, numa 
primeira confrontação entre as duas variáveis, verificamos que, na primeira, a opinião 
apresenta um número maior ou menor em relação a esta quarta variável. No DN 
surgiram 141 artigos de opinião e, no Público, 108, o que, à primeira vista, é díspar 
com os números desta variável em que o DN alberga 146 artigos e o Público 96. Este 
dado resume-se à única razão de, nem sempre, os artigos que consideramos opinião 
na segunda variável se encontrarem na secção opinião dos jornais, assim como nem 
sempre os artigos que estavam na secção opinião e alusivos ao tema, corresponderem 
àquilo que estipulamos como um género jornalístico opinativo e referido na 
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Destaque	   200	   47,6%	  
1	   País	   5	   1,2%	  
2	   Política	   51	   12,1%	  
3	   Opinião	   146	   34,8%	  
4	   Internacional	   0	   0%	  
5	   Economia	   15	   3,6%	  
6	   Desporto	   0	   0%	  
7	   Cultura	   2	   0,5%	  
8	   Media	   1	   0,2%	  
9	   Local	   0	   0%	  








Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Destaque	   69	   25,7%	  
1	   País	   63	   23,4%	  
2	   Política	   0	   0%	  
3	   Opinião	   96	   35,7%	  
4	   Internacional	   0	   0%	  
5	   Economia	   34	   12,6%	  
6	   Desporto	   0	   0%	  
7	   Cultura	   6	   2,2%	  
8	   Media	   1	   0,4%	  
9	   Local	   0	   0%	  
	   TOTAL	   269	   100%	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metodologia. Para o caso, serve o exemplo de algumas entrevistas que encontramos 
que, não sendo um género opinativo, estavam inseridas na secção opinião dos jornais.  
Ressalva, ainda, para o facto desta explicação servir também para a última variável 
(autor da opinião), visto que, enquanto no caso do DN, o número de artigos 
opinativos contabilizados na secção (variável 4) a ela destinada (146) corresponde,  
ao número de artigos da variável autor da opinião (variável 10),  no do Público, o 
número de artigos na secção opinião (96) não corresponde ao número de artigos da 
última variável (108).  
No que concerne a esta variável, procuramos saber em qual das secções o tema foi 
mais suportado. No DN, e como podemos constatar pelo resultado (47,6%), o antes e 
após demissão de José Sócrates, esteve quase sempre na secção Destaque. Mesmo 
que fosse um assunto de índole política ou económica ou das duas, a decisão do 
jornal foi, na maior parte das vezes, colocá-lo em destaque. No caso do DN, 
encontramo-nos perante um número que chegou aos 200 artigos nesta secção, o que 
facilmente é comprovado pelo elevado número de artigos cuja natureza se estendeu à 
política e que já pudemos verificar na terceira variável. A opção do DN em colocar, 
quase sempre, este tema nas suas primeiras páginas, permitiu-nos também concluir 
que o espaço e a preocupação que lhe dedicou foi bastante significativo.  
O Público, por sua vez, apresentou-nos um dado curioso pois a maior parte dos 
assuntos dedicados ao tema concentram-se na secção Opinião com 35,7% dos 
resultados. Este é um dado que nos leva a percecionar a atenção deste jornal em 
colocar intervenientes a escreverem sobre o assunto que não sejam somente 
jornalistas (como veremos na última variável), dando ao leitor outras perspetivas para 
além da abordagem oferecida pelos artigos de carácter não opinativo. Artigos esses 
que se encontram, na sua maioria, na secção Destaque (25,7%) e na secção País 
(23,4%).  
Outro dado curioso nesta variável tem que ver com a secção Economia que, tanto 
num jornal como noutro, apresentam valores não muito elevados (no DN 3,6% e no 
Público 12,6%), dando a sensação que uma das causas para a queda do Governo, a 
economia, não ter sido bem explorada por estes dois meios de comunicação. No 
entanto, e para isso nos serve a terceira variável deste estudo (natureza dos artigos), 
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verificamos que ela constou em força (no DN 30,7% e no Público 23,1%), mas que 
foi distribuída por outras secções, nomeadamente pela secção Destaque.  
Ainda em relação a esta variável, um dado importante de aferir prendeu-se com o 
facto do Público não apresentar qualquer artigo sobre o tema na sua secção de 
Política, fazendo a sua distribuição pelas secções de Destaque e País, como já 
vimos. O mesmo não aconteceu com o DN que, além de fazer uma grande 
apresentação do tema em Destaque, dedicou uma percentagem significativa de 
artigos (12,1%) na sua secção de Política, dedicando-lhe mais atenção. 












Schmitz (s/d) define uma fonte de informação oficial como sendo “alguém em função 
ou cargo público que se pronuncia por órgãos mantidos pelo Estado”, bem como 
“organizações agregadas”. Esta definição de fonte oficial serve-nos para concluir que, 
no nosso estudo e em ambos os jornais diários, as fontes oficiais foram as mais 
utilizadas (o DN com 46,7% e o Público com 44,2%).  
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Nenhuma	   0	   0%	  
1	   Oficial	   196	   46,7%	  
2	   Empresarial	   3	   0,7%	  
3	   Institucional	   5	   1,2%	  
4	   Individual	   180	   42,9%	  
5	   Testemunhal	   3	   0,7%	  
6	   Especializada	   10	   2,4%	  
7	   Referência	   23	   5,5%	  
	   TOTAL	   420	   100%	  
Público	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Nenhuma	   0	   0%	  
1	   Oficial	   119	   44,2%	  
2	   Empresarial	   0	   0%	  
3	   Institucional	   1	   0,4%	  
4	   Individual	   115	   42,8%	  
5	   Testemunhal	   11	   4,1%	  
6	   Especializada	   7	   2,6%	  
7	   Referência	   16	   5,9%	  
	  	   TOTAL	   269	   %	  
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   96 
Contudo, a par das fontes oficiais, tanto um jornal como outro, utilizaram de forma 
bastante significativa, as fontes individuais (42,9% para o DN e 42,8% para o 
Público) e as quais o autor define como sendo “a fonte que representa a si mesma”. 
Ou seja, “uma pessoa comum, uma personalidade política, cultural artística ou um 
profissional liberal” o que, na nossa análise, se circunscreveu, em grande parte, às 
pessoas que eram chamadas a dar opinião sobre o tema em estudo.  
Não se tendo registado qualquer artigo desprovido de fonte, comprovamos a 
seriedade e a credibilidade dos jornais, nomeadamente num assunto de cariz político 
como o que tratamos aqui. 
Variável 6 | Soundbites 
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Sim	   5	   1,2%	  
1	   Não	   415	   98,8%	  





Os resultados para esta variável são bastante claros, na medida em que apenas uma 
percentagem reduzida de artigos apresentaram soundbites (1,2% para o DN e 3,4% 
para o Público). A justificação mais plausível para este dado prende-se, exatamente, 
com o momento que o país estava a atravessar, com os assuntos de natureza 
económica (variável 3) a cobrirem uma grande quantidade artigos (30,7 no DN e 
23,1% no Público). Acreditamos, por isso, que num período pré-eleitoral a sua 
existência fosse mais significativa, com os atores políticos a quererem servir-se dos 
media com mais frequência adotando expressões com impacto para as suas 
mensagens políticas. No momento retratado no nosso estudo, a estratégia, como já 
vimos na contextualização do estudo, era de algum controlo relativamente ao que saia 
na imprensa, principalmente com o primeiro-ministro a adotar um discurso de 
positivismo. 
Público	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Sim	   9	   3,4%	  
1	   Não	   260	   96,6%	  
	   Total	   269	   100%	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Variável 7 | Temas 
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Relação	  Merkel	   19	   4,5%	  
1	   Relação	  Oposição	   92	   21,9%	  
2	   Relação	  PR	   38	   9%	  
3	   Problemas	  Económicos	   158	   37,6%	  
4	   Escândalos	   5	   1,2%	  
5	   Manifestações	   47	   11,2%	  
6	   Demissão	   36	   8,6%	  
7	   Pós	  Demissão	   25	   6%	  







Esta variável permitiu-nos saber, acima de tudo, os temas, dentro do tema principal, 
aos quais os dois jornais deram mais destaque e, por consequência, aqueles que mais 
constaram na agenda mediática. E, de facto, foram os problemas económicos 
(37,6% no DN e 38,3% no Público), nomeadamente aqueles relacionados com a 
dívida pública, com o défice, com o orçamento de estado, com as medidas de 
austeridade do PEC III e do chumbado PEC IV, assim como as suas respetivas 
negociações, que mais páginas e mais artigos tiveram.  
Em segundo lugar, vem a relação com a oposição (21,9% no DN e 21,2% no 
Público), principalmente com o PSD e o seu líder, Passos Coelho, sobretudo por 
causa das medidas do PEC IV, para além das habituais confrontações na Assembleia 
da República. Relembramos, uma vez mais,  que esta variável corrobora a variável 3, 
correspondente à natureza dos artigos: de um lado os económicos, do outro lado os 
políticos ou, ainda, a junção dos dois.  
As manifestações e os protestos também obtiveram uma percentagem significativa 
nos dois jornais (11,2% no DN e 13% no Público), mas destacamos o dado que nos 
Público	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Relação	  Merkel	   10	   3,7%	  
1	   Relação	  Oposição	   57	   21,2%	  
2	   Relação	  PR	   17	   6,3%	  
3	   Problemas	  Económicos	   103	   38,3%	  
4	   Escândalos	   3	   1,1%	  
5	   Manifestações	   35	   13%	  
6	   Demissão	   8	   3%	  
7	   Pós	  Demissão	   36	   13,4%	  
	   TOTAL	   269	   100%	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diz que, num período pós demissão de Sócrates, o Público dedicou mais espaço ao 
tema com uma percentagem de 13,4%, enquanto o DN obteve uma percentagem que 
corresponde a menos de metade deste valor (6%). 







A grande maioria dos artigos não vem acompanhado de outros elementos para além 
do texto (65,5% no DN e 76,2% no Público). Se confrontarmos a segunda variável 
(género jornalístico) e se pensarmos que uma boa parte dos artigos se referem a 
artigos de opinião (33,6% no DN e 40,2% no Público), logo aqui encontramos uma 
explicação para este dado se apresentar com valores altos e relativos à não presença 
de elementos. Um facto que se prende, sobretudo, com a natureza dos artigos de 
opinião que, habitualmente, não carecem de outros elementos para além do texto. Por 
esta razão, e ainda que em menor percentagem (34,5% para o DN e 23,8% para o 
Público), consideramos os resultados dos artigos com presença de elementos bastante 
aceitável, principalmente por estarem associados a artigos de cariz económico, onde a 
presença de gráficos era recorrente nos dois jornais, o que demonstra uma 
preocupação para que o público seja capaz de descodificar e interpretar os dados ali 
representados. Novamente, a variável 3 (natureza dos artigos) vem comprovar esta 
constatação feita aos artigos de natureza económica, que dissemos virem 
acompanhados de outros elementos: o DN apresenta 34,5% de artigos com outros 
elementos quando a percentagem de artigos de natureza económica é de 30,7%; o 
Público apresenta 23,8% de artigos com outros elementos quando a percentagem de 
artigos de natureza económica é de 21,7%. Em ambos os casos, encontramos valores 
aproximados. 
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Sim	   145	   34,5%	  
1	   Não	   275	   65,5%	  
	  	   TOTAL	   420	   100%	  
Público	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Sim	   64	   23,8%	  
1	   Não	   205	   76,2%	  
	   TOTAL	   269	   100%	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Nesta variável, que vem no seguimento da variável anterior (presença de elementos), 
fizemos a constatação clara (100% para ambos os jornais) de que em todos os artigos 
onde a presença de outros elementos para além do texto se confirmou, estes tinham a 
função de complementar o artigo em questão. Este dado significa que, em nenhum 
momento, os jornais tiveram a intenção de recorrer a outras formas de apresentar a 
informação sem que estivesse também presente um género jornalístico dos aqui 
apresentados. O objetivo foi sempre complementar a informação, fornecendo ao 
leitor dados extra para a interpretação dos factos. 
Variável 10 | Autor da opinião 
Diário	  de	  Notícias	  
	  	   Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Cidadão	   55	   37,7%	  
1	   Jornalista	   8	   5,5%	  
2	   Político	   54	   37%	  
3	   Outro	   29	   19,9%	  
	  	   TOTAL	   146	   100%	  
 
Público	  
	   Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Cidadão	   21	   19,4%	  
1	   Jornalista	   16	   14,8%	  
2	   Político	   39	   36,1%	  
3	   Outro	   32	   29,6%	  
	   TOTAL	   108	   100%	  
Diário	  de	  Notícias	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Substitui	   0	   0%	  
1	   Complementa	   145	   100%	  
	   TOTAL	   145	   100%	  
Público	  
Parâmetro	   Número	   Percentagem	  
0	   Substitui	   0	   0%	  
1	   Complementa	   64	   100%	  
	   TOTAL	   64	   100%	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Chegamos à última variável e àquela que permitiu retirar conclusões relativas ao 
papel dos media e do jornalismo no campo da deliberação política. Até aqui, já 
percebemos que os artigos de opinião (variável 2 - género jornalístico) ocupam uma 
posição importante em ambos os jornais (33,6% no DN e 40,2% no Público), assim 
como já nos foi possível comprovar o peso da secção opinião (variável 4 - secção) 
nos dois diários (o DN com 34,8% e o Público com 36,7%). No entanto, dentro 
daquilo que consideramos como opinião e tal como explicamos na metodologia no 
espaço que dedicamos à variável 2 (género jornalístico), competia-nos perceber por 
quem a opinião é escrita e, por consequência, a quem o jornal concede essa função.  
Assim, e sendo-nos fundamental apurar que peso é dado à opinião de jornalistas e 
políticos, pretendíamos saber, acima de tudo, qual a importância dada aos cidadãos. 
E, quando nos referíamos a cidadãos, falávamos de pessoas anónimas, sem 
reconhecimento público como têm, por exemplo, os políticos. Deste modo,  e pelos 
resultados obtidos, percebemos que o DN, além de ser o jornal que deu mais 
oportunidade aos Cidadãos de se manifestarem sobre o tema do nosso estudo (37,7% 
contra 19,4% do Público), foi também aquele que, globalmente, atribuiu aos cidadãos 
a maior responsabilidade neste campo da opinião. Tal significa que, no DN, a 
percentagem maior de opiniões dadas sobre o assunto foi, precisamente, para os 
cidadãos (37,7%), enquanto que, no Público, a primazia foi concedida aos Políticos 
(36,1%).  
Também foi no Público que os Jornalistas tiveram mais oportunidades para se 
expressarem sobre o tema (14,8% contra 5,5% no DN), um dado que vem, 
novamente, reforçar a importância dada pelo jornal aos assuntos de natureza política 
(variável 3) em que apresentou 36,1% dos resultados contra 28,8% no DN, dando 
uma possibilidade reforçada aos profissionais de comunicação de se pronunciarem, 
em detrimento dos cidadãos.  
Relativamente ao parâmetro Outros e onde incluímos todos os intervenientes que, 
não sendo o anónimo cidadão, o jornalista ou o político mas que agregam outras 
personalidades convidadas a darem opinião como são, por exemplo, escritores ou 
sociólogos, os dois jornais apresentam valores significativos (19,9% no DN e 29,6% 
no Público), ainda que no Público seja mais relevante o seu resultado, com uma 
diferença de 9,7 pontos percentuais em relação ao DN. E este é um dado essencial, 
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principalmente pela evidência de que o Público dá relativamente mais preferência à 
opinião de outras personalidades, nomeadamente de escritores, em detrimento, mais 
uma vez, dos cidadãos. Ainda assim, e de um modo geral, concluímos que tanto um 
jornal como outro concedem a devida atenção à opinião, seja ela oriunda de 
jornalistas, de políticos, de cidadãos ou de outras personalidades.  
Do ponto de vista da deliberação pública nos assuntos políticos e, particularmente, no 
assunto do nosso estudo – a queda do Governo de Sócrates – apuramos, igualmente, 
valores significativos, principalmente se atentarmos no número de artigos 
contabilizados (146 no DN e 108 no Público) com um total de 254 opiniões 
distribuídas por artigos de carácter opinativo e, também, sob a forma de entrevistas 
mas que constavam na secção opinião. No global, e fazendo a junção dos artigos dos 
dois jornais (420 no DN e 269 no Público) conseguimos uma amostra de 689 artigos, 
dos quais 254 são artigos de opinião, correspondendo a esta a percentagem de 36,9% 
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Conclusão 
A revisão bibliográfica permitiu-nos teorizar a existência de espaços de debate 
público dentro dos media. O nosso estudo conferiu-nos a possibilidade de confirmar a 
sua utilização o que, no caso dos dois jornais diários analisados, se resumiu a espaços 
dedicados à opinião, numa secção a esse fim destinada. A sua concretização chegou 
através de editoriais escritos por elementos da direção do jornal e, alguns deles, 
jornalistas. Chegou através dos comentários e das colunas de opinião redigidas por 
autores que tanto podiam ser jornalistas, como escritores ou, ainda, personalidades 
consideradas relevantes para o jornal. Chegou, principalmente, nas cartas ao diretor e 
nos comentários recebidos pelo jornal e cuja autoria pertencia aos cidadãos.  
No seu conjunto, estes espaços permitiram a possibilidade de interpretação dos 
factos, apresentados pelos artigos de cariz não opinativo presentes nestes dois diários. 
A deliberação conquistou o seu lugar, nomeadamente nos temas políticos e neste em 
particular porque permitiu a reflexão por parte de todos os intervenientes que foram 
chamados a colaborar ou que simplesmente enviaram o seu ponto de vista para os 
jornais. Todos deram o seu contributo e todos tiveram a possibilidade de refletir, ao 
mesmo tempo que estimulavam a reflexão nos leitores dos jornais. Reflexões que, 
sendo maioritariamente políticas e económicas, tiveram repercussões a todos os 
níveis. Reflexões que fizeram e fazem dos media e do jornalismo um promotor de 
deliberação pública, entranhando em quem os lê e em quem neles participa, a 
consciencialização dos problemas do momento e dos assuntos que fazem a agenda 
mediática, principalmente deste que trouxemos a estudo.  
Globalmente, os espaços destinados a este fim dentro dos media servem exatamente 
este propósito, de serem utilizados como porta vozes tanto dos cidadãos como de 
todos aqueles que os meios de comunicação consideram pertinentes ler, ver e ouvir. 
São, por isso, uma forma de participação democrática para além daquelas 
comummente e legalmente utilizadas pelo poder. São, também, um complemento à 
ação comunicativa dos atores políticos, principalmente daqueles que, por uma razão 
ou por outra, são chamados a manifestar a sua opinião dentro dos media ou que 
simplesmente necessitam dos media para servirem um determinado interesse político. 
O jornalismo lança os factos e os acontecimentos, perpetuando-os nas breves, nas 
notícias, nas reportagens, nas entrevistas. O jornalismo faz uso da opinião, enquanto 
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género jornalístico, e complementa, interpreta, reflete e delibera sobre os factos que 
tornou públicos.  
Os 689 artigos da nossa amostra, todos eles relacionados com temas ligados à queda 
do Governo liderado por José Sócrates, representam uma ínfima parte do quanto este 
assunto foi mediatizado. Ainda assim, imprescindível para percecionarmos a 
dimensão mediática e política do mesmo, principalmente numa altura crucial da sua 
governação e da caminhada para o seu final. Em seis anos de Governo, e tendo em 
conta todas as situações descritas na contextualização do estudo, foram muitas as 
notícias e os debates em seu torno, numa queda progressivamente anunciada nas 
entrelinhas da imprensa, o que acentuou ainda mais o seu carácter mediático.  
Podemos, igualmente, agora confirmar a existência significativa de espaços dentro da 
imprensa diária portuguesa para os cidadãos terem a oportunidade de se 
manifestarem. Não o verificamos na mesma medida nos dois jornais, o que denota 
não só linhas editoriais distintas, como também prioridades dispares na concretização 
e publicação de artigos de opinião assinados por cidadãos. Ainda assim, 
evidenciamos o esforço dos jornais diários em Portugal, particularmente dos dois 
diários analisados, em disponibilizarem espaços para este fim, promovendo a 
cidadania, a reflexão, a interpretação, a análise e o debate. Envolvendo, em última 
instância, os cidadãos na política e nas suas decisões, ao mesmo tempo que os 
incentiva a participarem ativamente no exercício da democracia.  
Podemos, por fim, incentivar o aprofundamento deste estudo procurando, porventura, 
estende-lo a outros meios de comunicação e buscando novos pontos de análise. O 
ideal seria não só o seu aprofundamento, mas também o seu alargamento além 
fronteiras, numa estudo comparativo com outros países, tentando compreender, 
principalmente, se os media contribuem, de facto, para a deliberação dos assuntos 
políticos e se esse contributo vem, particularmente, da parte dos cidadãos. E, num 
segundo momento, se a deliberação contribui, de facto, para o incentivo real na vida 
democrática, nomeadamente ao nível do voto.  
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Anexos 
 






Variável	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  |	  Género	  Jornalís`co	  |	  Diário	  de	  Noacias	  	  






Variável	  2	  |	  Género	  Jornalís`co	  |	  Público	  	  
0	  Breve	   1	  Noacia	   2	  Reportagem	   3	  Entrevista	   4	  Opinião	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Variável	  7	  |	  Temas	  |	  Diário	  de	  Noacias	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  Relação	  Merkel	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  Oposição	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   3	  Problemas	  Económicos	  
4	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   5	  Manifestações	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  7	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  Temas	  |	  Público	  	  	  
0	  Relação	  Merkel	   1	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  Oposição	  
2	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  PR	   3	  Problemas	  Económicos	  
4	  Escândalos	   5	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6	  Demissão	   7	  Pós	  Demissão	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Variável	  10	  |	  Autor	  da	  opinião	  |	  Diário	  de	  Noícias	  





Variável	  10	  |	  Autor	  da	  opinião	  |	  Público	  	  	  
0	  Cidadão	   1	  Jornalista	   2	  Polítco	   3	  Outro	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Grelha de análise: 
Variável + Explicação da variável Parâmetros 
Tema na primeira página 
Número de vezes em que o tema em 
análise surgiu na primeira página do 
jornal, com o objetivo de apurar a 
importância do mesmo. 
Procedeu-se apenas à contabilização 
das primeiras páginas dos jornais em 
que aparecia uma manchete ou 
alguma indicação para um artigo 
sobre o tema, sem que fosse 




Número de artigos de cada género 
jornalístico com vista a perceber, 







Natureza dos a artigos 
Número de artigos de natureza política, 
económica e social ou com mais que 
uma natureza, de modo a compreender a 
importância de cada um dos assuntos na 
sociedade, mas procurando perceber, 
principalmente, o destaque dado aos 




3 Política e Económica 
4 Política e Social 
5 Todas 
Secção 
Número de artigos sobre o tema em cada 
uma das secções, com o objetivo de 
saber a secção onde o mesmo é mais 
suportado, assim como o peso dos 
artigos de opinião no jornal e a 
corroboração, ou não, da variável 
anterior, que diz respeito à natureza dos 
artigos. A nomenclatura adotada para 
cada uma das secções adveio do facto do 
nome dado a algumas das secções diferir 
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uma categorização comum. 9 Local 
Fontes 
Número de vezes em que cada uma das 
fontes de informação foram utilizadas 
nos artigos com o objetivo de apurar a 










Esta variável procura saber o número de 
artigos onde surgiram soundbites, com o 
intuito de perceber a existência de algum 
tipo de estratégia comunicacional por 





Número de artigos que abordaram cada 
um dos temas ou causas relacionadas 
com a queda do Governo de Sócrates, 
permitindo perceber aquele ou aqueles 
com mais enfâse na agenda mediática. 
0 Relação com a chanceler alemã 
1 Relação com a oposição 
2 Relação com o Presidente da 
República 
3 Problemas económicos (FMI, BCE, 
PEC’s, OE, soluções para a crise, entre 
outros) 
4 Escândalos (Face Oculta) 
5 Manifestações (12 de março: 
“Geração à Rasca”) 
6 Demissão 
7 Pós Demissão 
Presença de elementos 
Número de artigos com presença de 
infografias, gráficos, ou outros 
elementos para além do texto, de 
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dada pelo jornal para a compreensão do 
tema pelos seus leitores. 
Objetivo dos elementos 
Número de vezes em que a presença de 
outros elementos para além do texto 
tiveram a intenção de substituir o artigo 
ou a intenção de complementar o artigo. 
Tal dado é fundamental para perceber, 
mais uma vez, se o jornal dá a devida 
importância à compreensão do tema por 
parte dos seus leitores e se se preocupa 
em dar-lhes a conhecer mais dados. 
0 Substitui 
1 Complementa 
Autor da opinião 
Número de artigos de opinião escritos por 
cada um dos intervenientes, de forma a 
perceber por quem são escritos e, com essa 
informação, atentar na importância que cada 
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Lista dos títulos dos artigos analisados: 
Diário de Notícias | março de 2011 
"Governo	  pronto	  para	  subir	  de	  novo	  impostos	  e	  cortar	  gastos"	  
"Alta	  de	  preços	  do	  petróleo	  dificultará	  metas	  do	  Governo"	  
"Medidas	  extras	  sem	  apoios	  dará	  aprovação	  no	  Parlamento"	  
"Sócrates	  e	  mais	  dois	  em	  Berlim	  para	  convencer	  Merkel"	  
"Vinda	  do	  FMI	  é	  perversa"	  
"Juros	  da	  dívida	  estão	  há	  17	  sessões	  acima	  de	  7%"	  
"Moody's	  chegou	  a	  Portugal	  para	  reavaliar	  o	  rating"	  
"Cepticismo	  sobre	  a	  Europa"	  
"A	  gravíssima	  crise"	  
"Sócrates	  leva	  menos	  3,6%	  de	  gastos	  a	  exame	  alemão"	  
"PSD	  prepara	  terreno	  para	  rejeitar	  mais	  austeridade"	  
"Juros	  aliviam	  em	  véspera	  de	  leilão"	  
"O	  futuro	  em	  Berlim"	  
"Protesto	  contra	  a	  precariedade"	  
"O	  alvoroço	  dos	  barões"	  
"Taxa	  de	  desemprego	  subiu	  para	  11,2%	  em	  cinco	  meses"	  
"Governo	  propõe	  factura	  obrigatória"	  
"1200	  reclamam	  por	  subsídios	  anulados"	  
"Matar	  a	  regionalização"	  
"Não	  creio	  que	  a	  crise	  venha	  a	  ter	  impacto	  sobre	  a	  procura"	  
"Sócrates	  sai	  de	  Berlim	  com	  apoio	  mas	  sem	  garantias"	  
"Portugal	  aceita	  austeridade	  de	  Merkel	  nos	  próximos	  anos"	  
"Partidos	  criticam	  números	  para	  alemão	  ver"	  
"Estado	  vende	  mil	  milhões	  de	  dívida	  com	  juro	  	  12	  meses	  a	  ficar	  mais	  alto"	  
"Imprensa	  alemã	  ignorou	  encontro"	  
"Ana	  Gomes	  culpa	  preconceito	  alemão"	  
"Subsídio	  de	  Natal	  não	  será	  em	  títulos"	  
"Benefício	  da	  dúvida	  a	  bem	  da	  dívida"	  
"Merkel-­‐Sócrates	  I"	  
"Merkel-­‐	  Sócrates	  II"	  
"Sócrates	  usa	  situação	  da	  banca	  portuguesa	  para	  afastar	  FMI"	  
"PSD	  denuncia	  manipulação	  da	  execução"	  
"Sócrates	  recebeu	  caderno	  de	  encargos"	  
"Pina	  Moura	  prevê	  mudança	  política"	  
"Marcada	  nova	  emissão	  da	  dívida"	  
"Portugal:	  liquidez	  de	  4	  mil	  milhões"	  
"A	  classe	  média	  e	  a	  crise	  económica"	  
"Regionalização,	  uma	  bandeira	  esfarrapada"	  
"Rio	  contra	  eleições	  antecipadas"	  
"Não	  somos	  indiferentes	  à	  manifestação	  de	  dia	  12	  e	  vamos	  estar	  lá"	  
"Congelamento	  do	  referendo	  continua	  a	  dividir	  o	  PS"	  
"Governo	  tenta	  convencer	  CDS	  	  a	  manter	  reforma	  do	  básico"	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"PS	  quer	  mudanças	  nas	  bolsas"	  
"O	  que	  o	  Parlamento	  diz	  ao	  mundo"	  
"Défice,	  dívida	  e	  trabalho"	  
"Indignai-­‐vos"	  
"A	  manif	  da	  geração	  à	  rasca"	  
"inquéritos	  dos	  censos	  escondem	  recibos	  verdes"	  
"80	  funcionários	  do	  IDT	  sem	  receber	  e	  em	  situação	  precária"	  
"Regionalização	  em	  modo	  BlackBerry"	  
"Assis	  sugere	  negociações	  já,	  PSD	  adia"	  
"Mais	  de	  25%	  dos	  cortes	  na	  Educação	  estão	  em	  risco"	  
"Estado	  reduz	  cargos	  de	  topo	  mas	  reforça	  inspectores"	  
"Governo	  cozinha	  acordo	  para	  UE	  ver"	  
"Resposta	  europeia	  à	  crise	  não	  será	  afectada"	  
"Fundos	  de	  pensões	  privados	  são	  arma	  plausível	  antidéfice"	  
"Que	  pensam	  os	  banqueiros	  da	  crise"	  
"Buraco	  do	  BPN	  no	  défice	  de	  2008"	  
"Para	  onde	  vai	  a	  União	  Europeia?"	  
"Chovem	  ideias	  para	  mudar	  o	  regime"	  
"Coligação	  Bagão	  é	  tão	  provocante	  que	  dá	  que	  pensar"	  
"PSD	  ocupa	  hoje	  o	  espaço	  liberal	  	  e	  o	  CDS	  tem	  carisma"	  
"Sócrates	  recebido	  com	  protestos	  sai	  pelas	  traseiras"	  
"Moção	  de	  Sócrates	  reforça	  autonomia"	  
"BE	  atento	  a	  protesto	  à	  rasca"	  
"Agenda	  escondida	  para	  despedir	  professores"	  
"A	  outra	  crise"	  
"PSP	  desafia	  Governo	  e	  prepara	  mais	  graduações"	  
"Estado	  ainda	  não	  deu	  dádivas	  de	  2010"	  
"Decidir	  o	  destino	  de	  0,5%	  dos	  impostos"	  
"A	  República	  gasta	  demasiado"	  
"Não	  há	  crise	  que	  assuste	  quem	  sabe	  brincar	  bem"	  
"Um	  Presidente	  muito	  polido	  a	  falar	  da	  crise"	  
"Portas	  acusa	  Governo	  de	  mentir	  no	  BPN	  e	  PSD	  de	  se	  calar	  sobre	  TGV"	  
"PSD	  não	  recuará	  nas	  portagens"	  
"Empregados	  com	  salário	  mínimo	  duplicaram	  desde	  2005"	  
"Travagem	  dos	  ordenados	  vai	  continuar"	  
"Portugal	  e	  Espanha	  não	  precisam	  de	  ajuda"	  
"Mas	  afinal	  o	  que	  têm	  estes	  Homens	  da	  Luta	  de	  especial?"	  
"Crise	  fará	  com	  que	  a	  população	  comece	  à	  procura	  de	  alternativa"	  
"A	  luta	  continua	  de	  gel	  e	  megafone"	  
"Juros	  da	  dívida	  portuguesa	  em	  novos	  máximos"	  
"Bancos	  portugueses	  pedem	  mais	  dinheiro	  ao	  BCE"	  
"Ministra	  em	  Bruxelas	  à	  espera	  de	  apoio	  para	  reformas"	  
"Negociações	  a	  três	  sobre	  défices	  do	  BPN"	  
"Agora	  todos	  juntos:	  a	  cantiga	  é	  uma	  arma"	  
"Sócrates	  acusa	  oposição	  de	  sabotar	  acordos"	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"Mendes	  contra	  entendimentos"	  
"PS	  não	  é	  uma	  claque	  de	  apoio	  ao	  Governo"	  
"Meio	  milhão	  perdeu	  abono	  de	  família	  com	  a	  austeridade"	  
"Crise	  de	  regime?"	  
"Cavaco	  traça	  caderno	  de	  encargo	  para	  governação"	  
"PS	  quer	  apelo	  à	  estabilidade,	  PSD	  diz	  que	  não	  é	  um	  bem	  em	  si"	  
"Cavaco	  pode	  enfrentar	  um	  Governo	  minoritário,	  socialista	  e	  fragilizado"	  
"Magistratura	  activa"	  
"Geração	  à	  rasca"	  
"Os	  Homens	  da	  Luta"	  
"O	  sufoco	  em	  que	  vivemos"	  
"Industrializados,	  acusa	  PS"	  
"Protestos	  à	  rasca	  cheguem	  a	  cidades	  por	  toda	  a	  Europa"	  
"PCP	  prepara	  na	  rua	  censura	  ao	  Governo"	  
"Vassourada,	  precisa-­‐se"	  
"Cavaco	  mudou	  e	  já	  avisa	  Governo	  de	  que	  os	  sacrifícios	  têm	  limites"	  
"PS	  declara	  guerra	  a	  Belém	  e	  PSD	  aperta	  cerco	  a	  Governo"	  
"Discurso	  tornou	  os	  deputados	  precários"	  
"Um	  discurso	  que	  divide"	  
"O	  Carnaval	  de	  José	  Sócrates"	  
"Tempos	  de	  mudanças"	  
"As	  moções	  sem	  consequências"	  
"A	  iniciativa	  bloquista	  ficou	  votada	  ao	  fracasso	  mal	  foi	  apresentada"	  
"Associações	  podem	  juntar-­‐se	  ao	  movimento	  Geração	  à	  Rasca"	  
"Juros	  sem	  novo	  leilão	  de	  dívida	  disparam	  e	  procura	  cai"	  
"O	  que	  se	  espera	  de	  Cavaco"	  
"O	  País	  à	  rasca"	  
"Cavaco	  vai	  à	  manif	  dos	  jovens?"	  
"Censura	  falha	  acto	  I	  mas	  põe	  estabilidade	  a	  prazo"	  
"Pouca	  sintonia	  no	  PS	  em	  relação	  ao	  Presidente"	  
"Cavaco	  agita	  PSD,	  Macedo	  prevê	  más	  notícias"	  
"Discurso	  da	  posse	  pode	  servir	  de	  guião	  a	  todas	  as	  oposições"	  
"Passos	  Coelho	  dificilmente	  chegará	  ao	  Conselho	  de	  Estado"	  
"O	  Presidente	  estava	  a	  falar	  deles?"	  
"Coligação	  negativa	  mesmo	  sem	  votos	  contra"	  
"Portugal:	  e	  depois	  do	  discurso	  de	  Cavaco?"	  
"Posse	  do	  Presidente	  I"	  
"Posse	  do	  Presidente	  II"	  
"Posse	  do	  Presidente	  III"	  
"Posse	  do	  Presidente	  IV"	  
"Abono	  de	  verdade"	  
"Alemanha	  resiste	  a	  tirar	  FMI"	  
"Pedro	  Passos	  Coelho	  devia	  mostrar	  mais	  audácia	  e	  firmeza"	  
"Portugal	  vai	  demorar	  quase	  20	  anos	  para	  reduzir	  peso	  da	  dívida"	  
"Governo	  prepara	  mais	  austeridade"	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"Juros	  a	  10	  anos	  aliviam	  mas	  batem	  novo	  record	  a	  5"	  
"Timor	  quer	  dívida	  portuguesa"	  
"Escrúpulo	  intelectual"	  
"Governo	  quer	  cobrar	  mais	  745	  euros	  a	  cada	  português"	  
"Passos	  vai	  chumbar	  austeridade	  e	  prepara-­‐se	  para	  eleições"	  
"BCE	  forçou	  medidas	  extras	  este	  ano"	  
"Portugal	  elogiado	  em	  Bruxelas	  mas	  sob	  vigilância	  apertada"	  
"Juros	  da	  dívida	  a	  cinco	  anos	  chegam	  a	  uns	  impensáveis	  8%"	  
"Uma	  geração	  a	  pedir	  trabalho	  digno	  para	  sonhar	  com	  o	  futuro"	  
"Nem	  era	  preciso	  outro	  PEC"	  
"Há	  64	  mil	  licenciados	  sem	  emprego	  em	  Portugal"	  
"O	  copo	  amargo	  até	  ao	  fim"	  
"Inconsequente	  que	  sou"	  
"Cavaco,	  Eanes	  e	  a	  boa	  fé"	  
"A	  verdade	  de	  Cavaco"	  
"Escutas	  ilegais:	  PGR	  aponta	  o	  dedo	  à	  Judiciária"	  
"Que	  Presidente	  que	  eu	  sou?"	  
"Chegou	  a	  Portugal	  o	  livro	  que	  pede:	  Indignai-­‐vos!"	  
"A	  indignação	  sem	  mais	  nada	  é	  um	  grito,	  mas	  é	  preciso	  fazer	  mais"	  
"Eu	  sou	  precário	  e	  mundo	  vou	  mudar"	  
"Camaradas,	  os	  Homens	  da	  Luta	  são	  superestrelas,	  pá!"	  
"Isabel,	  Luís,	  Neuza,	  Pedro	  e	  Joana	  só	  querem	  uma	  vida	  melhor"	  
"As	  outras	  lutas	  que	  se	  juntaram	  ao	  protesto	  de	  uma	  nova	  geração"	  
"O	  protesto	  encheu	  a	  Avenida	  e	  os	  murais	  do	  Facebook"	  
"Avenida	  dos	  Aliados	  quase	  encheu	  com	  os	  que	  estão	  à	  rasca"	  
"A	  luta	  continua	  dentro	  de	  cada	  um	  de	  nós"	  
"Este	  PEC	  só	  vem	  acentuar	  as	  dificuldades"	  
"Saber	  ouvir	  de	  ambos	  os	  lados"	  
"Parabéns	  à	  geração	  à	  rasca"	  
"Um	  Governos	  rasca"	  
"Um	  fiscal	  para	  quatro	  anarcas"	  
"PS	  e	  PSD	  numa	  guerra	  de	  nervos"	  
"Sócrates	  aplaude	  flexibilização	  do	  fundo"	  
"Imposto	  especial	  penaliza	  famílias	  onde	  só	  há	  uma	  pensão	  para	  dois"	  
"Agora	  é	  que	  é"	  
"Cavaco	  Silva,	  segundo	  acto"	  
"A	  insustentável	  pressão	  de	  Portas"	  
"A	  crise	  e	  o	  papel	  do	  Presidente	  da	  República"	  
"Protestos"	  
"Geração	  à	  rasca	  cria	  fórum	  de	  discussão	  de	  ideias	  e	  organiza-­‐se"	  
"Protesto	  juvenil	  atinge	  congresso	  nacional	  do	  PS"	  
"Portas	  obriga	  PSD	  a	  clarificar	  voto	  do	  PEC	  e	  Assis	  admite	  crise	  política"	  
"Há	  um	  risco	  grande	  de	  haver	  eleições	  antecipadas"	  
"A	  geração	  enganada"	  
"Espero	  que	  as	  ilações	  se	  transformem	  em	  ações"	  
O papel deliberativo dos media e do jornalismo nos assuntos políticos  	  
	   127 
"À	  Deolinda	  e	  à	  Patrícia"	  
"Eu	  ou	  o	  FMI,	  diz	  Sócrates"	  
"Alemães	  abrem	  a	  porta	  do	  fundo	  de	  resgate	  a	  Portugal"	  
"PSD	  desafia	  Governo	  a	  assumir	  o	  falhanço	  que	  levou	  ao	  PEC	  IV"	  
"Austeridade	  rejeitada	  à	  esquerda"	  
"Centrais	  sindicais	  repudiam	  medidas"	  
"Portugal	  a	  caminho	  da	  crise	  política"	  
"Geração	  à	  rasca"	  
"O	  passado	  é	  o	  segredo	  deste	  desenrascanço"	  
"Juiz	  fala	  em	  relações	  araneídeas"	  
"Decisão	  sobre	  escutas	  chutada	  para	  julgamento"	  
"Sim	  ou	  sopas,	  Coelho	  e	  Sócrates?"	  
"Sócrates	  ameaça	  demitir-­‐se	  e	  ir	  a	  votos"	  
"Esta	  peça	  de	  teatro	  acaba	  aqui!,	  sentenciou	  Passos"	  
"José	  Sócrates	  violou	  dever	  constitucional	  de	  informação	  ao	  Presidente"	  
"Qualquer	  ajuda	  europeia	  exige	  pedido	  expresso	  do	  País"	  
"Um	  cheque	  sem	  cobertura"	  
"Anúncio	  do	  PEC	  não	  foi	  o	  ideal"	  
"Moody's	  corta	  rating	  depois	  de	  Sócrates	  falar	  e	  em	  véspera	  de	  leilão"	  
"Portugal	  paga	  hoje	  os	  juros	  mais	  altos	  desde	  o	  pico	  da	  crise"	  
"Bloco	  quer	  renegociação	  imediata	  das	  PPP"	  
"O	  ultimato	  de	  Sócrates"	  
"E	  agora,	  Josés	  e	  Marias?"	  
"Crise	  política"	  
"Eles	  não	  querem	  isto"	  
"Polícias	  à	  rasca	  junto	  a	  S.	  Bento"	  
"A	  crise	  Sócrates"	  
"Ontem	  recebi	  ajuda	  externa"	  
"Cavaco	  vai	  deixar	  futuro	  do	  Governo	  nas	  mãos	  da	  oposição"	  
"Passos	  Coelho	  estanca	  pressões"	  
"Sócrates	  em	  contagem	  decrescente"	  
"CDS,	  BE	  e	  PCP	  não	  cedem	  um	  milímetro	  e	  vão	  levar	  o	  PEC	  a	  votos"	  
"Um	  novo	  governo	  será	  forçado	  a	  austeridade	  à	  maneira	  do	  FMI"	  
"Governo	  quer	  acordo	  na	  terça	  e	  UGT	  aceita	  24	  dias	  de	  salário"	  
"Europa	  quer	  multar	  subidas	  dos	  salários"	  
"Quem	  ganha	  e	  quem	  perde"	  
"Após	  o	  protesto	  Cavaco	  Silva	  deve	  agir"	  
"Juízos	  ligeiros"	  
"Geração	  à	  rasca	  discute	  futuro"	  
"Nós	  e	  os	  nossos	  vizinhos"	  
"O	  beco	  sem	  saída"	  
"Socialistas	  pressionam	  José	  Sócrates	  a	  não	  congelar	  pensões"	  
"Passos	  já	  veste	  a	  pele	  de	  futuro	  primeiro-­‐ministro"	  
"Mendes:	  "País	  não	  aceita	  governo	  minoritário"	  
"Presidente	  não	  ajudou	  à	  festa	  com	  aquele	  discurso"	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"PS	  e	  PSD	  no	  jogo	  do	  empurra	  resolução"	  
"Basta	  uma	  aliança	  PSD/CDS	  para	  haver	  eleições"	  
"O	  que	  acontecer	  no	  Parlamento	  pode	  fazer	  com	  que	  o	  país	  se	  suicide"	  
"Prestações	  sociais	  caem	  pela	  primeira	  vez	  em	  décadas"	  
"Multas	  a	  Portugal	  de	  500	  milhões"	  
"Mais	  uma	  manif	  contra	  a	  receita	  da	  austeridade"	  
"Pacote	  de	  ajuda	  levará	  cerca	  de	  um	  mês	  a	  chegar"	  




"Oposição	  quer	  que	  Governo	  trave	  aumentos"	  
"Tiros	  nos	  pés"	  
"Silêncio	  após	  audiência	  entre	  Cavaco	  e	  Sócrates"	  
"Passos	  pondera	  resolução	  contra	  PEC"	  
"Sócrates	  fala	  quase	  como	  se	  não	  tivesse	  PEC"	  
"BCE	  volta	  a	  socorrer	  Portugal	  com	  compra	  de	  dívida	  para	  travar	  juros"	  
"Carvalho	  da	  Silva	  diz	  que	  eleições	  antecipadas	  não	  vão	  agravar	  situação"	  
"Eles	  revêem-­‐se	  na	  manif	  que	  sai	  hoje	  à	  rua"	  
"Falta	  de	  clareza	  e	  alarme	  social"	  
"Riscos	  mal	  calculados"	  
"Autismo	  social	  e	  político"	  
"Paulo	  Portas	  já	  foi	  testado	  no	  Governo,	  por	  isso	  o	  CDS	  não	  retira	  propostas	  à	  
pressa"	  
"Portas	  sobe	  o	  preço	  e	  uma	  coligação	  com	  Passos"	  
"Austeridade	  deve	  ser	  assumida"	  
"The	  end"	  
"CGTP	  promete	  mais	  protestos	  para	  o	  dia	  1	  de	  Abril	  de	  1º	  de	  Maio"	  
"CGTP	  quer	  jovens	  da	  geração	  à	  rasca	  na	  rua"	  
"Segundo	  mandato	  de	  Sócrates	  marcado	  por	  manifestações"	  
"Ministros	  acertam	  amanhã	  questões	  técnicas	  de	  fundo"	  
"Não	  governo	  com	  o	  FMI"	  
"Paulo	  Portas	  mostra	  cartão	  vermelho	  a	  José	  Sócrates"	  
"Crise	  a	  mais"	  
"Os	  problemas	  económicos	  do	  país"	  
"PS:	  A.	  Costa,	  homem	  forte"	  
"Prioridade	  ao	  povo"	  
"Onde	  é	  que	  anda	  o	  Zé?"	  
"Num	  Governo	  PSD/PS,	  o	  CDS	  quer	  estar	  dentro"	  
"Sócrates	  fica	  na	  oposição	  a	  Passos"	  
"Governo	  faz	  último	  apelo	  contra	  a	  aventura	  da	  crise	  política"	  
"União	  Europeia	  esforça-­‐se	  pra	  afinar	  acordo	  antes	  da	  cimeira"	  
"Sócrates	  quer	  ir	  a	  Belém	  na	  quarta,	  pedido	  de	  demissão	  em	  aberto"	  
"CDS	  insiste	  no	  diploma	  para	  acelerar	  eleições"	  
"Derrota	  pode	  não	  ser	  ponto	  final	  do	  líder	  socialista"	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"Portas	  reafirma	  voto	  contra	  o	  plano"	  
"A	  mentira	  do	  preço	  dos	  medicamentos"	  
"Passos	  Coelho	  e	  o	  PEC	  IV"	  
"PSD	  precisa	  dos	  centristas"	  
"Nuno	  Melo	  faz	  falta	  cá"	  
"Fundir	  PS	  e	  PSD"	  
"Portas	  avança	  agora	  ou	  nunca	  com	  programa	  austero"	  
"Carta	  aos	  empresários"	  
"O	  não	  cumprimento	  do	  contrato	  social"	  
"Passos	  Coelho	  já	  assume	  eleições"	  
"Portugueses	  vão	  fazer	  mais	  descontos	  apesar	  de	  recessão	  mais	  dura"	  
"Asfixiados	  por	  dívidas	  de	  Guterres	  e	  Durão"	  
"Sócrates	  quis	  vincular	  a	  oposição,	  que	  lhe	  apontou	  o	  dedo"	  
"PSD	  esclarece	  líderes	  da	  UE	  num	  comunicado	  em	  inglês"	  
"Bloquistas	  com	  PEC	  alternativo"	  
"As	  incógnitas	  da	  crise	  que	  está	  em	  curso"	  
"Crise	  e	  privações"	  
"Motivos	  de	  indignação"	  
"Amanhã	  é	  capaz	  de	  não	  haver	  Governo.	  E	  depois?"	  
"Um	  apelo	  angustiado"	  
"O	  romance	  que	  une	  o	  PS	  e	  o	  PSD"	  
"Dia	  D	  para	  chumbo	  do	  PEC	  e	  eleições	  antecipadas"	  
"PCP	  	  e	  BE	  com	  resoluções	  em	  que	  atacam	  Governo	  e	  PSD"	  
"Manuela	  Ferreira	  Leite	  é	  a	  escolhida	  de	  Passos	  para	  chumbar	  PEC	  IV"	  
"Cavaco	  mantém	  toda	  a	  reserva	  sobre	  a	  actual	  crise	  política"	  
"De	  como	  no	  OE	  o	  Presidente	  actuou	  de	  forma	  diferente"	  
"Acordo	  sobre	  indemnizações	  deve	  ser	  congelado	  e	  a	  seguir	  revisto"	  
"Juros	  da	  dívida	  bate	  máximo	  com	  indefinição	  política"	  
"Medidas	  do	  PEC	  não	  são	  decisões	  já	  fechadas"	  
"Cavaco	  Silva	  e	  a	  gestão	  do	  silêncio"	  
"Crise	  política:	  em	  que	  ficamos?"	  
"Um	  PEC	  4	  diferente"	  
"Contra	  a	  irracionalidade"	  
"Provedor	  tem	  dúvidas	  sobre	  lei	  das	  escutas	  ao	  PM"	  
"BE	  diz	  que	  FMI	  já	  está	  em	  Portugal"	  
"Vozes	  de	  cana	  rachada"	  
"Confrontamo-­‐nos	  com	  acordos	  mas	  não	  com	  eleições	  a	  esta	  hora"	  
"Sócrates	  pede	  demissão	  e	  abre	  caminho	  a	  um	  pedido	  de	  ajuda	  externa"	  
"Cavaco	  Silva	  acelera	  processo	  para	  eleições"	  
"Passos	  assume	  compromissos	  de	  Portugal	  na	  Europa"	  
"PS	  já	  pensa	  no	  day	  after	  e	  se	  Sócrates	  pode	  ficar	  a	  liderar	  a	  oposição"	  
"É	  necessário	  projecto	  nacional,	  diz	  Portas"	  
"País	  à	  beira	  da	  segunda	  recessão,	  afirma	  Bloco"	  
"Comunistas	  pedem	  uma	  mudança	  de	  políticas"	  
"Oposição	  impôs	  uma	  mão	  cheia	  de	  chumbos	  ao	  PEC"	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"Entrou	  com	  cara	  de	  caso,	  saiu	  com	  ar	  de	  candidato"	  
"As	  filas	  para	  entrar	  nas	  galerias	  duraram	  horas"	  
"7	  passos	  na	  vida	  de	  Sócrates"	  
"Cimeira	  adia	  decisão	  sobre	  fundo	  de	  apoio	  devido	  a	  crises	  políticas"	  
"Madrid	  distancia-­‐se	  de	  Lisboa	  para	  evitar	  contágio"	  
"Mercados	  temem	  resgate	  já	  e	  juros	  batem	  todos	  os	  recordes"	  
"Portugal	  já	  bateu	  mesmo	  no	  fundo?"	  
"Dúvidas	  do	  Eurostat	  podem	  atirar	  défice	  para	  mais	  de	  8%"	  
"Desinteresse	  perante	  uma	  demissão	  anunciada"	  
"Portugal	  e	  a	  crise	  política"	  
"Venham	  as	  eleições"	  
"Humildade	  e	  verdade"	  
"A	  crise	  que	  é	  mãe	  das	  outras"	  
"Cavavo	  abre	  espaço	  para	  Sócrates	  agir	  face	  à	  crise"	  
"PSD	  e	  PS	  aceitam	  eleições,	  Marcelo	  diz	  que	  havia	  outro	  caminho"	  
"Contra-­‐relógio	  na	  AR	  para	  reduzir	  prazos	  eleitorais"	  
"Passos	  Coelho	  admite	  aumento	  do	  IVA,	  CDS	  diz	  que	  nem	  pensar"	  
"PS	  multiplica	  declarações	  contra	  proposta"	  
"Bloco	  diz	  que	  líder	  laranja	  escreve	  o	  contrário"	  
"Economistas	  defendem	  que	  aumento	  do	  IVA	  pode	  travar	  importações"	  
"O	  IVA	  é	  um	  imposto	  cego	  que	  afecta	  dez	  milhões	  de	  pessoas"	  
"PSD	  impede	  CDS	  de	  descongelar	  pensões"	  
"Resgate	  a	  Portugal	  é	  praticamente	  certo,	  só	  falta	  saber	  quando"	  
"Incerteza	  política	  leva	  Fitch	  e	  Standard	  &	  Poor's	  a	  reduzir	  notação	  do	  país"	  
"Crise	  portuguesa	  nas	  primeiras	  páginas	  da	  Europa"	  
"Especuladores	  apostam	  que	  Portugal	  cai	  já	  no	  próximo	  domingo"	  
"Barroso	  diz	  que	  programa	  será	  cumprido"	  
"Passos	  em	  roda-­‐viva	  com	  Merkel,	  Juncker	  e	  Barroso"	  
"Sem	  saltar	  etapas"	  
"Palavras	  para	  a	  geração	  valente"	  
"Soluções	  para	  a	  crise"	  
"Coisas	  básicas"	  
"Registos"	  
"Baixar	  o	  tom	  é	  um	  bom	  método"	  
"PSD	  vai	  lutar	  por	  maioria	  absoluta"	  
"Nem	  na	  caracterização	  Passos	  Coelho	  se	  calou"	  
"Depois	  do	  aumento	  do	  IVA	  Passos	  corrige	  fim	  13º	  mês"	  
"Cavaco	  preocupado	  com	  mega	  emissão	  de	  dívida"	  
"Sócrates	  recusa	  falar	  sobre	  bloco	  central"	  
"Portugal	  e	  o	  resto	  da	  Europa	  fazem	  aliança	  com	  o	  FMI	  até	  2017"	  
"Merkel	  exige	  a	  Sócrates	  e	  Passos	  medidas	  claras	  contra	  o	  défice"	  
"Integração	  europeia	  e	  pagamento	  de	  contas	  justificam	  palavras	  de	  Merkel"	  
"Os	  meses	  loucos	  que	  duplicaram	  juro	  da	  dívida"	  
"PS	  chama	  Cavaco	  para	  guerra	  da	  avaliação"	  
"O	  risco	  da	  ajuda	  externa"	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"A	  poderosa	  Angela"	  
"É	  preciso	  ter	  calma"	  
"As	  eleições	  e	  o	  candidato"	  
"Programa	  eleitoral	  do	  PSD	  trava	  a	  fundo	  o	  TGV	  e	  as	  parcerias	  público-­‐privadas"	  
"CDS	  mantém	  agenda	  focada	  para	  campanha	  legislativa"	  
"José	  Sócrates	  exige	  agenda	  escondida	  de	  Passos	  Coelho"	  
"Cavaco	  ouve	  Conselho	  de	  Estado	  e	  marca	  eleições"	  
"Quando	  o	  Estado	  dá	  péssimos	  exemplos"	  
"A	  decisão	  dos	  eleitores"	  
"Políticas	  e	  eleições	  a	  sério"	  
"Vítimas"	  
"Eleições"	  
"Não	  sabemos	  ainda	  os	  efeitos	  desta	  crise	  política	  na	  cultura"	  
"Sócrates	  acusa	  PSD	  de	  ser	  refém	  do	  FMI	  para	  impor	  agenda	  liberal"	  
"Estudo	  demonstra	  que	  coligação	  entre	  PSD	  e	  CDS	  facilita	  maioria"	  
"Álvaro	  Santos	  Pereira	  apresentou	  alternativas	  ao	  aumento	  do	  IVA"	  
"Passos	  faz	  acção	  de	  charme	  na	  imprensa	  estrangeira"	  
"Exportações	  nacionais	  são	  risco	  sério	  para	  a	  economia"	  
"Europa	  pode	  multar	  países	  com	  défices	  comerciais	  excessivos"	  
"Stress	  tests	  levam	  bancos	  a	  vender	  dívida	  portuguesa"	  
Membro	  do	  BCE	  diz	  que	  seria	  recomendável	  recurso	  ao	  FMI"	  
"O	  que	  o	  país	  quer	  ouvir"	  
"Outra	  derrota	  de	  Merkel"	  
"Caldo	  de	  léria"	  
"Lei	  de	  Seguro	  aprovada	  no	  limite	  dos	  trabalhos	  do	  Parlamento"	  
"Passos	  desafiado	  a	  coligar-­‐se,	  MEP	  e	  PPM	  esperam	  uns	  dias"	  
"Conselho	  de	  Estado	  na	  quinta	  já	  com	  Bagão"	  
"Ministro	  da	  Economia	  culpa	  oposição	  pelos	  cortes	  de	  rating"	  
"Juros	  acima	  dos	  8,6%	  mas	  Portugal	  ainda	  resiste"	  
"Economistas	  optimistas	  sobre	  Portugal"	  
"JP	  Morgan	  prevê	  FMI	  nos	  próximos	  dias"	  
"Alternativas	  de	  caminhada"	  
"Cortes	  de	  20%	  errados"	  
"Uma	  campanha	  mais	  séria"	  
"A	  engrenagem	  do	  PR"	  
"A	  coligação	  que	  vai	  voltar	  a	  governar	  o	  país"	  
"A	  demissão	  consagrou-­‐se"	  
"Poder	  de	  compra	  das	  famílias	  cai	  e	  o	  País	  perde	  45	  mil	  empregos"	  
"Aumento	  do	  IVA	  para	  cortar	  taxa	  social	  única"	  
"Com	  juros	  a	  tocar	  os	  9&	  a	  cinco	  anos	  entrada	  do	  FMI	  fica	  mais	  próxima"	  
"Ricardo	  Salgado	  critica	  chumbo	  do	  PEC"	  
"Sócrates	  ataca	  oposição	  e	  Passos	  nega	  subida	  do	  IVA"	  
"Portugal	  já	  colocou	  36%	  das	  emissões"	  
"Programa	  de	  Passos	  mexe	  em	  saúde,	  educação	  e	  pensões"	  
"Paulo	  Portas	  sobe	  parada	  para	  entendimento"	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"Líder	  do	  PSD	  rejeita	  coligação	  pré-­‐eleitoral	  com	  CDS"	  
"Eleições:	  5	  de	  Junho	  ganha	  adeptos"	  
"Crise	  política	  vai	  implicar	  um	  orçamento	  suplementar	  na	  AR"	  
"Recuar	  ainda	  mais,	  para	  poder	  avançar	  de	  novo"	  
"Governantes	  devem	  dar	  o	  exemplo"	  
"PPP:	  que	  situação?"	  
"Governantes	  penalizados?"	  
"O	  futuro	  de	  Portugal"	  
"A	  farsa	  trágica"	  
"Aleluia"	  
"Estado	  pré-­‐eleitoral"	  
"Santana	  arrasa	  Passos	  mas	  adia	  saída	  do	  PSD"	  
"Vários	  conselheiros	  a	  favor	  das	  eleições"	  
"É	  preciso	  cortar	  mais	  5700	  milhões"	  
"O	  que	  os	  políticos	  dizem	  à	  imprensa	  estrangeira"	  
"Cortes	  de	  rating	  sucedem-­‐se	  e	  pressão	  para	  Portugal	  pedir	  ajuda	  a	  UE/FMI	  
aumenta"	  
"Compromissos	  e	  cálculo	  eleitoral"	  
"Desgovernos	  e	  direitos"	  
"Perguntas	  sem	  respostas"	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"Mais	  austeridade	  se	  o	  défice	  cair	  e	  o	  petróleo	  continuar	  a	  subir"	  
"Bruxelas	  suaviza	  pacto	  de	  competitividade	  franco-­‐alemão"	  
"Fim	  da	  fraude	  fiscal	  paga	  o	  PEC,	  diz	  a	  CGTP"	  
"PSD	  resiste	  a	  dar	  de	  novo	  a	  mão	  sem	  garantia	  de	  eleições"	  
"Um	  aviso	  que	  merece	  toda	  a	  atenção"	  
"Estamos	  onde	  estamos"	  
"Pacheco	  Pereira	  critica	  falta	  de	  consistência	  de	  Passos	  Coelho"	  
"PS	  nunca	  virou	  a	  cara	  às	  dificuldade,	  diz	  Sócrates"	  
"PJ	  revela	  mega	  fraude	  fiscal	  que	  originou	  Face	  Oculta"	  
"Cenário	  de	  Europa	  a	  duas	  velocidades	  acentua-­‐se	  e	  Portugal	  fica	  na	  retaguarda"	  
"Saída	  da	  economia	  nacional	  da	  crise	  joga-­‐se	  em	  encontro	  de	  maia	  hora	  entre	  
Merkel	  e	  Sócrates"	  
"Governo	  é	  o	  maior	  gerador	  de	  instabilidade,	  diz	  o	  PSD"	  
"Gerações	  Perdidas"	  
"Sócrates	  nos	  braços	  de	  Angel	  Merkel"	  
"Merkel	  elogia	  reformas	  mas	  quer	  que	  estas	  vão	  mais	  longe"	  
"Situação	  política	  interna	  pode	  condicionar	  posição	  alemã"	  
"O	  novo	  consenso	  de	  Berlim"	  
"Peso	  dos	  investidores	  estrangeiros	  na	  dívida	  portuguesa	  caiu	  de	  85%	  para	  50%	  
em	  2010"	  
"O	  problema	  de	  Portugal	  não	  está	  no	  Estado"	  
"PSD	  insiste	  na	  necessidade	  de	  reformas	  estruturais"	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"Corte	  de	  3,6%	  na	  despesa	  terá	  sido	  à	  custa	  de	  investimento	  e	  juros"	  
"Brotas	  define	  Sócrates	  como	  o	  secretário-­‐geral	  ausente"	  
"Estavam	  à	  espera	  de	  quê?"	  
"Em	  Berlim	  aconteceu	  o	  que	  se	  previra"	  
"A	  política	  e	  a	  juventude"	  
"Crónica	  de	  seis	  anos	  perdidos"	  
"BCE	  prepara	  primeira	  subida	  dos	  juros	  desde	  o	  início	  da	  crise"	  
"Perguntas	  ainda	  e	  sempre	  sem	  resposta"	  
"A	  cultura	  da	  geração	  dos	  agoras"	  
"Vem	  aí	  a	  bancarrota?	  
"12	  de	  Março"	  
"Políticos	  no	  Protesto	  da	  Geração	  à	  Rasca	  motivam	  críticas"	  
"O	  desemprego	  é	  a	  profissão	  mais	  dura	  que	  há"	  
"Alguma	  coisa	  temos	  de	  fazer"	  
"Nunca	  fui	  rica	  mas	  tinha	  trabalho	  estável"	  
"Ideias	  fora	  da	  caixa"	  
"Por	  um	  Portugal	  melhor	  para	  todos	  e	  para	  mim"	  
"Cortes	  salariais,	  desemprego,	  impostos...e	  agora	  juros	  altos"	  
"S&P	  baixa	  rating	  a	  quatro	  empresas	  do	  Estado"	  
"Palavras	  de	  Merkel	  sobre	  Portugal	  corrigidas"	  
"Governo	  seduz	  parceiros	  para	  afastar	  pressão	  de	  Bruxelas"	  
"E	  que	  tal	  tentar	  uma	  alternativa?"	  
"Um	  jogo	  de	  múltiplos	  tabuleiros"	  
"Organizações	  e	  ideias	  fora	  da	  caixa"	  
"À	  mesa	  não	  se	  costumava	  discutir	  política,	  agora	  é	  o	  prato	  do	  dia"	  
"Deus	  já	  se	  esqueceu	  de	  nós"	  
"Portugal	  está	  sob	  ameaça	  dos	  mercados	  e	  enfrenta	  semana	  de	  todos	  os	  riscos"	  
"Estabilidade	  política	  depende	  do	  Cavaco	  e	  do	  PSD"	  
"Paisagem	  antes	  da	  batalha"	  
"É	  a	  crise	  ou	  a	  paródia	  que	  leva	  os	  Homens	  da	  Luta	  à	  Eurovisão?	  Para	  eles,	  foi	  o	  
povo"	  
"Portugueses	  estão	  cada	  vez	  mais	  disponíveis	  para	  trabalhar	  no	  estrangeiro"	  
"Estado	  e	  privados	  deviam	  pagar	  metade	  do	  13º	  mês	  em	  dívida	  pública"	  
"A	  moção,	  o	  passado	  e	  o	  futuro"	  
"Os	  reformulocionários"	  
"Jovens	  da	  Geração	  à	  Rasca	  interrompem	  Sócrates	  e	  são	  expulsos	  da	  sala	  em	  
Viseu"	  
"Homens	  da	  Luta:	  não	  são	  música	  de	  intervenção,	  mas	  são	  intervenção"	  
"Juros	  da	  dívida	  a	  cinco	  anos	  atingem	  um	  novo	  máximo	  acima	  dos	  7,6%"	  
"A	  urgência	  do	  essencial"	  
"Interrupção	  de	  sessão	  com	  Sócrates	  não	  foi	  pré-­‐programada,	  dizem	  activistas	  de	  
Viseu"	  
"Taxas	  de	  juro	  no	  médio	  prazo	  disparam	  nas	  vésperas	  de	  emissão	  de	  dívida	  
pública"	  
"Cavaco	  arrasa	  Governo	  e	  apela	  ao	  sobressalto	  cívico	  dos	  portugueses"	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"PS	  incomodado	  com	  discurso	  cruel"	  
"Agrado	  à	  direita,	  críticas	  à	  esquerda"	  
"Tomada	  de	  posse	  com	  céu	  nublado	  e	  períodos	  de	  aguaceiros	  fortes"	  
"Um	  discurso	  à	  volta	  da	  economia	  e	  dos	  jovens"	  
"Escutas	  ilegais	  ameaçam	  fazer	  cair	  conselho	  de	  fiscalização"	  
"Há	  pressões	  cada	  vez	  maiores	  para	  um	  Governo	  PS-­‐PSD"	  
"Geração	  à	  Rasca	  tem	  autorização	  para	  manifestar-­‐se	  em	  pelo	  menos	  oito	  
cidades"	  
"Governo	  e	  parceiros	  prometem	  continuar	  diálogo	  para	  resolver	  problemas	  do	  
país"	  
"Portugal	  vende	  dívida	  a	  juros	  insustentáveis	  antes	  da	  cimeira"	  
"Incerteza	  quanto	  ao	  novo	  fundo	  europeu	  coloca	  Portugal	  em	  risco"	  
"Perplexidades	  e	  tentações	  de	  um	  discurso"	  
"José	  Sócrates	  começa	  a	  jogar	  hoje	  o	  seu	  futuro	  como	  primeiro-­‐ministro"	  
"Sem	  tréguas	  do	  mercado,	  Portugal	  parece-­‐se	  cada	  vez	  mais	  com	  a	  Grécia	  e	  a	  
Irlanda"	  
"A	  obstinação	  de	  Sócrates	  e	  a	  passividade	  de	  Passos	  Coelho"	  
"Sócrates	  avisa	  Cavaco	  que	  tem	  de	  ser	  isento"	  
"	  A	  censura	  chumbada	  do	  BE,	  o	  fantasma	  de	  Cavaco	  e	  a	  ameaça	  da	  moção	  
vermelha"	  
"Se	  houver	  um	  motivo	  grave,	  o	  PSD	  deve	  agir	  e	  será	  entendido"	  
"Desemprego	  e	  austeridade	  estão	  a	  obrigar	  as	  famílias	  a	  cortar	  na	  poupança"	  
"Precários	  à	  rasca	  e	  a	  rebelião	  do	  ciberactivismo"	  
"Conversa	  necessária	  entre	  o	  país	  à	  rasca	  e	  a	  geração	  à	  rasca"	  
"Rasca	  e	  desenrasca"	  
"Guião	  para	  programa	  de	  governo	  de	  Passos"	  
"Portugal	  não	  pode	  esperar"	  
"Exímio	  demagogo"	  
"Jovens	  mobilizam-­‐se	  para	  manifestação	  low	  cost	  contra	  a	  precariedade"	  
"Jotas	  de	  PSD,	  PCP	  e	  BE	  marcam	  presença"	  
"Os	  partidos	  dizem-­‐lhes	  pouco,	  a	  política	  sim"	  
"Mea	  culpa?"	  
"Governo	  em	  peso	  na	  defesa	  da	  moção	  de	  José	  Sócrates"	  
"Pressão	  para	  Sócrates	  garantir	  consolidação	  orçamental"	  
"Portugueses	  enfrentam	  quarto	  plano	  de	  austeridade	  num	  ano,	  desta	  vez	  com	  a	  
ajuda	  de	  Bruxelas"	  
"Passos	  Coelho	  anuncia	  não	  do	  PSD	  a	  novo	  PEC	  apresentado	  por	  José	  Sócrates"	  
"Cavaco	  Silva	  irritado	  com	  o	  Governo"	  
"Se	  fosse	  só	  Carnaval"	  
"Volatilidade	  interna	  e	  dependência	  externa"	  
"Estranha	  política	  num	  país	  em	  crise"	  
"Mais	  medidas	  de	  austeridade"	  
"Verdade.	  Limite.	  Garante"	  
"História	  de	  um	  crime"	  
"Todas	  as	  idades,	  todos	  os	  grupos,	  todas	  as	  palavras	  de	  ordem"	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"Geração	  encravada	  também	  marcou	  presença"	  
"Governo	  promete	  mais	  austeridade	  para	  poder	  negociar	  ajuda	  europeia"	  
"Resolução	  na	  AR	  sobre	  revisão	  do	  PEC	  poderá	  provocar	  crise	  política	  em	  Abril"	  
"Medidas	  pensadas	  para	  atacar	  recessão	  prevista	  pela	  UE"	  
"Estado	  Social	  e	  políticas	  para	  jovens	  constam	  da	  moção	  de	  estratégica	  de	  José	  
Sócrates"	  
"Seis	  anos	  e	  seis	  líderes	  depois"	  
"Portugal	  a	  um	  passo	  de	  ser	  salvo	  pela	  UE"	  
"Um	  dia	  bom	  e	  de	  esperança"	  
"Inocentes"	  
"CDS	  leva	  PEC	  ao	  Parlamento	  e	  obriga	  Governo	  a	  assumir	  custos	  políticos"	  
"Ajuda	  europeia	  pode	  ficar	  em	  causa	  com	  a	  crise	  política"	  
"Página	  da	  Geração	  à	  Rasca	  deu	  origem	  a	  Fórum	  das	  Gerações	  12/3	  e	  o	  Futuro"	  
"Juiz	  anuncia	  hoje	  futuro	  do	  caso	  Face	  Oculta"	  
"O	  Governo	  e	  a	  negação	  da	  ajuda	  externa"	  
"Desemprego	  e	  Verdade"	  
"Só	  mais	  uma	  coisinha"	  
"Sócrates	  atira	  ajuda	  externa	  contra	  o	  PSD"	  
"BE	  e	  PCP	  avançam	  com	  resolução	  sobre	  PEC,	  CDS	  aguarda"	  
"Países	  do	  euros	  esperam	  acalmar	  os	  mercados	  com	  novos	  mecanismos	  de	  ajuda"	  
"Portugal	  seguirá	  os	  passos	  da	  Irlanda?"	  
"Juros	  da	  dívida	  baixaram	  ligeiramente	  mas	  ainda	  sinalizam	  risco	  elevado"	  
"Portugal	  não	  deverá	  precisar	  de	  ajudam	  diz	  Nowotny"	  
"Demissão	  no	  grupo	  de	  análise	  das	  parcerias	  pode	  pôr	  em	  causa	  acordo	  
orçamental	  PS-­‐PSD"	  
"CDS	  propõe	  Governo	  com	  menos	  quatro	  ministérios"	  
"Est	  modus	  in	  rebus"	  
"A	  manifestação	  do	  nosso	  descontentamento"	  
"Carta	  aberta	  ao	  engº	  José	  Sócrates	  e	  aos	  militantes	  do	  PS"	  
"Depois	  do	  12	  de	  Março"	  
"Belém	  à	  espera	  dos	  partidos	  e	  a	  pensar	  em	  todos	  os	  cenários"	  
"Governo	  recusa	  avançar	  com	  data	  para	  entregar	  PEC"	  
"Geração	  à	  rasca	  pede	  audiência	  a	  Jaime	  Gama"	  
"A	  Europa	  devia	  esperar	  pelo	  momento	  certo	  para	  reduzir	  a	  dívida	  pública"	  
"Conversa	  acabada	  na	  crise	  nacional"	  
"As	  vascas	  de	  uma	  morte	  anunciada"	  
"Passos	  Coelho	  sobre	  pressão	  para	  aprovar	  PEC	  e	  evitar	  eleições"	  
"Receitas	  fiscais	  resistem	  à	  crise	  e	  ainda	  sobem	  11,1%"	  
"Demissão	  de	  Sócrates	  e	  eleições	  antecipadas	  ajudarão	  a	  precipitar	  a	  necessidade	  
de	  ajuda	  externa"	  
"Apelo	  de	  Cavaco	  aos	  jovens	  dividiu	  os	  portugueses"	  
"O	  discurso	  encantatório"	  
"Revisitando	  o	  dilema	  de	  Passos	  Coelho"	  
"Há	  30	  anos	  também	  fiz	  parte	  de	  uma	  Geração	  à	  Rasca"	  
"Maior	  parte	  da	  dívida	  nos	  estrangeiros"	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"Socialistas	  não	  levam	  PEC	  a	  votos	  mas	  poderá	  ser	  o	  CDS	  a	  agendá-­‐lo"	  
"Portugal	  paga	  hoje	  3,8	  mil	  milhões	  de	  dívida	  e	  só	  tem	  dinheiro	  até	  Abril"	  
"O	  país	  sentado,	  o	  país	  de	  pé	  e	  a	  liberdade	  informativa	  na	  TV"	  
"A	  mentira	  está-­‐lhes	  no	  ADN"	  
"É	  preciso	  abrir	  as	  janelas	  para	  deixar	  sair	  o	  ar	  contaminado"	  
"Que	  maioria?"	  
"Um	  tiranete	  da	  Beira"	  
"PSD	  	  recusa	  liminarmente	  negociar	  nova	  versão	  do	  PEC"	  
"Carrilho	  junta-­‐se	  a	  Medeiros	  e	  pede	  mudança	  de	  líder	  do	  PS"	  
"CDS	  quer	  apresentar-­‐se	  aos	  portugueses	  como	  partido	  da	  alternativa"	  
"Seria	  positivo	  um	  Governo	  PSD,	  PS	  e	  CDS"	  
"Défice,	  dívida	  e	  demissão?	  
"Sócrates	  garante	  que	  BPN	  não	  afectará	  défice	  de	  2011"	  
"Juno	  e	  a	  sua	  nuvem"	  
"Lógica	  partidária	  e	  lógica	  nacional"	  
"Venham	  eleições"	  
"Governo	  debate	  PEC	  IV	  no	  Parlamento"	  
"O	  disparate	  em	  que	  insiste	  a	  classe	  política"	  
"Agarrado	  ao	  poder?"	  
"Portas	  avisa	  PSD	  que	  tem	  de	  contar	  com	  o	  CDS"	  
"O	  Verão	  antecipado	  de	  Paulo	  Portas"	  
"Nuno	  Melo	  arrasa	  governação	  falhada	  do	  PS"	  
"José	  Sócrates	  garante	  que	  não	  está	  disponível	  para	  governar	  com	  o	  FMI"	  
"O	  novo	  PEC	  é	  uma	  declaração	  de	  guerra	  aos	  trabalhadores,	  diz	  Carvalho	  da	  Silva"	  
"Quem	  perde	  e	  quem	  ganha"	  
"Demissão	  de	  Sócrates	  pode	  fechar	  semana	  de	  risco	  político"	  
"Estou	  expectante,	  como	  milhares	  e	  milhares	  de	  portugueses,	  quando	  devia	  estar	  
a	  agir"	  
"Portas	  quer	  ser	  Governo	  sem	  favor	  e	  lança	  o	  agora	  ou	  nunca"	  
"Os	  três	  problemas	  de	  Paulo	  Portas"	  
"PEC	  sem	  sinais	  de	  recuo	  do	  Governo	  foi	  adaptado	  a	  um	  cenário	  de	  recessão"	  
"Sócrates	  deverá	  demitir-­‐se	  amanhã	  e	  comunicar	  ao	  PR"	  
"Países	  da	  Zona	  euro	  excluem	  alterações	  ao	  PEC	  apresentado	  pelo	  Governo"	  
"PEC	  e	  crise	  política	  devem	  ser	  separados,	  defende	  o	  PCP"	  
"PSD	  e	  Passos	  Coelho	  tentam	  acalmar	  ânimos	  e	  mandam	  sinal	  aos	  mercados...	  em	  
inglês"	  
"CDS	  continua	  coerente	  e	  força	  Governo	  à	  votação"	  
"A	  vertigem	  do	  poder"	  
"Os	  flancos	  abertos	  do	  PSD"	  
"Será	  que	  mentem	  os	  políticos?"	  
"Crise	  política"	  
"Cavaco	  pronto	  para	  demissão	  de	  Sócrates	  e	  já	  prepara	  convocação	  de	  eleições"	  
"Comissão	  contradiz	  Juncker	  e	  abre	  porta	  à	  negociação	  das	  medidas	  de	  
austeridade"	  
"PS	  estranha	  a	  inactividade	  do	  Presidente	  da	  República"	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"Passos	  admite	  apresentar	  um	  novo	  PEC	  em	  Bruxelas"	  
"Bloco	  de	  Esquerda	  defende	  que	  o	  PEC	  IV	  é	  versão	  radical	  extremista	  do	  FMI"	  
"Acordo	  eleitoral	  com	  PS	  está	  fora	  de	  questão"	  
"As	  incógnitas	  que	  abrem	  com	  a	  votação	  do	  PEC	  IV	  na	  Assembleia	  da	  República"	  
"Alguém	  pensou	  a	  sério	  no	  dia	  seguinte?"	  
"Apelo	  público	  é	  mau	  serviço	  aos	  portugueses"	  
"O	  direito	  e	  o	  avesso	  da	  crise	  política"	  
"Crise	  política"	  
"Sócrates	  sai	  e	  Cavaco	  acelera	  legislativas	  para	  finais	  de	  Maio"	  
"País	  mais	  perto	  da	  ajuda	  externa	  e	  de	  condições	  mais	  duras"	  
"Primeiro-­‐Ministro	  vai	  tentar	  controlar	  os	  danos	  em	  Bruxelas"	  
"Debate	  com	  chumbo	  anunciado	  e	  em	  tom	  de	  campanha	  eleitoral"	  
"E	  o	  PSD	  escolheu	  Manuela	  Ferreira	  Leite	  para	  ajudar	  no	  último	  empurrão	  a	  
Sócrates"	  
"Está	  tudo	  escrito	  dos	  astros"	  
"Portugal	  tem	  até	  Junho	  para	  pedir	  mais	  8,3	  mil	  milhões	  aos	  mercados"	  
"Se	  PSD	  tiver	  de	  tomar	  medidas	  duram	  a	  culpa	  é	  do	  Governo"	  
"Juros	  da	  dívida	  pública	  portuguesa	  fixam	  novos	  máximos	  e	  devem	  agravar-­‐se	  com	  
a	  confirmação	  de	  eleições"	  
"Quem	  quer	  eleições?"	  
"Sem	  tecto,	  entre	  ruínas"	  
"Portugal	  forçado	  a	  corrigir	  dívida	  para	  valor	  acima	  dos	  90%	  do	  PIB"	  
"Post-­‐it	  ao	  cuidado	  do	  futuro	  primeiro-­‐ministro"	  
"Na	  hora	  de	  recomeçar	  tudo"	  
"A	  interrupção	  da	  democracia"	  
"Crise	  política"	  
"A	  retórica	  dos	  fugitivos"	  
"Líderes	  da	  UE	  lamentam	  chumbo	  do	  PEC	  mas	  querem	  vê-­‐lo	  cumprido"	  
"Fitch	  diz	  que	  Portugal	  vai	  deixar	  de	  ter	  acesso	  aos	  mercados"	  
"Espero	  que	  Portugal	  fique	  fora	  de	  um	  plano	  de	  ajuda	  externa"	  
"A	  jarra	  quebrada"	  
"Presidente	  da	  República	  entre	  o	  risco	  e	  a	  oportunidade"	  
"Pressão	  de	  resgate	  atira	  juros	  da	  dívida	  nacional	  para	  novos	  máximos"	  
"Espanha	  imune	  à	  crise	  portuguesa"	  
"Os	  constrangimentos	  internos	  de	  Merkel"	  
"Congresso	  com	  vista	  para	  o	  congresso	  extraordinário	  e	  sucessão	  de	  Sócrates"	  
"Na	  Geração	  à	  Rasca	  já	  se	  fala	  em	  novos	  partidos"	  
"Quem	  não	  tem	  dinheiro	  não	  tem	  vícios.	  E	  não	  pode	  ter	  Sócrates"	  
"Passos	  Coelho	  tropeçou	  num	  dia	  normal"	  
"Crise	  política"	  
"A	  primeira	  queda	  de	  Sócrates"	  
"Zona	  euro	  aceita	  que	  não	  haja	  pedido	  de	  ajuda	  mas	  está	  preparada	  para	  isso"	  
"Aprovado	  arsenal	  de	  medidas	  para	  evitar	  novas	  crises"	  
"Sem	  escolha"	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"Partidos	  cautelosos	  sobre	  ajuda	  externa"	  
"Sócrates	  é	  grão	  para	  engrenagem	  para	  Governo	  de	  maioria"	  
"Emissões	  de	  curto	  prazo	  são	  única	  solução	  até	  Junho"	  
"Crise	  .	  A	  nossa	  amiga	  de	  sempre"	  
"A	  pós	  democracia	  e	  Sócrates"	  
"Lógica	  partidária	  e	  lógica	  nacional"	  
"Um	  dia	  de	  vergonha	  na	  Assembleia"	  
"Vergonha	  nacional"	  
"Um	  fim	  de	  um	  mundo"	  
"Uma	  campanha	  dura	  com	  PSD	  E	  Cavaco	  no	  alvo	  de	  José	  Sócrates"	  
"Passos	  insiste	  que	  mantém	  as	  metas	  apontadas	  pela	  Europa"	  
"Louçã	  contra	  eleições	  a	  fingir	  para	  grande	  coligação"	  
"Uma	  eleição,	  duas	  narrativas"	  
"Tristeza	  de	  país"	  
"José	  Sócrates	  promete	  lutar	  contra	  FMI	  e	  acusa	  PSD	  de	  ter	  agenda	  escondida"	  
"PSD	  rejeita	  pugilismo	  do	  PS	  e	  pede	  cuidado	  com	  nomeações"	  
"A	  semana	  em	  que	  se	  vai	  conhecer	  a	  dimensão	  do	  défice"	  
"Em	  nome	  do	  supremo	  interesse	  partidário"	  
"Sim,	  sabemos	  do	  que	  falamos"	  
"E	  se	  nas	  urnas	  não	  vier	  clarificação?"	  
"Politicamente	  acabado"	  
"Presidente	  prepara-­‐se	  para	  marcar	  data	  das	  eleições	  na	  sexta-­‐feira"	  
"Despesas	  com	  aquisições	  de	  bens	  e	  serviços	  aumentaram	  seis	  por	  cento	  apesar	  
do	  PEC"	  
"Cavaco	  garante	  compromisso	  inequívoco	  com	  PEC"	  
"Agenda	  incógnita"	  
"Sem	  cabeça	  e	  sem	  coração"	  
"Fofo	  fátuo"	  
"Portugueses	  querem	  governo	  de	  coligação,	  diz	  sondagem"	  
"Renegociar	  dívida	  antes	  que	  seja	  inevitável	  pode	  ser	  solução"	  
"Portugal	  terá	  de	  restruturar	  a	  sua	  dívida	  ,	  os	  mercados	  já	  chegaram	  a	  essa	  
conclusão"	  
"Novo	  corte	  de	  rating	  pressiona	  venda	  de	  obrigações	  em	  carteira	  e	  ameaça	  
sucesso	  de	  futuras	  emissões"	  
"Políticos	  deviam	  estudar	  impacto	  das	  medidas	  que	  tomam"	  
"Portugal	  está	  sob	  a	  ameaça	  de	  registar	  dois	  anos	  seguidos	  de	  recessão	  pela	  
primeira	  vez	  em	  quatro	  décadas"	  
"Os	  intermináveis	  PEC	  do	  engº	  José	  Sócrates"	  
"As	  forças	  da	  razão	  e	  uma	  razão	  para	  ter	  esperança"	  
"Pressão	  sobre	  Portugal	  já	  é	  semelhante	  à	  sentida	  pela	  Grécia	  antes	  da	  ajuda"	  
"Sem	  FMI	  no	  país,	  Fitch	  voltará	  a	  cortar	  o	  rating"	  
"PSD	  não	  explica	  como	  pretende	  reafectar	  os	  fundos	  estruturais	  da	  União	  
Europeia"	  
"Passos	  antecipa	  ideias	  gerais	  mas	  só	  no	  final	  de	  Abril	  haverá	  programa	  eleitoral	  
do	  PSD"	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"Juros	  da	  dívida	  disparam"	  
"A	  armadilha	  europeia"	  
"A	  escuridão"	  
 
